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  DECRETO Nº 17.627 DE 21 DE JUNHO DE 2012

 ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 2º E INCISO V DO ART. 4º DO DECRE-
TO Nº 12.540, DE 09 DE JUNHO DE 1997, QUE “INSTITUI O REGU-
LAMENTO DO FUNDO DE AUXÍLIO À SEGURANÇA PÚBLICA DE 

CAMPINAS - FASCAMP”. 
 O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atribuições legais,
 D  EC  R  ETA  :  
 Art. 1°  O art. 2º e o inciso V do art. 4º do Decreto nº 12.540, de 09 de junho de 1997, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º O Fundo de Auxílio à Segurança Pública de Campinas - FASCAMP será pre-
sidido pelo Secretário Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública e 
administrado pelo Diretor do Departamento Administrativo.
Art. 4º ?..................................................................................................
V - assinar cheques em conjunto com o Diretor do Departamento Administrativo da 
Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública, diretor exe-
cutivo do Fundo”.
 Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Art. 3  °  Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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 DECRETO Nº 17.628 DE 21 DE JUNHO DE 2012 
 REGULAMENTA A LEI N° 13.573, DE 17 DE ABRIL DE 2009, QUE 

“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO DO TE-
LEFONE DA OUVIDORIA DA POLÍCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
- 0800.177070 - NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS QUE ESPECIFICA, 
NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTES PÚBLICOS E SEUS CONCES-

SIONÁRIOS E NO SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL E DA CÂMARA 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atribuições legais, e
 CONSIDERANDO  o disposto no art. 4° da Lei n° 13.573, de 17 de abril de 2009, 
 DECRETA: 
 Art. 1°  Ficam os estabelecimentos públicos a seguir especifi cados obrigados a divul-
gar o número do telefone da Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo:
 I  - prédios da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal de Campinas;
 II  - Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI, Centro Municipal de Educação 
Infantil CEMEI, Escola Municipal de Ensino Fundamental EMEF, Praças de Esportes 
e Ceprocamp;
 III  - hospitais e unidades básicas de saúde em geral;
 IV  - veículos do transporte público e seus concessionários;
 V  - demais repartições públicas municipais.
 Art. 2°  A divulgação de que trata o art. 1° deste Decreto deverá ser escrita em placa 
ou adesivo, afi xada em locais visíveis ao público, de fácil leitura, com a seguinte 
inscrição:
“DISQUE-OUVIDORIA DA POLÍCIA - 0800.177070.
(Lei Municipal n° 13.573, de 17 de abril de 2009)” 
 § 1°  A placa ou cartaz a serem afi xados deverão medir, no mínimo, 210mm x 297mm 
(A4).
 § 2°  Os veículos de transporte público e seus concessionários deverão obedecer ao 
modelo estabelecido pelo Manual de Padronização da Comunicação Visual elaborado 
pela Setransp-EMDEC.
 Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 4º  Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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 DECRETO Nº 17.629 DE 21 DE JUNHO DE 2012 
 REGULAMENTA A LEI Nº 14.105, DE 26 DE JULHO DE 2011, QUE 
“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS POSTOS REVENDE-

DORES DE COMBUSTÍVEIS EXIBIR EM PLACA, INFORMAÇÕES DO 
VALOR PERCENTUAL DE PREÇOS DO LITRO DE ETANOL COMUM 

EM RELAÇÃO AO LITRO DA GASOLINA COMUM, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atribuições legais, 
 DECRETA: 
 Art. 1°  Ficam os postos revendedores de combustíveis obrigados a exibir placa com 
informações do valor percentual do litro do etanol comum em relação ao litro da ga-
solina comum, excluídos desta medida os combustíveis aditivados, nos termos da Lei 
nº 14.105, de 26 de julho de 2011.
 Art. 2º  A placa a que se refere o art. 1º deste Decreto, deverá ser elaborada com fundo 
branco e letras destacadas, afi xada em local visível ao público e medindo, no mínimo 
0,50m x 0,40m, contendo a seguinte informação:
“LEI MUNICIPAL Nº 14.105, DE 26 DE JULHO DE 2011
NESTE ESTABELECIMENTO O PREÇO DO ETANOL COMUM CORRESPON-
DE A ________% DA GASOLINA COMUM. “
 Art. 3º  Ficam os postos revendedores de combustíveis obrigados ao cumprimento do 
disposto neste Decreto no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua publi-
cação.
 Art. 4º  Cabe ao Departamento de Proteção ao Consumidor - PROCON, fi scalizar 
e aplicar as penalidades pelo descumprimento aos dispositivos da Lei Municipal nº 
14.105, de 26 de julho de 2011, em conformidade com os artigos 56 e 57 da Lei Fede-
ral nº 8.078/90 e art. 18 do Decreto Federal nº 2.181/90.
 Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 6°  Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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 DECRETO Nº 17.630 DE 21 DE JUNHO DE 2012 
 DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO ACESSO A INFORMA-

ÇÕES PREVISTO NA LEI FEDERAL Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO 
DE 2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 O Prefeito Municipal, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 75, inciso VIII, 
da Lei Orgânica, e
CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a todos o direito de receber 
informações dos órgãos públicos na forma especifi cada em seu artigo 5°, incisos XIV 
e XXXIII;
CONSIDERANDO o § 2º do artigo 216 da Constituição Federal, o qual dispõe que 
cabem à Administração Pública, na forma da lei, a gestão da documentação governa-
mental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, que dispõe sobre 
a política nacional de arquivos públicos e privados;
CONSIDERANDO ainda o disposto no inciso II do § 3º do artigo 37 da Carta Magna, 
o qual reza que lei deve disciplinar as formas de participação do usuário na administra-
ção pública direta e indireta, regulando especialmente o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no artigo 
5º, incisos X e XXXIII;
CONSIDERANDO que o Governo Federal sancionou a Lei Federal nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011, que trata da regulamentação do acesso a informações previsto 
nos dispositivos constitucionais citados acima,
 DECRETA: 
 CAPÍTULO  I 
 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 Art. 1º  Este Decreto regulamenta, no âmbito da administração pública municipal di-
reta e indireta, os procedimentos para a garantia do acesso à informação, conforme o 
disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o 
acesso a informações previsto no inciso XXXIII do  caput  do artigo 5º, no inciso II do 
§ 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo 216 da Constituição Federal.
 § 1º  A divulgação de informações das entidades da administração pública municipal 
indireta que atuem em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da 
Constituição Federal, estará submetida às normas pertinentes da Comissão de Valores 
Mobiliários, a fi m de assegurar sua competitividade, governança corporativa e, quan-
do houver, os interesses de acionistas minoritários.
 § 2º  Subordinam-se ao regime deste Decreto, no que couber, as pessoas físicas ou 
jurídicas que detiverem informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com 
a administração pública municipal de Campinas, fi cando obrigadas a disponibilizarem 
o acesso à informação referente à parcela dos recursos públicos recebidos em razão 
desse vínculo e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas.
 Art. 2º  Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
 I  - informação - dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;
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 II  - dados processados - dados submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de tec-
nologia da informação;
 III  - documento - unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou 
formato;
 IV  - informação sigilosa - informação submetida temporariamente à restrição de aces-
so público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 
Estado, e aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;
 V  - informação pessoal - informação relacionada à pessoa natural identifi cada ou iden-
tifi cável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem;
 VI  - tratamento da informação - conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classifi cação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arqui-
vamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação;
 VII  - disponibilidade - informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados;
 VIII  - autenticidade - informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modifi cada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;
 IX  - integridade - informação não modifi cada, inclusive quanto à origem, trânsito e 
destino;
 X  - primariedade - informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modifi cações;
 XI  - informação atualizada - informação disponibilizada em tempo real ou publicada 
em até no máximo 30 (trinta) dias após o fechamento do mês ou conforme os prazos 
previstos em regras específi cas.
 Art.   3º  Nos termos da Lei Federal nº 12.527/2011, cabe aos órgãos e às entidades da 
administração pública municipal:
 I   -  assegurar o direito fundamental de acesso à informação;
 II   - agir em conformidade com os princípios básicos da Administração Pública;
 III   - observar a publicidade como preceito geral e o sigilo como exceção;
 IV   -  divulgar as informações de interesse público, independentemente de solicitações;
 V - utilizar meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;
 VI - fomentar o desenvolvimento da cultura de transparência;
 VII   -  fomentar o controle social;
 VIII   - garantir o direito de acesso à informação mediante procedimentos objetivos e 
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
 IX   -  gerir de forma transparente a informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação;
 X   -  proteger a informação, garantindo sua disponibilidade, autenticidade e integridade;
 XI  - proteger a informação sigilosa e a informação pessoal.
 Art.   4º  O acesso à informação compreende, entre outros, os direitos de obter:
 I   -  orientação sobre os procedimentos para o acesso, bem como sobre o local onde 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;
 II - informação contida em registros ou documentos produzidos ou acumulados por 
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não ao arquivo municipal, aos arquivos cor-
rentes ou aos arquivos das entidades da Administração Pública Indireta;
 III  - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decor-
rente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades;
 IV  - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
 V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relati-
vas à sua política, organização e serviços;
 VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, à utilização de re-
cursos públicos, à licitação e aos contratos administrativos;
 VII - informação relativa à implementação, ao acompanhamento e aos resultados dos 
programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indi-
cadores propostos;
 VIII -  informação relativa ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas 
de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações 
de contas relativas a exercícios anteriores.
 CAPÍTULO   II 
 PROCEDIMENTOS   PARA   ACESSO   À   INFORMAÇÃO 
 Seção   I 
 Transparência   Ativa 
 Art.   5º  No âmbito da administração pública direta, são responsáveis pela guarda das 
informações mínimas previstas na Lei Federal nº 12.527/2011 e pelo encaminhamento 
ao Portal da Prefeitura na  internet , independentemente de requerimentos:
 I   -  cada uma das secretarias municipais, em relação ao registro de suas competências 
e estrutura organizacional, dos endereços e telefones das respectivas unidades e dos 
horários de atendimento ao público;
 II   -  a Secretaria municipal de Finanças, em conjunto com o órgão gestor do contrato ou 
do convênio, pelos registros de repasses ou de transferências de recursos fi nanceiros;
 III   -  a Secretaria Municipal de Finanças, pelosregistros das despesas;
 IV - a Secretaria Municipal de Administração, pelas informações concernentes a pro-
cedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados;
 V   -  a Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, pela disponibilização dos contratos, 
convênios e demais ajustes celebrados;
 VI   -  cada uma das secretarias municipais, pela divulgação dos dados gerais para o 
acompanhamento de seus programas, ações, projetos e obras;
 VII   -  a Coordenadoria Setorial de 156, pela divulgação das respostas a perguntas mais 
frequentes da sociedade.
 Parágrafo   único.   As obrigações mínimas descritas no  caput  deste artigo não eximem 
as secretarias municipais de disponibilizarem quaisquer outras informações de interes-
se coletivo ou geral por elas produzidas ou custodiadas.
 Art.   6º  As entidades da administração pública indireta deverão manter portal na  inter-
net  que disponibilize, independentemente de requerimentos, informações de interesse 
coletivo ou geral por elas produzidas ou custodiadas, devendo constar, no mínimo:
 I - registro das competências e estrutura organizacional, dos endereços e telefones das 
respectivas unidades e dos horários de atendimento ao público;
 II   -  registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos fi nanceiros;
 III   - registros das despesas;
 IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;
 V   -  dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras;
 VI   -  respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
 Art.   7º Os portais a que se referem os artigos 5º e 6º deste Decreto deverão atender, 
dentre outros, aos seguintes requisitos:
 I  - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de 
forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
 II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e 
não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

 III  - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina;
 IV   -  divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;
 V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;
 VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
 VII  - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio;
 VIII  - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com defi ciência, nos termos do artigo 17 da Lei Federal nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do artigo 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Defi ciência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.
 IX   -  disponibilizar informações de referências e de instrumentos de pesquisa para 
acesso a documentos originais em papel.
 Art. 8º  Os secretários municipais e os diretores presidentes das entidades da adminis-
tração pública indireta designarão dois servidores de carreira, um titular e um suplen-
te, no prazo de 15 (quinze) dias após a publicação deste Decreto para, no âmbito da 
respectiva secretaria municipal ou entidade, fomentarem ações de transparência ativa.
 Seção   II 
 Transparência   Passiva 
 Art. 9º  Qualquer interessado poderá solicitar acesso a informações, por meio do te-
lefone 156, do balcão de atendimento ao cidadão no Paço Municipal, dos postos de 
atendimento descentralizados do 156 e dos portais na  internet .
 Parágrafo único.  A solicitação será instruída com nome completo, número de docu-
mento pessoal do solicitante e a especifi cação da informação requerida.
 Art. 10.  Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:
 I  - genéricos;
 II  - desproporcionais ou desarrazoados;
 III  - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou serviço de produção 
ou tratamento de dados que não seja de competência do órgão ou entidade.
 Parágrafo único.  Na hipótese do inciso III do  caput  deste artigo, o órgão ou entidade 
deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações 
a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou trata-
mento de dados.
 Art.   11. No âmbito da administração pública municipal direta e indireta, será utilizada 
a estrutura da Coordenadoria Setorial de 156 para o recebimento das solicitações de 
informação, com as seguintes funções: 
 I   - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;
 II - registrar as solicitações de informações e encaminhá-las para os responsáveis das 
respectivas unidades;
 III  -  acompanhar e cobrar o cumprimento dos prazos;
 IV  -  informar sobre a tramitação das solicitações;
 V  -  zelar pelo conteúdo e qualidade da resposta;
 VI -disponibilizar a resposta encaminhada pela unidade responsável ao cidadão solici-
tante no formato que ele optar.
 Art.  12.  Os servidores designados na forma do art. 8º deste Decreto fi cam responsáveis 
também pelo exercício das seguintes atribuições:
 I   -  receber as demandas diretamente da Coordenadoria Setorial de 156 e assegurar 
seu retorno ao mesmo órgão dentro do prazo previsto, nos termos da seção IV e VIII 
deste capítulo;
 II   -  orientar as respectivas unidades e assegurar o cumprimento das normas relativas 
ao acesso à informação, de forma efi ciente e adequada aos objetivos da Lei Federal nº 
12.527/2011 e ao disposto neste Decreto;
 III   -  monitorar a implementação do disposto na Lei Federal nº 12.527/2011 e neste De-
creto e apresentar relatórios bimestrais sobre o seu cumprimento, nos termos do art. 18;
 IV   -  recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e dos procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto na 
Lei Federal nº 12.527/2011 e neste Decreto;
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 Parágrafo único.  Os relatórios periódicos a que se refere o inciso III deste artigo 
deverão ser encaminhados à Coordenadoria Setorial de 156 para que sejam analisados 
e publicados nos termos do art. 16 deste Decreto.
 Seção III 
 Fomento à Cultura de Transparência, Avaliação e Monitoramento 
 Art.   13. A Secretaria Municipal de Comunicação será responsável pela promoção de 
campanhas publicitárias a fi m de fomentar a cultura da transparência e a conscientiza-
ção do direito fundamental de acesso à informação.
 Art.   14.  A Secretaria Municipal de Gestão e Controle será responsável por promover 
a realização de audiências ou consultas públicas, como instrumentos de participação 
popular e controle social dos atos do poder público.
 Art.   15.  A Secretaria Municipal de Gestão e Controle com o apoio da Secretaria Mu-
nicipal de Recursos Humanos, por meio da Escola de Governo e Desenvolvimento 
do Servidor - EGDS, será responsável pela capacitação dos agentes públicos no que 
se refere ao desenvolvimento de práticas e de valores relacionados à transparência na 
administração pública municipal.
 Art.   16. A Diretoria de Gestão de Informação e Documentos e Atendimento ao Cida-
dão, vinculada à Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito concentrará 
e consolidará a publicação de informações estatísticas, viabilizando a publicação do 
relatório quadrimestral previsto no art. 18 deste Decreto, com informações atinentes à 
implementação da Lei Federal nº 12.527/2011.
 Art. 17.  Fica instituída a Comissão de Avaliação e Monitoramento do Acesso à Infor-
mação, que terá como funções avaliar, monitorar e implementar ações de melhoria nos 
processos relativos ao acesso à informação, reunindo-se ordinariamente a cada bimestre.
 § 1º  A Comissão contará com representantes dos seguintes órgãos:
 I  - um titular e um suplente do Departamento de Controle Preventivo, vinculado à 
Secretaria Municipal de Gestão e Controle;
 II  -um titular e um suplente da Diretoria de Gestão de Informação e Documentos e Aten-
dimento ao Cidadão, vinculada à Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito;
 III  - um titular e um suplente do Departamento de Informatização, vinculado à Secre-
taria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito;
 IV  - um titular e um suplente da Ouvidoria Geral do Município.
 § 2º  A Comissão de Avaliação e Monitoramento do Acesso à Informação auxiliará os 
órgãos e as entidades no esclarecimento de dúvidas sobre a aplicação da Lei de Acesso 
à Informação.
 § 3º  A Comissão, em sua primeira reunião ordinária, deverá aprovar regimento interno 
a ser publicado no Diário Ofi cial do Município.
 Art.   18.  Quadrimestralmente será publicado no Portal da Prefeitura na  internet relató-
rio estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes.
 Seção   IV 
 Respostas   e   Prazos 
 Art.   19. O prazo máximo para disponibilização da informação solicitada será de 20 
(vinte) dias.
 §   1º  A Coordenadoria Setorial de 156 deverá fornecer o acesso imediato à informação 
disponível, oriunda dos registros de perguntas frequentes ou do repositório de infor-
mações prestadas.
 §   2º  Não sendo possível conceder o acesso imediato, a Coordenadoria Setorial de 
156 encaminhará, obrigatoriamente por meio eletrônico, a solicitação ao órgão ou 
à entidade responsável pela informação em prazo não superior a 1 (um) dia após o 
recebimento da informação.
 §   3º O órgão ou a entidade responsável pela informação, em prazo não superior a 15 
(quinze) dias, encaminhará à Coordenadoria Setorial de 156, por meio eletrônico:
 I   -  a informação solicitada;
 II -  a decisão da negativa total ou parcial de acesso à informação, que deverá conter:
 a)  o assunto sobre o qual versa a informação;
 b)  a possibilidade e o prazo do recurso previsto nos termos da Seção VIII do Capítulo 
II deste Decreto;
 c) os fundamentos da negativa;
 d)  a indicação do prazo de limitação do acesso, quando se tratar de sigilo temporário.
 § 4º  O órgão ou a entidade que prestar a informação fi ca também responsável por 
alimentar o repositório central de informações prestadas, previsto no art. 44 deste 
Decreto.
 §   5º  Em caso de não possuir a informação, o órgão ou a entidade deverá retornar a 
solicitação à Coordenadoria Setorial de 156, no prazo máximo de 2 (dois) dias, com 
a devida justifi cativa, devendo indicar o responsável pela informação caso seja de seu 
conhecimento.
 §   6º Na hipótese prevista no § 5º, a Coordenadoria Setorial de 156 disponibilizará a so-
licitação, no prazo de 1 (um) dia, ao órgão ou à entidade responsável pela informação, 
para cumprimento do disposto no § 3º deste artigo.
 §   7º Recebida a resposta da solicitação, a Coordenadoria Setorial de 156 terá o prazo 
de 1 (um) dia para sua disponibilização ao interessado, no formato optado no ato da 
solicitação.
 §   8º  Na impossibilidade de disponibilização no formato optado no ato da solicitação, a 
informação será disponibilizada em outro formato, dentro do prazo legal.
 Art. 20.  Em caso de impossibilidade de cumprimento do prazo de 20 (vinte) dias 
previsto no art. 19 deste Decreto, o órgão ou a entidade responsável pela informação 
cientifi cará a Coordenadoria Setorial de 156 da necessidade de prorrogação do prazo 
por até 10 (dez) dias.
 §   1º  A cientifi cação deverá ocorrer com pelo menos 1 (um) dia útil de antecedência do 
término do prazo máximo previsto no  caput  deste artigo, mediante justifi cativa expressa.
 §   2º  A Coordenadoria Setorial de 156 deverá disponibilizar ao interessado, no formato 
optado no ato da solicitação, a justifi cativa da prorrogação.
 Art.   21.  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento 
da legislação aplicável, caso a informação solicitada esteja disponível ao público em 
formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão 
informados ao solicitante, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, 
obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão 
ou a entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o solicitante 
declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos.
 Art.   22.  Nos casos em que a solicitação referir-se a documentos já eliminados por 
meio de procedimentos ofi ciais e de acordo com a legislação aplicável, resta ao res-
ponsável justifi car a ausência da informação, citando os atos normativos, sem incorrer 
nas responsabilizações previstas na Lei Federal nº 12.527/2011.
 Art.   23. É direito do solicitante obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, 
por certidão ou cópia.
 Art. 24.  Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, serão indicados o local, a data e o modo para realizar consulta à 

informação ou efetuar a reprodução desta.
 Art. 25.  No caso de omissão de resposta ao pedido de acesso à informação, o reque-
rente poderá apresentar, junto à Coordenadoria Setorial de 156, reclamação à Comis-
são de Avaliação e Monitoramento do Acesso à Informação, que deverá se manifestar 
no prazo de 5 (cinco) dias, contado do recebimento da reclamação.
 Art. 26.  Os prazos de que trata este Decreto computar-se-ão excluindo-se o dia do 
começo e incluindo-se o do vencimento.
 § 1º  Os prazos somente começam a correr no primeiro dia útil após o recebimento da 
solicitação ou da interposição de recurso.
 § 2º  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em 
feriado, fi nal de semana ou em dia em que não houver expediente na Prefeitura Muni-
cipal de Campinas e nas entidades da administração pública indireta.
 Seção   V 
 Custos de Reprodução e Gratuidade 
 Art.   27. O serviço de busca e de fornecimento da informação é gratuito, salvo nas 
hipóteses de prestação da informação por meio de cópia reprográfi ca ou de mídias, 
compreendendo CD’s e DVD’s, que deverão ser custeadas pelo solicitante.
 § 1º  Os custos de reprodução da informação solicitada nos termos da Lei Federal nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, será composto pelo custo de emissão do boleto 
bancário, acrescido do valor correspondente à quantidade de impressões ou mídias 
necessárias, da seguinte forma:
 I -  R$ 0,09 (nove centavos de Real) por impressão preto e branco em papel tamanho 
A4;
 II -  R$ 0,24 (vinte e quatro centavos de Real) por impressão colorida em papel tama-
nho A4;
 III -  R$ 0,18 (dezoito centavos de Real) por impressão preto e banco em papel tama-
nho A3;
 IV -  R$ 2,00 (dois Reais) por mídia de CD;
 V  - R$ 1, 50 (um Real e cinquenta centavos) por boleto emitido.
 § 2º  A Coordenadoria Setorial de 156, no posto de atendimento localizado no Paço Mu-
nicipal, emitirá o boleto bancário para o solicitante e somente entregará os documentos 
impressos ou a mídia quando comprovado o pagamento em agência bancária conveniada. 
 Art. 28.  Fica isenta do pagamento a que se refere o § 1º do art. 27 deste Decreto:
 I  - a pessoa cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento pró-
prio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983;
 II  - a pessoa que fornecer a mídia eletrônica para realizar cópia digital da informação;
 III  - a pessoa que requerer até 10 (dez) impressões.
 Seção   VI 
 Extravio 
 Art.   29.  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado reque-
rer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desapa-
recimento da respectiva documentação.
 Seção   VII 
 Conservação   de   Documentos 
 Art.   30.  Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipu-
lação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com 
certifi cação de que esta confere com o original.
 Parágrafo   único.  Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá 
solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja 
feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do documento original.
 Seção   VIII 
 Recursos 
 Art. 31.  No caso de indeferimento de acesso à informação ou às razões da negativa 
do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) 
dias a contar da sua ciência, junto à Coordenadoria Setorial de 156.
 § 1º  A interposição do recurso deverá ser feita por escrito junto à Coordenadoria Seto-
rial de 156, que o encaminhará imediatamente ao Secretário Municipal ou ao Diretor 
Presidente da entidade da administração pública indireta da área que exarou a decisão 
impugnada, que, por sua vez, deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.
 §   2º Provido o recurso, simultaneamente o Secretário Municipal ou o Diretor Presi-
dente deverá:
 I  - comunicar à Coordenadoria Setorial de 156 o teor da decisão;
 II  - determinar ao servidor responsável pela informação que adote, no prazo de 15 
(quinze) dias, prorrogável nos termos do artigo 20, as providências necessárias para 
dar cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 12.527/2011 e neste Decreto.
 §   3º A decisão denegatória do recurso deverá conter, no mínimo, os elementos contidos 
no inciso II do § 3º do art. 19.
 Art.   32. Fica instituída, no âmbito da administração pública direta, a Comissão Mista 
de Julgamento de Recursos de Acesso à Informação, que terá como função julgar os 
recursos interpostos, em última instância, em prazo não superior a 5 (cinco) dias.
 §   1º  A Comissão será presidida pela Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos e 
contará com representantes dos seguintes órgãos:
 I   -  um titular e um suplente da Secretaria Municipal de Chefi a de Gabinete do Prefeito;
 II  - um titular e um suplente da Secretaria Municipal de Gestão e Controle;
 III   -  um titular e um suplente da Ouvidoria Geral do Município.
 §   2º A Comissão, em sua primeira reunião, deverá aprovar regimento interno a ser 
publicado no Diário Ofi cial do Município.
 §   3º Provido o recurso, simultaneamente a Comissão deverá:
 I  - comunicar à Coordenadoria Setorial de 156 o teor da decisão;
 II  - determinar ao servidor responsável pela informação que adote, no prazo de 15 
(quinze) dias, prorrogável nos termos do artigo 20, as providências necessárias para 
dar cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 12.527/2011 e neste Decreto.
 §   4º A decisão denegatória do recurso deverá conter, no mínimo, os elementos contidos 
no inciso II do § 3º do artigo 19.
 § 5º  As entidades da administração pública indireta deverão instituir, no prazo de 15 
(quinze) dias após a publicação deste Decreto, comissão para julgamento dos recursos 
interpostos.
 Seção   IX 
 Informações   Pessoais e Sigilosas 
 Art.   33. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e 
com respeito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas, bem como 
às liberdades e às garantias individuais.
 §   1º  As informações pessoais, a que se refere este artigo:
 I   -  terão seu acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem;
 II   -  poderão ter acesso por terceiros diante de previsão legal ou de consentimento 
expresso da pessoa a que elas se referirem.
 § 2º  A solicitação e a retirada de informações pessoais de que trata o § 1º deste artigo 
dependerá de comparecimento do interessado, de terceiro legalmente autorizado ou de 
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representante com procuração contendo consentimento específi co, junto ao balcão de 
atendimento ao cidadão no Paço Municipal, sendo a solicitação da informação condi-
cionada à assinatura de um termo de responsabilidade que disporá sobre a fi nalidade e 
a destinação que fundamentam sua autorização, sobre as obrigações a que submeterá 
o requerente.
 §   3º  Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou declarado judicialmente 
ausente, os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos 
descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 da 
Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal nº 9.278, de 10 de 
maio de 1996.
 §   4º O consentimento referido no inciso II do § 1º deste artigo não será exigido quando 
as informações forem necessárias:
 I   - à prevenção e ao diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o tratamento médico;
 II   - à realização de estatísticas e de pesquisas científi cas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identifi cação da pessoa a que as informações 
se referirem:
 III - ao cumprimento de ordem judicial;
 IV  -  à defesa de direitos humanos;
 V   - à proteção do interesse público e geral preponderante.
 §   5º Aquele que obtiver acesso a informações de que trata este artigo será responsabi-
lizado por seu uso indevido.
 Art. 34.  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, à honra e à imagem 
de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração 
de irregularidades em que o titular das informações estiver envolvido, bem como em 
ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.
 Art.   35.  Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou 
administrativa de direitos fundamentais.
 Art. 36. As informações ou os documentos que versem sobre condutas que impliquem 
violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autorida-
des públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso.
 Art.   37.  Aplica-se, no que couber, a Lei Federal nº 9.507, de 12 de novembro de 1997, 
em relação à informação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou de 
banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público.
 Art.   38.  O disposto na Lei Federal nº 12.527/2011 e neste Decreto não exclui as de-
mais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de segredo 
industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Município 
de Campinas ou por pessoa física ou jurídica que tenha qualquer vínculo com o poder 
público.
 Art. 39.  O acesso permanece restrito às informações que tratam do sigilo fi scal, ban-
cário, patrimonial, médico, profi ssional, comercial, de correspondência e das comu-
nicações telegráfi cas e de dados e das comunicações telefônicas, conforme legislação 
de regência.
 Art. 40.  São passíveis de sigilo as informações consideradas imprescindíveis à saúde 
e à segurança da população.
 Art. 41.  As informações de processos de trabalho que comprometam atividades de 
inteligência, de negociação, de investigação, de fi scalização em andamento ou de ati-
vidades relacionadas com prevenção ou repressão de infrações têm seu acesso público 
temporariamente restrito, podendo ser disponibilizadas a partir de sua conclusão.
 Art. 42.  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcial-
mente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de vista, de extrato 
ou de cópia com ocultação da parte sob sigilo.
 Art.   43.  Os agentes públicos que não atenderem ao disposto na Lei Federal nº 
12.527/2011 e neste Decreto estarão sujeitosàs penalidades previstas na lei federal 
citada e na Lei Municipal nº 1.399, de 08 de novembro de 1955, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campinas.
 CAPÍTULO   III 
 DISPOSIÇÕES   FINAIS 
 Art.   44. A administração pública direta deverá criar no Portal da Prefeitura na  internet 
 um repositório de arquivos digitais de informações prestadas para todas as solicitações.
 Parágrafo único.  A Coordenadoria Setorial de Arquivo Municipal, responsável pela 
digitalização integral ou parcial de protocolos, realizará o envio do respectivo arquivo 
eletrônico para a Coordenadoria Setorial de 156 disponibilizar ao solicitante e promo-
verá a publicação do arquivo eletrônico no repositório central de informações prestadas.
 Art. 45. As entidades da administração pública indireta poderão editar normas proce-
dimentais relativas ao acesso à informação, de acordo com suas especifi cidades.
 Art. 46.  Os casos omissos serão avaliados pela Comissão de Avaliação e Monitora-
mento do Acesso à Informação.
 Art.   47. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 6.076, de 
30 de junho de 1980, o Decreto nº 11.958, de 20 de setembro de 1995 e a Ordem de 
Serviço nº 519, de 08 de julho de 1992.
 Art.   48.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 PEDRO SERAFIM  

 Prefeito Municipal 
 ANDRÉ LAUBENSTEIN PEREIRA 

 Secretário De Gestão E Controle 
 MANUEL CARLOS CARDOSO 

 Secretário De Assuntos Jurídicos 
 WILSON JOSÉ DA SILVA 

 Secretário De Comunicação 
 REVISADO NA COORDENADORIA SETORIAL TÉCNICO LEGISLATIVA, DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSUNTOS JURÍDICOS, DE ACORDO COM OS ELEMENTOS CONSTANTES DO PROTOCOLADO Nº 
2012/10/22337 EM NOME DE SECRETARIA DE GESTÃO E CONTROLE, E PUBLICADO NA SECRETARIA 
DE CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO.
 

 ALCIDES MAMIZUKA 
 Secretário-chefe De Gabinete Do Prefeito 

 RONALDO VIEIRA FERNANDES 
 Diretor Do Departamento De Consultoria Geral 

  

 DECRETO Nº 17.631 DE 21 DE JUNHO DE 2012 
 DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-
TAR, NO VALOR DE R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) ao Orçamento 

Programa do Fundo Previdenciário - CAMPREV. 
 O Prefeito de Campinas, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o 
disposto no artigo 4º, da Lei nº 14.183 de 22 de Dezembro de 2.011,
 DECRETA: 
 Artigo 1º  - Fica aberto um crédito adicional, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais) ao Orçamento-Programa do Fundo Previdenciário - CAMPREV, na seguinte 
classifi cação:
 533300  FUNDO PREVIDENCIÁRIO - CAMPREV 

 53301  FUNDO PREVIDENCIÁRIO - CAMPREV 
09.272.1009.4188  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
319001  APOSENTADORIAS, RESERVA REMUNERADA E REFORMAS
04.600000  RPPS - RECURSOS ESPECÍFICOS - OUTRAS FONTES ............. R$ 250.000,00
319003  PENSÕES
04.600000  RPPS - RECURSOS ESPECÍFICOS - OUTRAS FONTES ............... R$ 50.000,00
 TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES ............................................................................................. R$ 300.000,00 

 Artigo 2º  - O Crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com recursos provenien-
tes da anulação parcial no referido Orçamento-Programa, da seguinte dotação:
 533300  FUNDO PREVIDENCIÁRIO - CAMPREV 
 53301  FUNDO PREVIDENCIÁRIO - CAMPREV 
99.997.9999.9999  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
999999  RESERVA DE CONTINGÊNCIA
04.600000  RPPS - RECURSOS ESPECÍFICOS - OUTRAS FONTES ............. R$ 300.000,00
 TOTAL DAS ANULAÇÕES .......................................................................................................... R$ 300.000,00 

 Artigo 3º  -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 PEDRO SERAFIM  

 Prefeito Municipal 
 MOACIR BENEDITO PEREIRA 

 Diretor Presidente - CAMPREV 
 DECRETO ELABORADO NO CAMPREV E PUBLICADO PELA COORDENADORIA DE EXPEDIENTE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CHEFIA DO GABINETE DO PREFEITO, NA DATA SUPRA.
 

 ALCIDES MAMIZUKA 
 Secretário-chefe De Gabinete Do Prefeito 

 DECRETO Nº 17.632 DE 21 DE JUNHO DE 2012 
 DETERMINA A ADOÇÃO DO MANUAL DE GERENCIAMENTO DE CON-

TRATOS ADMINISTRATIVOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
 O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atribuições,
 DECRETA:  
 Art. 1°  Fica determinada a adoção das medidas e procedimentos constantes do Manu-
al de Gerenciamento de Contratos Administrativos, nos termos deste Decreto.
 Parágrafo único.  O disposto no  caput  deste artigo deverá ser observado pela Admi-
nistração Pública Municipal e pelos contratados.
 Art. 2º  O Manual a que se refere o art. 1º consta do Anexo I que integra este Decreto.
 Art. 3º  O Manual de Gerenciamento de Contratos Administrativos deverá ser disponi-
bilizado no Portal da Prefeitura Municipal de Campinas.
 Art. 4  °  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 5  °  Ficam revogadas as disposições em contrário.
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
  PEDRO SERAFIM  

 Prefeito Municipal 
 MANUEL CARLOS CARDOSO 

 Secretário De Assuntos Jurídicos 
 ANDRÉ LAUBENSTEIN PEREIRA 

 Secretário De Gestão E Controle 
 REDIGIDO NA COORDENADORIA SETORIAL TÉCNICO LEGISLATIVA, DO DEPARTAMENTO DE 
CONSULTORIA GERAL, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS, NOS TERMOS DO 
PROTOCOLADO ADMINISTRATIVO Nº 11/10/57084, EM NOME DE SECRETARIA DE GESTÃO E CON-
TROLE, E PUBLICADO NA SECRETARIA DE CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO. 

 ALCIDES MAMIZUKA 
 Secretário-chefe De Gabinete Do Prefeito 

 RONALDO VIEIRA FERNANDES 
 Diretor Do Departamento De Consultoria Geral 
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EXPEDIENTE DESPACHADO PELO ILMO. SR. 
SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE

 EM 21 DE JUNHO DE 2012 
  D  e Sociedade Campineira de Educação e Instrução e Secretaria Municipal de 
Saúde - Protocolado n.º 11/10/25.795 PG
 À vista das informações existentes nestes autos, da solicitação da Secretaria de Saúde 
às fl s. 660 a 667, bem como dos pareceres de fl s. 983 a 984 e 985 da Secretaria de 
Assuntos Jurídicos, que indicam a necessidade e a ausência de impedimentos legais, 
AUTORIZO:
A  prorrogação do convênio celebrado entre o Município de Campinas  e a Sociedade  
Campineira de Educação e Instrução, Mantenedora da PUCC e do  Hospital e Mater-
nidade “Celso Pierro”  (Termo de Convênio n.º 70/11 - fl s. 314 a 356), por mais 02  
(dois) meses, a partir de 22/06/12;
A  despesa decorrente, no importe total de R$ 14.199.043,58 (Quatorze  milhões, cen-
to e noventa e nove mil, quarenta e três reais e  cinquenta e oito centavos);
Publique-se.    
À  CSFA/DAJ para a formalização do Termo Contratual próprio;
Finalmente,   retorne o processo à Secretaria de Municipal de Saúde para ciência  e  
prosseguimento, inclusive, a observância do indicado à fl . 984,  último  parágrafo.
 De Secretaria Municipal de Saúde - Protocolado n.º 12/10/18.429 PG 
Diante dos elementos constantes no presente protocolado, e à vista das manifestações 
da Secretaria de Assuntos Jurídicos de fl s. 97 a 100, 101 a 105 e 106, RATIFICO o ato 
do Ilmo. Sr. Secretário de Saúde à fl . 107, de contratação da empresa ORAL IM BITRI 
Clínica Odontológica  Ltda., de forma emergencial, com fulcro no inciso IV do artigo 
24 da Lei Federal n.º 8.666/93, para a instalação de implantes para fi xação de prótese 
total, conforme indicado às fl s. 04/05 e 88, para cumprimento à decisão judicial de fl s. 
06 a 14, na forma da minuta de fl s.65/76, importando a despesa total em R$ 18.020,40 
(Dezoito mil, vinte reais e quarenta centavos). Publique-se, na forma do que dispõe 
o artigo 26 “caput”, da Lei Federal n.º 8.666/93. Após, à Secretaria de Administração 
para a numeração da contratação em livro próprio, e a seguir, à CSFA/DAJ para a 
devida formalização observado o consignado à fl . 104, 3.º §. Finalmente, retornem os 
autos a esta Secretaria para as demais providências e acompanhamento, inclusive, a 
oportuna observância às recomendações de fl . 101, 1.º § e fl . 103, 2.º §.
 

 ALCIDES MAMIZUKA 
 SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO ILMO. SR. 
SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE 

 EM 20 DE JUNHO DE 2012 
  De Secretaria Municipal de Saúde - Protocolado n.º 09/10/31.965 PG
 À vista das informações existentes nestes autos e dos pareceres de fl s. 2.496 a 2.504 e 
2.505 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a necessidade e a ausência de 
impedimentos legais, AUTORIZO:
O  Aditamento dos contratos celebrados entre o Município e as empresas  ROCHE 
DIAGNOSTICA BRASIL LTDA., DIAMED LATINO AMÉRICA S/A. E MASTER  
DIAGNÓSTICA PRODUTOS LABORATORIAIS E HOSPITALARES LTDA. - EPP  
(Termos de Contrato n.ºs 81/10, 82/10 e 83/10 - fl s.  1.744/1.781), no percentual de 
9,2% para o lote I e 10,08% para o  lote IV, consoante solicitação e justifi cativa do 
gestor às fl s.  2.491 a 2.495 e apontado à fl . 2.498;
A  prorrogação destes contratos, por mais 12 (doze) meses, a partir  de 21/06/12;
A  despesa decorrente, no importe total já aditado e reajustado de R$  1.222.576,56 
(Hum milhão, duzentos e vinte e dois mil, quinhentos e  setenta e seis reais e cinquenta 
e seis centavos);
Publique-se.  À CSFA/DAJ para a formalização dos Termos Contratuais próprios,  
observada a recomendação de fl . 2.504, penúltimo parágrafo;
Finalmente,  encaminhe-se à SMS para as demais providências, inclusive, a  adoção 
das providências relativas ao apostilamento dos reajustes  indicados às fl s. 2.416 a 
2.419, a partir de 23/04/12.
 

 ALCIDES MAMIZUKA 
 SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 

 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR 

 NOTIFICAÇÕES - DECISÃO 1ª INSTÂNCIA 
 Despacho da Sra. Diretora 

  Em respeito aos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa, aos 
princípios de celeridade e economia processual, ao Decreto Federal nº 2.181/97 e 
com fundamento nos pareceres exarados pelo Sr. Dr. Procurador do Município, 
protocolados nº 2012/09/00186 e 2012/09/00194, que entende pela possibilidade 
de notificação das partes por edital, em decorrência do lapso temporal sem movi-
mentação das partes, e sem que os processos abaixo relacionados tenham resulta-
do em aplicação de penalidades administrativas ficam as partes notificadas para, 
no prazo de 10 dias, tomarem ciência da decisão de 1.ª instância administrativa. 

Nº  DO PRO-
CESSO RECLAMANTE RECLAMADA 1 RECLAMADA 2

2006/9/ 481 JOAO YERA  MARTINS ECONOMUS COSESP

2006/9/480 DIRCE ENSINAS YERA ECONOMUS COSESP

2006/9/479 CONCEIÇÃO GOMES DOS 
SANTOS CREDICARD

2006/9/478 JOANA D’ARC LUCARELLI 
CIFONI

BISCODOCES COM. DE BISCOIT-
SO E DOCES

2006/9/474 JUDITH AP. SOARES PAYAO CLARO

2006/9/473 ROSA  MARIA SILVA DE 
OLIVEIRA SUL AMERICA CAPITALIZAÇÃO

2006/9/469 ALDUINO ZINI EMBRATEL

2006/9/468 ROBSON LEITE SANTOS CLARO SIEMENS

2006/9/467 ANDERSON RICHARD 
PONDIAN

ADILSON MENDONÇA ASSIS 
INFORMATICA

2006/9/465 SIRLENE DESIDERIO SILVA CAMP LINE COM. DE APARELHOS 
ELETRONICOS

2006/9/464 SHEILA GOMES ROMANO SCPC
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2006/9/463 AMAURY KRUEL BAUDRI TAP -TRANSPORTES AEREOS 
PORTUGUESES

2006/9/460 CLAUDIO AP. DA SILVA  DIGICEL MOTOROLA

2006/9/459 RENATO DE BARROS TIM CELULARES

2006/9/458 ANTONIA CLEOMAR DE 
CALDAS BRITANIA ELETRODOMESTICOS

2006/9/447 TELMA MARIA ABN AMRO BANK

2006/9/452 FERNANDA DE ALMEIDA 
CORREA EMBRATEL

2006/9/445 MARIA ELISABETI COSTA CENTER LIDER

2006/9/440 DANIEL LOPES CPFL

2006/9/437 GILBERTO BARCIA SCPC

2006/9/436 ERIKA CRISTINA LUIZ SOCIEDADE EDUCACIONAL 
FLEMING

2006/9/434 FERNANDA AP. MEIRA BANCO IBI-IBICARD

2006/9/433 SUZANA M. P. CUNHA CAN-
TO DECORAÇÕES VIVO

2006/9/437 DARIO GIUSEPPE DI GIRO-
LAMO FININVEST

2006/9/429 R. RIBEIRO PEÇAS ME EBID - EDITORA DE PÁGINAS

2006/9/428 MARIA ELIETE SILVA 
MATTOS C&A NOKIA

2006/9/426 MAURO HIDEO SUGIMORI MSS PROJETOS E DECORAÇÕES

2006/9/424 PEDROLINO JOSÉ LUCAS BANCO ITAU

2006/9/421 SHISLEIDE COSTA CAR-
VALHO TIM CELULARES

2006/9/414 VALFREDO DA SILVA ALLEGRO VEICULOS BANCO FIAT

2006/9/413 KELLYN CRISTINE SILVA 
FARIAS NET COBRANÇAS

2006/9/410 ELIANE AP. DE FREITAS 
OLIVEIRA CREDICARD

2006/9/407 JULIO CESAR DANTAS DE 
OLIVEIRA ESCOLA MODELO

2006/9/406 JAIR INACIO FIRMINO Nº1 INFORMATICA E ELETRO-
NICOS

2006/9/404 CREUSA MARIA OLIVEIRA 
SOUZA KOLUMBUS

2006/9/398 ANA ALICE DE JESUS DOS 
SANTOS SCPC

2006/9/395 PAULO GUERREIRO ACIC

2006/9/394 ROBERTO DE ALMEIDA 
MORET EUNICE SILVA DE OLIVERA

2006/9/390 ANA MARIA DOS SANTOS 
ROCHA REGIONAL ASSIST. TECNICA

2006/9/389 ALICE FRANCIELLE MACE-
DO TURA ABN AMRO BANK

2006/9/386 CARLOS HENRIQUE 
VICENTE SCPC

2006/9/385 VERA LUCIA TAVARES 
GUIMARAES CEMITERIO PQ. FLAMBOYANT

2006/9/384 MARCO ANTONIO PEREIRA 
TORRES

ADVANCE CENTRO DE FORMA-
ÇÃO DE CONDUTORES

2006/9/376 DEUSDETE MIRANDA DA 
SILVA  C&C -CASA E CONSTRUÇÃO CERAMICA SU-

MARE

2006/9/375 GERALDO PECORARI 
JUNIOR CAIXA ECONOMICA FEDERAL

2006/9/372 JOÃO HENRIQUE FERREIRA BABYLANDIA

2006/9/371 EDUARDO CARUSO MA-
CHADO BABYLANDIA

2006/9/366 CREUSA DOS SANTOS VIVO

2006/9/364 NEUSA RAMOS DE OLIVEIRA SAMSUNG

2006/9/362 ALESSANDRA BERNARDI 
SORNAS VARIG

2006/9/360 KISSI MICHELLE R. CA-
PELLO UNIP

2006/9/359 ROBERTA BATISTA SILVA COLEGIO BENTO QUIRINO

2006/9/358 MARIA DO ROSARIO ALON-
SO RODRIGUES AGENCIA BRASIL MODELS

2006/9/356 FRANCISCA PEREIRA DE 
ARAUJO VIEIRA RAPIDO FEDERAL VIAÇÃO

2006/9/355 JORGE  GERALDO DA SILVA 
GORDO CLARO

2006/9/354 LILIAN MARISE WOLMER GOL TRANPORTES

2006/9/349 JOAO FREITAS CARDOZO DILCAR RADIADORES

2006/9/347 AMAURI SIMÕES CLARO

2006/9/346 CELIO KENJI MIYASAKA COM2BUSINESS CONSULTING 
COM. E SERV.

2006/9/341 PATRICIA MARA DA SILVA FININVEST

2006/9/339 COSME PERCIONIO DA SILVA VECTRA PLANO DE SAUDE

2006/9/338 IRACY DORTA REDIGOLO CREDITONE

2006/9/325 MOSANGELA ARANHA 
BARBOSA NEILA BARBIERI CAMPINAS ME

2006/9/323 INCAMPA REPRES. COM. 
LTDA CLARO

2006/9/318 CLAUDEMIR BARRETTO SCPC

2006/9/316 NEIDE ROSA DA SILVA ANTONIO VIEIRA ME

2006/9/315 CATHERINE DE CASSIA 
CAYRES G. DA SILVA CASAS BAHIA

2006/9/310 SHEILA CHRISTINE ROTOLI BATTISTELLA ADM. DE CON-
SORCIOS

2006/9/304 SILVANA DE FATIMA ERNES-
TO CORREIA AGENCIA BRASIL MODELS

2006/9/301 ALEXANDRE LEME FERREI-
RA DE SOUZA MANTOVA VEICULOS

2006/9/107 FUZZEL CORRETORA DE 
SEGUROS CLARO

2006/9/105 MIGUEL PAULINO DA SILVA BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA

2006/9/104 DENILSON FERREIRA ALVES NOKIA   

2006/9/101 ANDREIA PELEGRINI SILVA SANTA CLARA DO LAGO

2006/9/98 NILTON SILVA DESIGN MOVEIS

2006/9/95 ALEXANDRE LEITE DIRECTNET

2006/9/93 NEUZA APARECIDA PRADO 
MARQUES ASSOC. NOVA ALIANÇA

2006/9/87 GUEDES ALVES DE MOURA TELEFONICA

2006/9/86 LIDUINA DE SOUZA MO-
REIRA CPFL

2006/9/84 SADAO HIROKI M E M MARMORES E GRANITOS

2006/9/83 OFICINA DO ESTUDANTE MATRIX COMUNICAÇÃO VISUAL

2006/9/81 JULIA NOVAES SCPC

2006/9/80 FLAVIO COSTA THUT FININVEST

2006/9/76 STANISLAU DE ALMEIDA E 
OLIVEIRA BANCO SANTANDER

2006/9/74 WESTFALIA SEPARADOR DO 
BRASIL

EDITORA MULTILISTAS EMPRE-
SARIAIS

2006/9/72 BRUNA FRANCO CLARO

2006/9/63 ALESSANDRO JOSÉ BELLEI SELVA MILITARY E ADVENTURE

2006/9/54 MARCOS GILBERTO FOLI BRACALENTE E BRACALENTE

2006/9/52 FRANCISCO PAULO LEMOS 
DELLA ZUANA CLARO

2006/9/51 RACHEL SCLAUSER BER-
TOCHE CLARO

2006/9/48 ALBERTO LOPES DE SOUZA MONEY FORTE

2006/9/42 DEYVISSON DE ANDRADE 
OLIVEIRA LENOVO

2006/9/41 SUSELY VENTURIN LUMINADESIGN

2006/9/40 ROSEMEIRE AP. TOBIAS BABYLANDIA

2006/9/39 RACHEL VASCONCELOS DE 
FIGUEIREDO

LENSMARTAN DIVISÃO REC. 
HUMANOS

2006/9/35 DANIELA MONTES DE 
SOUZA CLARO

2006/9/34 CARLOS AUGUSTO AMA-
RANTE SAVOY NET CAMPINAS

2006/9/25 MARILENE PEREIRA DA 
SILVA AUTO POSTO 3 VIAS

2006/9/24 CIBELE CRISTINA SANTIEFF 
FERNANDES TECH HABOR COM. E SERV

2006/9/18 SUSUMU FRANK SUMIDA CENTRO SHOP

2006/9/14 MARCIO ADRIANO BITTEN-
COURT SAMSUNG E CLARO

2006/9/13 AÇEXANDRE DE OLIVEIRA SCPC

2006/9/08 FERNANDO HENRIQUE 
MORAES FREDIANI NET CAMPINAS

2006/9/07 ISABELA NASCIMENTO 
PEREIRA COLEGIO BENTO QUIRINO
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2006/9/02 DOMINGOS HONORATO  DE 
OLIVEIRA FININVEST

2005/9/832 JOÃO CARLOS DE ALMEIDA D’RAFAEL MOVEIS E DECORA-
ÇÕES

2006/9/337 JOSÉ MACEDO IPEP

2006/9/336 CARLOS ROBERTO DA SILVA CAMP LAR SERVIÇOS E PEÇAS

2006/9/335 FATIMA CONCEIÇÃO 
FONSECA BANCO ITAU

2006/9/332 MARLUCE GOMES DA SILVA MAGAZINE LUIZA

2006/9/330 JOSÉ CARLOS DE ASSIS CLARO SIEMENS

2006/9/327 ROSANGELA DIONISIO 
BANHO  EMBRATEL EMBRATEL

2006/9/43 EDVALDO FERNADES DA 
MOTA

SOC. BENEFICIENTE DE ASSIT. 
AOS SERVIDORES PUBLICOS

2006/9/10517 SMAJ GOL LINHAS AEREAS
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 VIVIANE CARVALHO DE M. BELMONT 

 Diretora Do Departamento De Proteção Ao Consumidor 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS 

 REPUBLICAÇÃO DAS DECISÕES PUBLICADAS NO DOM 
EM 19/06/12 E 20/06/12, POR CONTER INCORREÇÕES 

 Requerimento De Isenção Do Iptu 
Exercício 2013 Habitação Popular (50/80 M2) 

  O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS,  no uso 
de suas atribuições legais, faz saber, com base na manifestação do setor competente 
e demais pareceres fi scais juntados aos autos, fundamentado no artigo 4º, inciso III 
da Lei Municipal nº 11.111/01 e alterações, bem como atendendo ao estabelecido nos 
artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07, do  INDEFERIMENTO  do 
pedido de isenção do IPTU, exercício 2013, requerido para o imóvel constante do 
procedimento administrativo adiante relacionado, tendo em vista que o valor venal do 
imóvel é superior a 30.000 UFIC, em desacordo com as exigências legais.

PROTOCOLADO INTERESSADO  CÓDIGO DO IMÓVEL

2012/10/23.582 MARIA APARECIDA DE SOUZA SABINO ANTONIO 3254.62.95.0176.01001
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 LOURENÇO ANTONIO DOS SANTOS 

 DIRETOR DO DRI 
  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS   
  Protocolo nº: 11/10/35393 
Interessado:   ORIVALDO CORREA DA SILVA
Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários
Imóvel: Código cartográfico   nº 3453.21.69.0052.00000 
Em face do exposto e com fulcro na manifestação do setor competente,  indefiro  o 
pedido de revisão do  IPTU  para os exercícios de  1992 a 2010  (retroativos) e de  2011 , 
relativo ao imóvel de código cartográfi co  nº 3453.21.69.0052.00000,  tendo em vista 
as informações da SEPLAN e da SANASA, de que o imóvel encontra-se localizado 
dentro do perímetro urbano em conformidade com a Lei Municipal nº 8161/94, sendo 
atendido com os serviços de escolas/posto de saúde dentro do raio de 3 km do imóvel 
considerado, conforme informação fl s. 12, e rede de energia elétrica e iluminação pú-
blica, fl s. 14, possuindo portanto, dois melhoramentos instituídos/mantidos pelo Poder 
Público, nos termos do artigo 32 da Lei nº 5.172/66- CTN. Quanto aos lançamentos 
da  Taxa de Lixo ,  determino de ofício  nos termos do artigo 149, inciso VIII da Lei nº 
5.172/66- CTN, o cancelamento dos lançamentos e dos débitos a partir do exercício 
de  1992 , com basena manifestação do DLU, às fl s. 17, de que o serviço de coleta e re-
moção de lixo domiciliar  não é prestado e nem colocado à disposição  do imóvel em 
questão, contrariando assim, o disposto no artigo 77 da Lei nº 5.172/66- CTN. Deixo 
de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente decisão não 
se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo 74 da Lei nº 
13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.

 Protocolo nº: 11/10/47322 e anexo 11/10/55187 
Interessado:   ROSANGELA RODRIGUES KAZITORIS
Assunto:   Isenção de IPTU- Obra Licenciada em Andamento
Imóvel:   Código cartográfico   nº 3244.11.22.0351.00000  
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais elemen-
tos acostados aos autos e, de acordo com as disposições legais previstas nos artigos 
3º, 66 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  indefiro  o pedido de reconsideração para 
a isenção do IPTU de 50 % com obra em andamento, relativo ao imóvel de código 
cartográfi co nº  3244.11.22.0351.00000,  por falta de amparo legal,visto que a decisão 
de 1ª instância, não conheceu do pedido por estar intempestivo, conforme estatuído na 
Lei nº 13.893/10, que alterou o artigo 4º, conforme inciso XII, § 2º, determinando que 
a  data limite  para solicitação do benefício é  até 30 de outubro  de cada ano.

 Protocolo nº: 11/10/50131 e anexo 12/10/7958 
Interessado:   ALINE SANGION BASSO (MARCELO LUIZ SANGION BASSO)
Assunto:   Isenção de IPTU- Obra Licenciada em Andamento
Imóvel:   Código cartográfico   nº 3452.63.21.0087.00000  
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais elemen-
tos acostados aos autos e, de acordo com as disposições legais previstas nos artigos 
3º, 66 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  indefiro  o pedido de reconsideração para 
a isenção do IPTU de 50 % com obra em andamento, relativo ao imóvel de código 
cartográfi co nº  3452.63.21.0087.00000,  por falta de amparo legal,visto que a decisão 
de 1ª instância, não conheceu do pedido por estar intempestivo, conforme estatuído na 
Lei nº 13.893/10, que alterou o artigo 4º, conforme inciso XII, § 2º, determinando que 
a  data limite  para solicitação do benefício é  até 30 de outubro  de cada ano.

 Protocolo nº: 06/10/9255 e anexo 09/03/4790 
Interessado:   GERALDO PIMENTEL
Assunto:   Revisão de tributos imobiliários- exercício de 2006 e de 2009
Imóvel:   Código cartográfico nº 3222.24.27.0496.00000 

Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais elemen-
tos acostados nos autos, e atendendo aos dispositivos dos artigos 3º, 4º, 66, 68 e 70 da 
Lei Municipal nº 13.104/07  defiro os pedidos de revisão dos lançamentos do IPTU 
de 2006 e 2009, ofício,  determino o cancelamento dos lançamentos e dos débitos 
do IPTU, relativos ao imóvel de código cartográfi co nº  3222.24.27.0496.00000 , haja 
vista as informações da SEPLAN às fl s. 37 o imóvel encontra-se localizado  fora dos 
limites do perímetro urbano  do município, conforme Lei nº 8.161/94, possuindo 
como melhoria apenas rede de iluminação pública, mantida pelo Poder Público, nos 
termos do artigo 32 da Lei nº 5.172/66 CTN, e de  ofício,  pelos mesmos motivos, 
determino o cancelamento dos lançamentos e dos débitos do IPTU dos exercícios de 
2007, 2008 e a partir de 2009, nos termos do artigo 149, inciso VIII da Lei nº 5.172/66- 
CTN. Quanto a Taxa de Coleta, Remoção e Destinação do Lixo os lançamentos estão 
corretos tendo em vista a manifestação do DLU, de que o serviço é prestado junto ao 
imóvel há mais de 10 anos com a frequência alternada de 3 vezes por semana ressal-
tando ainda que por se tratar de erro de fato não cabe recurso ofi cial manifestações 
da SEPLAN e da SANASA que o imóvel está localizado dentro dos limites do perí-
metro urbano do Município de Campinas, conforme Lei nº 8161/94, entretanto, não 
é atendido pelo mínimo de melhorias públicas construídas ou mantidas pelo Poder 
público, conforme dispõe o artigo 32 da Lei nº 5172/66-CTN. Deixo de recorrer à 
Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente decisão não se enquadra 
na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo 74 da Lei nº 13.104/07, 
alterado pela Lei nº 13.636/09.

 Protocolo nº: 09/10/38525 
Interessado:   GILBERTO JESUS DAMASCENO (DJALMA DAUTOS SERA-
PHIM)
Assunto:   Revisão de tributos imobiliários
Imóvel:   Código cartográfico nº 3342.54.40.0248.00000 
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais ele-
mentos acostados nos autos, e atendendo aos dispositivos dos artigos 3º, 4º, 66, 68 
e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  deixo de conhecer  do pedido por estar intem-
pestivo nos termos do artigo 83, inciso I da Lei nº 13.104/07, visto que foi protoco-
lado somente na data de 09/10/2009. No mérito, quanto a cobrança da Contribui-
ção de Melhoria (iluminação pública) relativa ao imóvel de código cartográfi co nº 
 3342.54.40.0248.00000,  nada a providenciar, em face da manifestação da Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos de que o mesmo é contemplado com a implantação 
da rede de iluminação pública. Em relação à Taxa de Coleta, Remoção e Destinação 
do Lixo,  de ofício determino  com base no artigo 149, inciso VIII da Lei nº 5.172/66- 
CTN, o cancelamento dos lançamentos e dos débitos a partir do exercício de 2000, 
tendo em vista a manifestação do DLU de que  inexiste o serviço junto ao imóvel , 
contrariando dessa forma o disposto no o artigo 77 da Lei nº 5.172/66- CTN. Deixo 
de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente decisão não 
se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo 74 da Lei nº 
13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.

 Protocolo nº: 09/10/38532 
Interessado:   ADILSON AIROLDI
Assunto:   Revisão do IPTU- exercício de 2009 e retroativos de 2004 a 2008
Imóvel:   Código cartográfico   nº 3244.14.71.0076.01001  
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais elementos 
acostados aos autos e, de acordo com as disposições legais previstas nos artigos 4º, 68 
e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  indefiro  o pedido de impugnação do lançamento 
do IPTU do exercício de  2009  e retroativos de  2004 a 2008 , relativo ao imóvel de có-
digo cartográfi co nº  3244.14.71.0076.01001 ,haja vista que os lançamentos se deram de 
acordo com a vistoria realizada através do protocolado de nº 04/10/14310 (principal), 
cuja publicação no DOM de 18/07/2009 determinou as alterações cadastrais a partir de 
2004, já providenciadas e com a reemissão em 2009, conforme informações da cadastro 
imobiliário às fl s. 12, sendo apurado os valores do m² do terreno em 51,5034 UFIC para 
o exercício de 2004 e 2005, e o valor do m² da construção de 610,0000 UFIC para o 
exercício de 2004 e de 590,0000 UFIC para o exercício de 2005, sendo apurado para os 
exercícios de 2006 a 2009 o valor do m² do terreno em 140,0001 UFIC e para o m² da 
construção o valor de 577,1217 UFIC, estando assim devidamente constituídos os lança-
mentos nos termos da Lei nº 11.111/01 e alterações, além do fato de não tendo sido apre-
sentado nenhum documento ou fato que comprovasse erro cadastral ou de lançamento.

 Protocolo nº: 09/10/38625 
Interessado:   NICOLAU TAMBASCIO NETO
Assunto:   Revisão do IPTU- de 2009 (retroativo aos exercícios de 2004, 2005 e 
2006)
Imóvel:   Código cartográfico   nº 3234.43.31.0580.00000  
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais elemen-
tos acostados aos autos e, de acordo com as disposições legais previstas nos artigos 4º, 
68 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  indefiro  o pedido de revisão do lançamento 
do IPTU exercício de  2009 emitido em 09/2009 (retroativos aos exercícios de 2004, 
2005 e 2006) , relativo ao imóvel de código cartográfi co nº  3234.43.31.0580.00000 ,em 
vista do § 1º do artigo 21 da Lei nº11.111/01, que dispõe que o lançamento decorrente 
de anexação deve ser efetuado mediante a apresentação da certidão de matrícula que 
espelhe a modifi cação efetivada no imóvel, porém, no presente caso, temos que a ma-
trícula sempre foi individualizada, tendo a correção do lançamento sido efetivada em 
2009, de acordo com o artigo 173 da Lei nº 5.172/66- CTN, retroativamente a 2004, 
conforme protocolado nº 38604/98, com a compensação dos valores, conforme infor-
mação do cadastro imobiliário às fl s. 16, estando portanto, o lançamento devidamente 
constituído nos termos da Lei nº 11.111/01 e alterações. 

 Protocolo nº: 09/10/39729 
Interessado:   MARCOS LUIZ DOS SANTOS FRANCISCO
Assunto:   Revisão da Taxa de Lixo de 2009 (retroativo 2006 e 2007)
Imóvel:   Código cartográfico   nº 3214.14.12.0162.00000  
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais elemen-
tos acostados aos autos e, de acordo com as disposições legais previstas nos artigos 4º, 
68 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  indefiro  o pedido de revisão do lançamento da 
Taxa de Lixo reemitido em  09/2009  (retroativo aos exercícios de  2006 e 2007 ), relati-
vo ao imóvel de código cartográfi co nº  3214.14.12.0162.00000,  haja vista que o lança-
mento refere-se a cobrança das Taxas de Lixo através do protocolado nº 06/10/51209, 
em que foi providenciado a reemissão para os referidos exercícios, de acordo com os 
registros cadastrais às fl s.08, estando assim, devidamente constituído nos termos da 
Lei Municipal nº 6355/90 e do artigo 77 da Lei nº 5.172/66- CTN. 

 Protocolo nº: 09/10/39778 
Interessado:   RONALDO DA SILVA MUNIZ
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Assunto:   Revisão do IPTU e da Taxa de Lixo de 2009 (retroativo 2006 e 2007)
Imóvel:   Código cartográfico   nº 3214.13.95.0365.00000  
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais elemen-
tos acostados aos autos e, de acordo com as disposições legais previstas nos artigos 4º, 
68 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  indefiro  o pedido de revisão do lançamento da 
Taxa de Lixo reemitido em  09/2009  (retroativo aos exercícios de  2006 e 2007 ), relati-
vo ao imóvel de código cartográfi co nº  3214.13.95.0365.00000,  haja vista que o lança-
mento refere-se a cobrança das Taxas de Lixo através do protocolado nº 06/10/51209, 
em que foi providenciado a reemissão para os referidos exercícios, de acordo com os 
registros cadastrais às fl s.09, estando assim, devidamente constituído nos termos da 
Lei Municipal nº 6355/90 e do artigo 77 da Lei nº 5.172/66- CTN. Quanto ao IPTU 
nada a providenciar. 

 Protocolo nº: 09/10/45502 e anexos 09/10/45503 e 10/03/4294 
Interessado:   AZAEL DE ALMEIDA
Assunto:   Revisão do IPTU exercícios de 2006 e 2007 (retroativos) de 2009 e 2010 
Imóvel:   Código cartográfico   nº 3431.22.55.0228.01001  
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais elemen-
tos acostados aos autos e, de acordo com as disposições legais previstas nos artigos 4º, 
68 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  indefiro  os pedidos de revisão dos lançamen-
tos do IPTU retroativamente dos exercícios de  2006 e 2007, e dos exercícios de 2009 
e 2010,  relativos ao imóvel de código cartográfi co nº  3431.22.55.0228.01001 ,haja vis-
ta que os lançamentos se deram com base nos dados da planta aprovada, sendo que a 
classifi cação anterior RH- 3, corresponde ao enquadramento pelas Leis nº 5626/85 e 
6390/90 vigente à época, ou seja, até o exercício de 2005, e que a partir do exercício de 
 2006  o enquadramento  RH- 4  se deu pela aplicação da Lei nº 12.455/05, tendo ainda, 
de acordo com os registros cadastrais, sido providenciado através do protocolado nº 
88/10853, a retifi cação de área, do padrão de construção e a reemissão do lançamento 
retroativo com a compensação dos valores recolhidos de 2006 a 2008, estando assim, 
os lançamentos devidamente constituídos, nos termos da Lei nº 11.111/01 e alterações.

 Protocolo:12/10/25342 
 Interessado: RODRIGO AUGUSTO COSTA 
 Assunto: Isenção do IPTU - Obras Licenciadas 
 Imóvel de Código Cartográfico nº 3452.62.18.0507.00000 
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais ele-
mentos acostados aos autos, e atendendo aos preceitos do artigos 66 combinados com 
os artigos 3º e 70 da Lei Municipal nº13.104/2007,  defiro o pedido de isenção do 
IPTU para os exercícios de 2013 e 2014 , relativo ao imóvel de código cartográfi co 
nº  3452.62.18.0507.00000 , na condição de imóvel classifi cado como territorial, com 
obra iniciada e em andamento devidamente licenciada, de acordo com a cópia ane-
xada da planta aprovada pela Secretaria Municipal de Urbanismo, para construção 
na categoria residencial unifamiliar horizontal, nos termos do artigo 4º, XII, da Lei 
nº 11.111/01 alterada pela Lei 13.893/10.. Deixo de recorrerà Junta de Recursos Tri-
butários, visto que o presente litígio não se enquadra nas disposições no artigo 74 da 
Lei 13.104/07.    

     Protocolo nº: 11/10/52211 
Interessado:   COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CAMPINAS- 
COHAB
Assunto:   Atualização cadastral -   Remissão/cancelamento dos débitos de IPTU/
Taxas
Imóvel: Código cartográfico nº   3254.31.74.0097.01001 
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente, demais ele-
mentos acostados nos autos e, atendendo ao disposto no artigo 3º c/c os artigos 66, 
70da Lei Municipal nº 13.104/07,  de ofício , determino  a  remissão/cancelamento dos 
débitos  tributários  do período de 1994 a 2011, relativos ao imóvel situado à Rua 
Dos Imarés, 317, Conjunto Habitacional Vila Costa e Silva, de código cartográfi co nº 
 3254.31.74.0097.01001 , em nome da  COHAB- Campinas,  visto que foi vendido por 
Concorrência Pública nº 006/2001, para a Rubi Park Incorporadora e Administradora 
de Imóveis Ltda, conforme publicação no DOM de 16/09/2011, fl s. 30, e Recibo de 
Quitação Final, datado de 27/09/2011, fl s. 33, nos termos dos artigos 1º e 3º da Lei 
nº 8906/06, artigos 4º, 5º e 6º da Lei Municipal nº 11.988/04 e dos artigos 5º e 6º da 
Lei nº 13.083/07, em que a COHAB foi declarada como órgão de utilidade pública 
municipal, gozando seus bens e serviços de isenção dos tributos, emolumentos e de 
preços públicos, mantendo ainda a remissão até a data da promulgação desta Lei, os 
créditos tributários inscritos ou não em dívida ativa do Município ou em cobrança 
judicial, incidentes sobre os imóveis de sua propriedade, relativos ao Imposto sobre a 
propriedade Predial e Territorial Urbano- IPTU e Taxas Imobiliárias, assim como do 
pagamento de emolumentos para exame e licença de execução. Quanto a  atualiza-
ção cadastral  da titularidade do imóvel,  nada a providenciar , fi cando prejudicado 
o pedido, vez que deverá ser solicitada/efetuada pelo atual adquirente/proprietário 
mediante a apresentação da contrato/escritura averbada junto ao Cartório de Registro 
de Imóveis pertinente. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários do direito à 
compensação do tributo, posto que a referida decisão não se enquadra nas exigências 
dos artigos 4º, 33, 68 e 74 da Lei nº 13.104/07.

 Protocolo:11/10/45239 
 Interessado: MARCELO PICCOLOTTO 
 Assunto: Isenção do IPTU - Obras Licenciadas 
 Imóvel de Código Cartográfico nº 4311.44.30.0220.00000 
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais ele-
mentos acostados aos autos, e atendendo aos preceitos do artigos 66 combinados com 
os artigos 3º e 70 da Lei Municipal nº13.104/2007,  indefiro o pedido de isenção do 
IPTU para os exercícios de 2012 e 2013 , relativo ao imóvel de código cartográfi co 
nº  4311.44.30.0220.00000 , vez que teve sua classifi cação transformada para predial 
pelo protocolado nº 11/10/037159, o que contraria as disposições do artigo 4º, XII, da 
Lei nº 11.111/01 alterada pela Lei 13.893/10, que determina como um dos requisitos 
para usufruição do benefício postulado é a classifi cação do imóvel como territorial.

 ERRATA 
 RERRATIFICAÇÃO DO RELATÓRIO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INS-
TÂNCIA ADMINISTRATIVA 
 Protocolado :  10/10/29411 
 Interessado :  JOSÉ FRANCISCO BARBOSA 
 ASSUNTO: Isenção do IPTU (50%) - Obras Licenciadas 
 Imóvel:Código Cartográfico: 4153.33.22.0169.00000 
Com base na manifestação de fl s.11 e consubstanciado nas disposições do artigo 87 
da Lei 13.104/07,  rerratifico  o relatório de decisão de primeira instância, às fl s09, 
publicado no DOM de 24/04/2012, por conter erro de transcrição relativamente ao 

número do código cartográfi co:
 ONDE SE LÊ:  relativo ao imóvel de código cartográfi co nº 3452.63.25.0185.00000
 LEIA-SE:  relativo ao imóvel de código cartográfi co nº 4153.33.22.0169.00000
         
Protocolado nº   10/10/18951
Interessado:   CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO
Código Cartográfico:   3412.51.82.0426.01001
Assunto:   reconhecimento da imunidade tributária do ITBI 
 Em face do exposto, com base na manifestação do setor competente e demais ele-
mentos acostados aos autos e, atendendo ao disposto no artigo 3º c/c artigos 66, 69 
e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  DEFIRO  o pedido de reconhecimento de imu-
nidade tributária do ITBI na aquisição pelo interessado do imóvel codifi cado sob nº 
 3412.51.82.0426.01001 , haja vista que referido imóvel integrará o patrimônio do in-
teressado, autarquia federal, e sua utilização é vinculada às suas fi nalidades essenciais 
nos termos do artigo 150, inciso VI, letra “a” e § 2º da Constituição de 1988.

 Protocolo: 071450/98 
 Interessado: José Pedro da Silva 
 Cartográfico: 3434.11.57.0233.01001 
 Assunto: Revisão de Lançamento do IPTU 
Consubstanciado nas disposições do art. 25 da Lei nº 13.104/07, considerando a exis-
tência de impugnação válida somente para os lançamentos dos exercícios de 1995 a 
1998, bem como, considerando o decurso do prazo legal para revisão de ofício dos 
lançamentos dos exercícios de 1999 a 2004 de que tratam os relatórios de fl s. 60 e 62, 
nos termos dos arts. 145, 149 e 173 do CTN,  r  etifico  a decisão de fl s. 06, publicada 
no DOM de 21/07/99, por conter incorreção. Onde se lê “defi ro o pedido de revisão 
de lançamento do IPTU a partir de 1995”, leia-se: “defi ro o pedido de revisão do lan-
çamento do IPTU do exercício de 1998, com cobrança retroativa dos lançamentos dos 
exercícios de 1995 a 1997”.
Os demais dados do despacho permanecem inalterados.

 Protocolo nº: 04/05/760 
Interessado:   PROENGE ENGENHARIA DE PROJETOS S/C LTDA (JOSÉ CE-
SAR TRIVELATO)
Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários
Imóveis: Códigos Cartográficos nº   3422.52.65.0228.00000 e 3422.52.65.0214.00000  
Em face do exposto, com base na manifestação do setor competente, nos demais ele-
mentos constantes dos autos e, atendendo ao disposto nos artigos 4º c/c os artigos 
68, 69 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  deixo de conhecer  do pedido de revi-
são do IPTU/Taxas do  exercício de 2004,  para os imóveis de códigos cartográfi cos 
nº  3422.52.65.0228.00000 e 3422.52.65.0214.00000,  conforme disposto nos artigos 
13, 35 e 63, § 1º e § 2º da Lei Municipal nº 13.104/07, haja vista que o interessado 
impugnou mais de um documento de formalização do crédito tributário no mesmo re-
querimento. Quanto ao mérito,  indefiro  o pedido, pois, o requerente foi regularmente 
notifi cado na data de 05/07/2008, conforme publicação no DOM, para a apresentação 
das cópias das certidões de matrícula dos referidos imóveis, onde constasse a averba-
ção da desapropriação alegada, as quais não foram apresentadas até a presente data.
 
Protocolo: 04/10/52032 (juntados os protocolos 06/10/4163;06/10/11118; 
06/10/54582)
  Interessados: Marcos Tadeu Wadih Hiar e Maurício Wadih Hiar
  Assunto: Revisão de Lançamento de IPTU relativos aos exercícios de 2004 e 2006. 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do artigo 
66, combinado com o artigo 3º, e dos artigos 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  deixo de 
conhecer  do pedido de revisão dos lançamentos de IPTU relativo  ao exercício de 
2004 , protocolizado sob nº. 06/10/52032, tendo em vista a sua intempestividade, nos 
termos do art. 83, I, da Lei Municipal nº 13.104/07, por não ter sido protocolizado 
no prazo determinado pelo artigo 34 da mesma lei municipal. E também  deixo de 
conhecer  da impugnação do  exercício de 2006 , protocolizada sob nº 06/10/11118, nos 
termos do artigo 83, incisos II e III, da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista que 
o pedido encontra-se sem prova de qualifi cação/legitimidade nos termos da IN-DRI 
01/03 e os requerentes não atenderam a notifi cação para o saneamento do processual. 
 Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários  tendo em vista que a presente 
decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial de que trata o artigo 74 
da Lei Municipal nº 13.104/07. Fica o requerente  notificado para, querendo, pedir 
reconsideração  da decisão de não conhecimento do pedido, exclusivamente no que 
verse sobre os motivos e fundamentos do não conhecimento, no prazo de 30 dias, em 
face das disposições do parágrafo único do artigo 83, da Lei Municipal nº 13.104/07. 

 Protocolo: 05/10/11398
  Interessado: Tiago Di Monaco
  Assunto: Revisão de Lançamento de IPTU 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do artigo 
66, combinado com o artigo 3º, e dos artigos 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  deixo de 
conhecer  do pedido de revisão dos lançamentos de IPTU do  exercício de 2005  para o 
imóvel localizado a Rua Regente Feijó, nº 221, centro, Campinas, código cartográfi co 
3423.44.09.0172.01002 por ausência de comprovação de legitimidade do requerente 
para representar os proprietários do imóvel em face das disposições do artigo 83, in-
cisos II e III, da Lei Municipal nº 13.104/07. Deixo de recorrer à Junta de Recursos 
Tributários tendo em vista que a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade 
do recurso ofi cial de que trata o artigo 74 da Lei Municipal nº 13.104/07. Fica o re-
querente  notificado para, querendo, pedir reconsideração  da decisão de não conhe-
cimento do pedido, exclusivamente no que verse sobre os motivos e fundamentos do 
não conhecimento, no prazo de 30 dias, em face das disposições do parágrafo único 
do artigo 83, da Lei Municipal nº 13.104/07. 

 Protocolo: 05/10/12018 (juntados os protocolos 05/10/12019;12020;12021;12022 
e 12023)
  Interessado: Mauri Iraê Ferreira de Melo
  Assunto: Revisão de Lançamento de IPTU relativos aos exercícios de 2000 a 2005
 Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do artigo 
66, combinado com o artigo 3º, e dos artigos 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  deixo de 
conhecer  dos pedidos de revisão dos lançamentos de IPTU relativos aos  exercícios 
de 2000 e 2001  para o imóvel com código cartográfi co 3441.24.45.0463.01001, pro-
tocolizados sob nºs. 05/10/2018 e 05/10/2019, tendo em vista a intempestividade dos 
mesmos, nos termos do art. 83, I, da Lei Municipal nº 13.104/07, pois não foram efe-
tuados no prazo determinado pelo artigo 34 da mesma lei municipal. E  declaro pre-
judicada a análise dos pedidos de revisão de IPTU dos exercícios de 2002 a 2005,  
protocolizados sob os nº 05/10/2020; 05/10/2021; 05/10/2022 e 05/10/2023, pela a 
perda de seus objetos, tendo em vista que os respectivos lançamentos já foram objeto 
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de revisão e alteração cadastral por meio do protocolo 02/00/10722 com vigência a 
partir de 2002, conforme publicação no DOM de 20 de maio de 2006.

 Protocolo: 2007/10/50048
Interessado:   Nilza Maria Alexandre
C.Cart.:  3251.42.76.0072.01001
Assunto:   Cancelamento de débitos - Contribuição de Melhoria
 Com base na manifestação do setor competente e atendendo aos artigos 3º, 66 e 70 
da Lei Municipal nº 13.104/2007,  autorizo o cancelamento  do lançamento e débitos 
da Contribuição de Melhoria-Pavimentação, visto que (o)a contribuinte foi optante ao 
plano comunitário e recolheu o tributo para a empresa BEC Biolchini Engenharia e 
Construção Ltda, conforme documentos às folhas 03 a 16, 19 e 21 e demais informa-
ções constante dos autos. 
 
Protocolo: 09/10/4169
  Interessado: Daniel Razoli
  Assunto: Impugnação de lançamentos de Taxas de Lixo  
Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do artigo 
66, combinado com o artigo 3º, e dos artigos 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  deixo de 
conhecer  da impugnação dos lançamentos relativos às Taxas de Lixo dos  exercícios 
de 2002 a 2005  para o imóvel localizado a Rua Antonio Duarte Dias, nº 1444, Re-
canto dos Dourados, Campinas, código cartográfi co 41311125025400000 por estar 
intempestiva, pois fora apresentada fora do prazo determinado pelo artigo 37 da Lei 
Municipal nº 11.109/01, face as disposições do artigo 83, inciso I, Lei Municipal nº 
13.104/07. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários por não se enquadrar 
na obrigatoriedade do Recurso Ofi cial, nos termos do artigo 74 da Lei Municipal nº 
13.104/07. Fica o requerente  notificado para, querendo, pedir reconsideração  da 
decisão de não conhecimento do pedido, exclusivamente no que verse sobre os moti-
vos e fundamentos do não conhecimento, no prazo de 30 dias, em face das disposições 
do parágrafo único do artigo 83, da Lei Municipal nº 13.104/07. 
 
Protocolo: 09/10/38680
  Interessado: José Luiz Boer
  Assunto: Impugnação de Lançamento de IPTU 2008 - em 10/2008 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do artigo 66, 
combinado com o artigo 3º, e dos artigos 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  deixo de conhe-
cer  do pedido de revisão do lançamento de IPTU do  exercício de 2008, reemitido em 
outubro/2008  para os imóveis de códigos cartográfi cos nºs. 3234.23.11.0092.01001 e 
3234.23.11.0083.01001 por estar intempestiva, pois fora protocolizada fora do prazo 
previsto no artigo 34, da Lei Municipal 13.104/07, nos termos do artigo 83, inciso I, da 
Lei Municipal nº 13.104/07. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários tendo 
em vista que a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial 
de que trata o artigo 74 da Lei Municipal nº 13.104/07. Fica o requerente  notificado 
para, querendo, pedir reconsideração  da decisão de não conhecimento do pedido, 
exclusivamente no que verse sobre os motivos e fundamentos do não conhecimento, 
no prazo de 30 dias, em face das disposições do parágrafo único do artigo 83, da Lei 
Municipal nº 13.104/07. 
 
Protocolo: 09/10/38684
  Interessado: Camila Cominato Boer
  Assunto: Impugnação de Lançamento de IPTU 2008 - em 10/2008 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do artigo 
66, combinado com o artigo 3º, e dos artigos 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  deixo de co-
nhecer  do pedido de revisão do lançamento de IPTU do  exercício de 2008, reemitido 
em outubro/2008  para o imóvel de código cartográfi co nºs. 3234.23.11.0102.0000 por 
estar intempestiva, pois fora protocolizada fora do prazo previsto no artigo 34, da Lei 
Municipal 13.104/07, nos termos do artigo 83, inciso I, da Lei Municipal nº 13.104/07. 
 Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários  tendo em vista que a presente 
decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial de que trata o artigo 74 
da Lei Municipal nº 13.104/07. Fica o requerente  notificado para, querendo, pedir 
reconsideração  da decisão de não conhecimento do pedido, exclusivamente no que 
verse sobre os motivos e fundamentos do não conhecimento, no prazo de 30 dias, em 
face das disposições do parágrafo único do artigo 83, da Lei Municipal nº 13.104/07. 

 Protocolo: 09/10/38685
  Interessado: Denile Cominato Boer
  Assunto: Impugnação de Lançamento de IPTU 2008 - em 10/2008 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do artigo 
66, combinado com o artigo 3º, e dos artigos 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  deixo de co-
nhecer  do pedido de revisão do lançamento de IPTU do  exercício de 2008, reemitido 
em outubro/2008  para o imóvel de código cartográfi co nºs. 3234.23.11.0133.0000 por 
estar intempestiva, pois fora protocolizada fora do prazo previsto no artigo 34, da Lei 
Municipal 13.104/07, nos termos do artigo 83, inciso I, da Lei Municipal nº 13.104/07. 
 Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários  tendo em vista que a presente 
decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial de que trata o artigo 74 
da Lei Municipal nº 13.104/07. Fica o requerente  notificado para, querendo, pedir 
reconsideração  da decisão de não conhecimento do pedido, exclusivamente no que 
verse sobre os motivos e fundamentos do não conhecimento, no prazo de 30 dias, em 
face das disposições do parágrafo único do artigo 83, da Lei Municipal nº 13.104/07. 

 Protocolo nº: 11/10/40013 
Interessado:   JOSÉ COSTA
Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários- IPTU/2011
Imóvel: Código cartográfico   nº 5232.32.75.0001.01001 
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e com base nos 
artigos 3º, 4º, 68, 69 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  determino de ofício , com 
base no artigo 149, inciso VIII da Lei nº 5.172/66- CTN, o cancelamento dos lança-
mentos e dos débitos  IPTU/ Taxa de Lixo  relativo ao imóvel de código cartográfi co 
nº  5232.32.75.0001.01001  a partir do exercício de  1997,  tendo em vista a constatação 
junto à SEPLAN e SANASA, de que o mesmo encontra-se localizado  fora dos limites  
do perímetro urbano do Município de Campinas, nos termos da Lei nº 8161/94, bem 
como pelo fato de não ser atendido pelos requisitos mínimos estabelecidos pelo artigo 
32 da Lei nº 5.172/66- CTN. Em relação a Taxa de Coleta, Remoção e Destinação 
do Lixo consta da manifestação do DLU às fl s. 319, que o serviço não é prestado e 
nem colocado à disposição junto ao imóvel em questão. Deixo de recorrer à Junta de 
Recursos Tributários, posto que a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade 
do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo 74 da Lei nº 13.104/07,alterado pela Lei nº 
13.636/09. 

 Protocolado nº    11/10/43064 
Interessada:    JOCKEY CLUB CAMPINEIRO 

Códigos cartográficos:    3423.13.68.0082.01001    e    3423.13.68.0082.01002 
Assunto:   I  senção tributária do IPTU para imóvel tombado  
Com base na manifestação do setor competente e, atendendo ao preceituado no artigo 
3º c/c artigos 66, 69 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07,  INDEFIRO  o pedido de 
isenção tributária do IPTU para o exercício de 2012, relativamente aos imóveis codifi -
cados sob os cartográfi cos nºs   3423.13.68.0082.01001    e    3423.13.68.0082.01002  , com 
fundamento nos artigos 13 e 63 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista que, 
mesmo notifi cado via postal com aviso de recebimento em 29/05/2012, o requerente 
não logrou comprovar a reforma do imóvel, em desconformidade ao estatuído no arti-
go 4º, inciso VIII da Lei Municipal nº 11.111/01 alterado pela Lei nº 12.445/05 c/c IN 
DRI/SMF nº 004, de 08/08/2008.

 Protocolo: 12/10/25368 
 Interessado: Instituto Jequitibá e Movimento Resgate o Cambuí 
Com base nas disposições do artigo 198 do Código Tributário Nacional,  inde-
firo  o pedido de desarquivamento para fi ns de pesquisa do processo protoco-
lizado sob nº 06/10/11365, referente ao imóvel cadastrado pelo cartográfi co nº 
3162.63.34.0758.00000, por se tratar de processo administrativo tributário de revisão 
de lançamento de tributos imobiliários e, como tal, submetido aos rigores do sigilo 
fi scal, segundo disposições do referido artigo, não sendo caso, inclusive, de enquadra-
mento dentre as exceções previstas em seus parágrafos.

 Protocolo: 12/10/25367 
 Interessado: Instituto Jequitibá e Movimento Resgate o Cambuí 
Com base nas disposições do artigo 198 do Código Tributário Nacional,  inde-
firo  o pedido de desarquivamento para fi ns de pesquisa do processo protoco-
lizado sob nº 06/10/11366, referente ao imóvel cadastrado pelo cartográfi co nº 
3162.63.34.0838.00000, por se tratar de processo administrativo tributário de revisão 
de lançamento de tributos imobiliários e, como tal, submetido aos rigores do sigilo 
fi scal, segundo disposições do referido artigo, não sendo caso, inclusive, de enquadra-
mento dentre as exceções previstas em seus parágrafos.

 Protocolo nº: 2004/10/07501 anexos 05/10/14249, 06/10/8133, 06/10/9598, 
06/10/23980 
 Interessado:   Estacionamento do Carmo S/C Ltda 
 Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários 
 C.Cart.:   3423.13.49.0082.01042 
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e atendendo 
aos dispositivos dos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007,  indefir  o o 
pedido de revisão do lançamento do IPTU, exercícios de 2004 e 2005 , haja vista 
que os dados cadastrais do imóvel que compõem o lançamento encontram-se corretos, 
inclusive o tipo/padrão/subpadrão registrado na categoria Comercial Vertical D-1.0, 
para construções adequadas ao comércio, à prestação de serviços ou correlatos, com 
características de agrupamento vertical não-residencial, nos termos do artigo 2º, ta-
bela VI da Lei 9927/98, alterada pela Lei 10400/99 e regulamentada pelo Decreto nº 
13096/99, conforme vistoria de 03/04/12 e parecer fi scal à folha 151.  Indefiro   o pedi-
do de revisão de lançamento da   Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Lixo ,  
exercício 2006,  haja vista que não existe previsão legal para tributação tão somente 
de áreas administrativas como pleiteado pelo requerente, bem como o local é atendido 
com a prestação do serviço estando à disposição do requerente, nos termos dos artigos 
2º, 6º e 7º da Lei 6355/90 e alterações e do artigo 77 da Lei 5172/66(CTN). 
Com base na manifestação fi scal, Vistoria de 03/04/12, Parecer Fiscal à folha 153 
e atendendo aos dispositivos dos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007, 
 defir  o parcialmente o pedido de revisão do lançamento do IPTU, exercício 2006 , 
alterando-se a categoria construtiva/padrão de acabamento de NRV1 para VGV, desti-
nados a Vaga de Garagem Vertical - Edifício garagem, nos termos dos artigos 17, 18 e 
tabela VIII, da Lei 11111/2001, alterada pelas Leis nºs 12176/04 e 12445/05, posto que 
houve erro no momento da migração do tipo/padrão/subpadrão D-1.0 para a categoria 
construtiva correspondente, prevista na tabela própria de conversão, estabelecida pela 
Lei 12445/05, em seu anexo III, em vigor para lançamentos a partir de 2006. Porém 
mantendo-se o valor do metro quadrado do terreno, nos termos da Lei 12446/2005 que 
fi xou a nova pauta de valores de metro quadrado de terreno, correspondentes às faces 
de quadras dos imóveis localizados no município de Campinas.
Com base na manifestação fi scal, nos termos dos artigos 3º, 66 e 70 da Lei Municipal 
nº 13.104/2007,  determino de ofício a revisão dos lançamentos do IPTU, origi-
nalmente constituídos,  retifi cando-se os dados cadastraisdo imóvel, referentes aos 
exercícios que estejam dentro do quinquênio legal, de que trata os artigos 145, III, 
149, VIII e 173, I, da Lei 5172/66-CTN, contando o prazo decadencial no momento 
da execução da decisão pela CSCLI/DRI/GP, cujo crédito tributário não tenha sido 
extinto em alguma das modalidades do artigo 156 do CTN, com os mesmos dados 
da decisão proferida ao exercício de 2006, nos termos dos artigos 8º, 17, 18 e tabela 
VIII, da Lei 11111/2001, alterada pelas Leis nºs 12176/04, 12445/05 e 13209/2007, 
conforme vistoria e parecer fi scal acima citados.
 Recorro de ofício  à Junta de Recursos Tributários da presente decisão,nos termos do 
artigo 74 e 75 da Lei 13.104/2007, alterada pela Lei 13636/09.

 Protocolo nº: 2006/10/12630 anexo 2006/10/12631 
 Interessado:   David Antonio da Silva 
 Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários 
 C.Cart.:   3432.43.40.7084.01002 e 3432.43.40.7083.01001 
Com base na manifestação fi scal, nos termos dos artigos 3º, 66 e 70 da Lei Muni-
cipal nº 13.104/2007,  deixo de conhecer do pedido de revisão do lançamento do 
IPTU, exercício de 2006,  para os imóveis codifi cados sob nºs 3432.43.40.7084.01002 
e 3432.43.40.7083.01001 por falta de legitimidade do requerente, pois o mesmo não 
fi gura com sujeito passivo do tributo e nem atendeu à notifi cação para saneamento dos 
autos, conforme publicação no DOM de 13/11/2007 às folhas 12 e 27, nos termos do 
art. 83, II, da Lei 13104/07. No entanto, considerando erro de fato,  determino a revi-
são dos lançamentos do IPTU, para os exercícios que estiverem dentro do prazo 
legal para revisão de ofício , de que tratam os artigos 145, III, 149, VIII e parágrafo 
único, c/c 173, I, do CTN, contado a partir do momento da execução da decisão pela 
CSCLI/DRI/SMF, alterando-se os dados cadastrais conforme Parecer Fiscal à folha 
58 e 61, nos termos dos artigos 8º, 17, 18B, 18C e tabela IV e VI, da Lei 11111/2001, 
alterada pelas Leis nºs 12176/04, 12445/05 e 13209/2007, a seguir discriminados:
IMÓVEL C.CARTOGRÁFICO Nº 3432.43.40.7083.01001

ÁREA DO 
TERRENO(M²)

ÁREA 
CONSTRUÍDA (M²)

CATEGORIA
 CONSTRUTIVA

ANO 
DEPRECIAÇÃO

310,63 308,90 NRH1 1984
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IMÓVEL C.CARTOGRÁFICO Nº 3432.43.40.7084.01002

ÁREA DO 
TERRENO(M²)

ÁREA 
CONSTRUÍDA (M²)

CATEGORIA 
CONSTRUTIVA

ANO
 DEPRECIAÇÃO

154,77 169,20 RH3 1990

Os lançamentos anteriormente constituídos, relativamente ao IPTU dos exercícios 
acima referidos que no momento da execução da decisão, estiverem dentro do quin-
quênio legal de que tratam os artigos 145, III, 149, VIII e parágrafo único, c/c 173, do 
CTN deverão ser substituídos, com o cancelamento dos respectivos débitos.
 Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários  da presente decisão, por não 
se enquadrar na obrigatoriedade do recurso ofi cial, nos termos do artigo 74, da Lei nº 
13.104/01, alterada pela Lei 13636/09. 
 Fica o requerente,  desde já, intimado para querendo,  pedir reconsideração  da deci-
são de não conhecimento do pedido de revisão exercício de 2006, no prazo de até 30 
dias, nos termos do § único do artigo 83 da Lei nº 13.104/07.

 Protocolo: 08/10/06156 
 Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 
 C/C: 3413.31.38.7003.02001 e 3413.31.38.7004.02002 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo as disposições do art. 66, 
combinado com o art. 3º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  concedo a isenção 
total do IPTU e das Taxas imobiliárias pelo período de 12 (doze) meses, contados 
a partir de 15/05/12 , para os imóveis codifi cados sob nº 3413.31.38.7003.02001 e 
3413.31.38.7004.02002, por ser este o prazo de vigência do contrato de aluguel e por 
estarem atendidas as demais exigências do art. 4º, XI, da Lei nº 11.111/01, alterada 
pela Lei nº 13.209/07, observando-se as disposições da Instrução Normativa - DRI/
SMF nº 001 de 25/05/10, publicada no DOM de 27/05/10, quanto às formalidades 
para efetivação da isenção.  Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo 
em vista que a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial 
estabelecido pelo artigo 74 da Lei 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.

 Protocolo: 06/10/39688 
 Interessado: Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência e Inclusão Social 
 C/C: 3251.63.41.0831.01001 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo as disposições do art. 66, 
combinado com o art. 3º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  concedo a isenção total 
do IPTU e das Taxas imobiliárias pelo período de 06 (seis) meses, contados a partir 
de 01/01/12 , para o imóvel codifi cado sob nº 3251.63.41.0831.01001, por ser este o prazo 
de vigência do contrato de aluguel, e por estarem atendidas as demais exigências do art. 
4º, XI, da Lei nº 11.111/01, alterada pela Lei nº 13.209/07, observando-se as disposições 
da Instrução Normativa - DRI/SMF nº 001 de 25/05/10, publicada no DOM de 27/05/10, 
quanto às formalidades para efetivação da isenção.  Deixo de recorrer  à Junta de Recursos 
Tributários, tendo em vista que a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade do 
recurso ofi cial estabelecido pelo artigo 74 da Lei 13.104/07, alterada pela Lei nº 13.636/09.

 Protocolo nº: 12/10/10729 
 Interessado:   OSNEA SANCHEZ DONA 
 Assunto:   Compensação/restituição de IPTU/Taxas 
 Imóvel: código cartográfico nº   4312.43.17.0001.01001 
Em face do exposto, demais elementos constantes dos autos, e atendendo aos disposi-
tivos dos artigos 66 c.c. os artigos 3º e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07 e artigos 165 
e 167 da Lei 5.172/66- C.T.N., e artigos de 42 a 47 da Lei nº 13.104/07,  reconheço o 
direito ao crédito tributário  apurado no montante total de  1.112,2222 UFIC , relativo 
ao imóvel de código cartográfi co nº  4312.43.17.0001.01001,  decorrente do recolhi-
mento a maior da parcela 02/11 do IPTU/Taxas do exercício de 2012, emissão em 
01/2012, no valor de R$ 2.902,90 na data de 05/03/2012, vez que o correto era o valor 
de R$ 290,29, remetendo os autos ao DCCA para providências quanto a repetição de 
indébito tributário, observadas as disposições dos artigos 45 a 51 da Lei nº 13.104/07, 
devendo o interessado aguardar comunicado das providências a serem tomadas. Deixo 
de recorrer à Junta de Recursos Tributários do direito à restituição, posto que a referida 
decisão não se enquadra nas exigências dos artigos 4º, 33, 68 e 74 da Lei nº 13.104/07.

 Protocolo: 51595/98 
 Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 
 C/C: 3413.31.38.7006.02004; 3413.31.38.7007.02005 e 3413.31.38.7008.02006 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo as disposições do art. 66, 
combinado com o art. 3º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  concedo a isenção 
total do IPTU e das Taxas imobiliárias pelo período de 12 (doze) meses, conta-
dos a partir de 15/05/12 , para os imóveis codifi cados sob nº 3413.31.38.7006.02004; 
3413.31.38.7007.02005 e 3413.31.38.7008.02006, por ser este o prazo de vigência do 
contrato de aluguel e por estarem atendidas as demais exigências do art. 4º, XI, da Lei 
nº 11.111/01, alterada pela Lei nº 13.209/07, observando-se as disposições da Instrução 
Normativa - DRI/SMF nº 001 de 25/05/10, publicada no DOM de 27/05/10, quanto às 
formalidades para efetivação da isenção.  Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributá-
rios, tendo em vista que a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso 
ofi cial estabelecido pelo artigo 74 da Lei 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.

 Protocolo: 69951/97 
 Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 
 C/C: 3431.22.27.0351.01001 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo as disposições do 
art. 66, combinado com o art. 3º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  conce-
do a isenção total do IPTU e das Taxas imobiliárias pelo período de 24 (vinte 
e quatro) meses, contados a partir de 23/11/11 , para o imóvel codifi cado sob nº 
3431.22.27.0351.01001, por ser este o prazo de vigência do contrato de aluguel e por 
estarem atendidas as demais exigências do art. 4º, XI, da Lei nº 11.111/01, alterada 
pela Lei nº 13.209/07, observando-se as disposições da Instrução Normativa - DRI/
SMF nº 001 de 25/05/10, publicada no DOM de 27/05/10, quanto às formalidades 
para efetivação da isenção.  Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo 
em vista que a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial 
estabelecido pelo artigo 74 da Lei 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.

 Protocolo: 052691/99 
 Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 
 C/C: 3413.31.38.7005.02003 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo as disposições do art. 66, 
combinado com o art. 3º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  concedo a isenção 
total do IPTU e das Taxas imobiliárias pelo período de 12 (doze) meses, contados 
a partir de 15/05/12 , para o imóvel codifi cado sob nº 3413.31.38.7005.02003, por ser 
este o prazo de vigência do contrato de aluguel e por estarem atendidas as demais exi-
gências do art. 4º, XI, da Lei nº 11.111/01, alterada pela Lei nº 13.209/07, observando-

-se as disposições da Instrução Normativa - DRI/SMF nº 001 de 25/05/10, publicada 
no DOM de 27/05/10, quanto às formalidades para efetivação da isenção.  Deixo de 
recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente decisão não 
se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo 74 da Lei 
13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.
 

 LOURENÇO ANTÔNIO DOS SANTOS 
 DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  Protocolo   nº  2011  /03/01311  (principal) 
 Impugnação:  Protocolo  nº  2011/10/13774  (anexado) 
 Interessada:  Integral  Universidades  Ltda 
 Assunto:  Impugnação   do   AIIM   nº  002004/2011 
Com base na manifestação do Sr. Presidente da JRT à fl . 201, que aponta nulidade na 
decisão de primeira instância administrativa publicada no Diário Ofi cial do Município 
- DOM de 01/11/2011, à fl . 190, e na disposição do inciso II do art. 25 da Lei Munici-
pal nº 13.104/07,  DECLARO   A   NULIDADE  da referida decisão, passando a vigorar 
com a redação a seguir, restando prejudicado o recurso voluntário protocolizado sob 
nº 2011/10/53537.
Com base nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente,  in-
defiro  a impugnação em questão, mantendo-se o  AIIM   n  º   002004/2011 devidamente 
lavrado nos termos do artigo 31 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista que na 
lavratura do AIIM foram observadas as disposições do artigo 173, inciso I, e parágrafo 
único, da Lei 5.172/66 - CTN, com relação ao prazo para a constituição do crédito 
tributário, uma vez que se trata de lançamento de ofício, e que a Impugnante não pro-
moveu a emissão de notas fi scais de serviços na ocorrência do fato gerador do ISSQN 
no período abrangido pela fi scalização, fato que permite presumir conduta dolosa, nos 
termos do artigo 54, inciso II, § 1º, alíneas “b” e “d”, da Lei Municipal 12.392/05. Nos 
termos do art. 76 da Lei Municipal nº 13.104/07, fi ca facultado à interessada interpor 
novo recurso voluntário.
 Protocolo   n  º  2011  /03/01313  (principal) 
 Impugnação:  Protocolo   nº  2011/10/13781  (anexado) 
 Interessada:  Integral  Universidades  Ltda 
 Assunto:  Impugnação   do   AIIM   nº  001995/2011 
Com base na manifestação do Sr. Presidente da JRT à fl . 177, que aponta nulidade na 
decisão de primeira instância administrativa publicada no Diário Ofi cial do Município 
- DOM de 17/10/2011, à fl . 168, e na disposição do inciso II do art. 25 da Lei Munici-
pal nº 13.104/07,  DECLARO   A   NULIDADE  da referida decisão, passando a vigorar 
com a redação a seguir, restando prejudicado o recurso voluntário protocolizado sob 
nº 2011/10/50367.
Com base nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente,  in-
defiro  a impugnação em questão, mantendo-se o  AIIM   n  º   001995/2011 devidamente 
lavrado nos termos do artigo 31 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista que 
a Impugnante apresentou comprovante de recolhimento do ISSQN relativo à compe-
tência de dezembro de 2008 e que a autuação abrange as competências de setembro 
de 2008 e janeiro a dezembro de 2009; que a Impugnante promoveu a entrega da De-
claração Mensal de Serviços - DMS com inserção de valores inferiores aos apurados 
em seus registros contábeis, fato que permite presumir conduta dolosa, nos termos do 
artigo 54, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “c”, da Lei Municipal 12.392/05. Nos termos 
do art. 76 da Lei Municipal nº 13.104/07, fi ca facultado à interessada interpor novo 
recurso voluntário.
 Protocolo   n  º  2011  /03/01315  (principal) 
 Impugnação:  Protocolo  nº  2011/10/13766  (anexado) 
 Interessada:  Integral  Universidades  Ltda 
 Assunto:  Impugnação   do   AIIM   nº  001999/2011 
Com base na manifestação do Sr. Presidente da JRT à fl . 332, que aponta nulidade na 
decisão de primeira instância administrativa publicada no Diário Ofi cial do Município 
- DOM de 01/11/2011, à fl . 322, e na disposição do inciso II do art. 25 da Lei Munici-
pal nº 13.104/07,  DECLARO   A   NULIDADE  da referida decisão, passando a vigorar 
com a redação a seguir, restando prejudicado o recurso voluntário protocolizado sob 
nº 2011/10/53539.
Com base nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente, 
 indefiro  a impugnação em questão, mantendo-se o  AIIM  n  º  001999/2011 devidamente 
lavrado nos termos do artigo 31 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista que 
a impugnante é responsável pelo recolhimento do imposto incidente sobre todos os 
serviços que toma, nos termos do artigo 14, inciso III, alínea “j”, da Lei Municipal 
12.392/05; que na lavratura do AIIM foram levados em conta os recolhimentos efe-
tivamente promovidos pela Impugnante, e que não cabe ao responsável pelo reco-
lhimento do imposto transferir tal responsabilidade ao prestador dos serviços, sem 
nenhuma base legal, até porque as convenções particulares relativas ao pagamento do 
imposto não se opõem à Fazenda Pública, conforme estabelece o artigo 123 da Lei 
5.172/66 - CTN. Nos termos do art. 76 da Lei Municipal nº 13.104/07, fi ca facultado 
à interessada interpor novo recurso voluntário.
 Protocolo   nº  2011  /03/01323  (principal) 
 Impugnação:  Protocolo  nº  2011/10/13773  (anexado) 
 Interessada:  Integral  Universidades  Ltda 
 Assunto:  Impugnação   do   AIIM  nº  000690/2011 
Com base na manifestação do Sr. Presidente da JRT à fl . 129, que aponta nulidade na 
decisão de primeira instância administrativa publicada no Diário Ofi cial do Município 
- DOM de 01/11/2011, à fl . 120, e na disposição do inciso II do art. 25 da Lei Munici-
pal nº 13.104/07,  DECLARO   A   NULIDADE  da referida decisão, passando a vigorar 
com a redação a seguir, restando prejudicado o recurso voluntário protocolizado sob 
nº 2011/10/53538.
Com base nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente, 
 indefiro  a impugnação em questão, mantendo-se o  AIIM  n  º  000690/2011 devidamente 
lavrado nos termos do artigo 31 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista que na 
lavratura do AIIM foram observadas as disposições do artigo 173, inciso I, e parágrafo 
único, da Lei 5.172/66 - CTN, com relação ao prazo para a constituição do crédito 
tributário, uma vez que se trata de lançamento de ofício. Nos termos do art. 76 da Lei 
Municipal nº 13.104/07, fi ca facultado à interessada interpor novo recurso voluntário.
 Protocolo   n  º  2011  /03/01320  (principal) 
 Impugnação:  Protocolo  nº  2011/10/13777  (anexado) 
 Interessada:  Integral  Universidades  Ltda 
 Assunto:  Impugnação   do   AIIM  nº  001987/2011 
Com base na manifestação do Sr. Presidente da JRT à fl . 132, que aponta nulidade na 
decisão de primeira instância administrativa publicada no Diário Ofi cial do Município 
- DOM de 22/12/2011, à fl . 124, e na disposição do inciso II do art. 25 da Lei Munici-
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pal nº 13.104/07,  DECLARO   A   NULIDADE  da referida decisão, passando a vigorar 
com a redação a seguir, restando prejudicado o recurso voluntário protocolizado sob 
nº 2012/10/03934.
Com base nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente, 
 indefiro  a impugnação em questão, mantendo-se o  AIIM  n  º  001987/2011 devidamente 
lavrado nos termos do artigo 31 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista que o 
Auto de Infração apura apenas as receitas auferidas no período da autuação, conforme 
registros contábeis, para as quais não houve recolhimento do imposto devido, bem 
como que a Impugnante apenas alega que não teriam sido considerados no AIIM valo-
res do imposto que a mesma teria recolhido e, no entanto, não apresenta documentos 
comprobatórios da sua alegação, e que a Impugnante deixou de emitir, no período da 
autuação, notas fi scais de prestação de serviços na ocorrência de fatos geradores, o 
que permite presumir conduta dolosa, nos termos do artigo 54, inciso II, § 1º, alíneas 
“b” e “d”, da Lei Municipal 12.392/05. Nos termos do art. 76 da Lei Municipal nº 
13.104/07, fi ca facultado à interessada interpor novo recurso voluntário.
 Protocolo   nº  2010  /03/07148  (principal) 
 Impugnação:  Protocolo   nº  2010/10/36929  (anexado) 
 Interessada:  Usa brasil   Serviços   Aduaneiros   Ltda 
 Assunto:  Impugnação  do  AIIM  nº  001858/2010 
Com base na manifestação do Sr. Presidente da JRT à fl . 2631, que aponta nulidade 
na decisão de primeira instância administrativa publicada no Diário Ofi cial do Muni-
cípio - DOM de 21/09/2011, à fl . 2615, e na disposição do inciso II do art. 25 da Lei 
Municipal nº 13.104/07,  DECLARO   A   NULIDADE  da referida decisão, passando a 
vigorar com a redação a seguir, restando prejudicado o recurso voluntário protocoli-
zado sob nº 2011/10/45963.
Com base nos documentos anexados aos autos e na instrução do setor competente, 
 indefiro  a impugnação em questão, mantendo-se o  AIIM  nº  001858/2010 devidamente 
lavrado nos termos do artigo 31 da Lei Municipal nº 13.104/07, tendo em vista que 
durante o processo regular de fi scalização restou caracterizada a prestação de serviços 
pelo estabelecimento da impugnante situado no município de Campinas, e que o ser-
viço prestado pela impugnante é devido no local do estabelecimento prestador. Nos 
termos do art. 76 da Lei Municipal nº 13.104/07, fi ca facultado à interessada interpor 
novo recurso voluntário. 

 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 
 Diretor DRM/GP 

  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  Protocolo nº 2004/10/57793 
 Interessada: Maria Aparecida Leme F. J. da C. Camargo 
 Assunto: Impugnação de ISS construção civil - notif. 220.001.676 
Atendendo ao disposto nos arts. 68, 69 e 70 da lei 13.104/07, à vista do requerimen-
to apresentado, com base nos elementos do presente protocolado e na manifestação 
fi scal,  defiro  o pedido protocolado sob nº 04/10/57793 em nome de Maria Aparecida 
Leme Franco Jorge da Costa Camargo e determino o cancelamento da notifi cação de 
ISS construção civil nº 220.001.676, por ter operado a decadência, com fundamento 
no artigo 173, inciso I do CTN, Lei 5.172/66. Deixo de recorrer de ofício por não se 
tratar de hipótese prevista no artigo 74 da lei 13.104/07 alterada pela Lei 13.636/09. 
Considera-se notifi cado o interessado com a publicação desta nos termos do art. 22, 
III, da Lei Municipal nº 13.104/07, o qual poderá ter conhecimento do seu inteiro teor 
mediante agendamento de data e horário para vista do protocolado através do telefone 
nº (19) 3755-6000, ou protocolizando seu pedido de certidão de inteiro/parcial teor no 
Protocolo Geral, na forma da legislação municipal pertinente. 
 Protocolado nº: 2006/10/25906. 
 Interessado: Regina Helena Oliveira Ferreira (imóvel de Airton José Vicente) 
 Assunto: Lançamento de ISSQN - Construção Civil - Guias nºs 008177/2009 e 
008178/2009. 
Com base no Inciso VIII do Artigo 149 do CTN,  ANULO , de ofício, os lançamentos 
do ISSQN - Construção Civil, publicados no DOM de  12/11/2009 , conforme Guias 
nºs.  008177/2009 e 008178/2009 , tendo em vista que os mesmos fatos geradores já fo-
ram objeto de tributação através do lançamento nº. 000411/2006, publicado no DOM 
de 09/05/2006.
 Pr  otocolo:  2009/03/60220 
 Interessad  o:  Transfrigor   do   Brasil   Indústria   e   Comércio   de   Equipamentos   de   Re-
frigeração   para   Transportes   Ltda. 
 Assunto:  Revisão   de   Ofício   do   AIIM  000221e/2009  -  Série  E 
O Diretor do Departamento de Receitas Mobiliárias, no uso de suas atribuições le-
gais, com base nos documentos juntados e na instrução do setor competente, expede o 
presente edital para  declarar  de   ofício  anulado  o   AIIM  000221/2009   -   Série  E , lavrado 
em face do descumprimento pelo sujeito passivo da obrigação tributária acessória 
de entregar a Declaração Mensal de Serviços - DMS, relativa aos meses de junho, 
julho, agosto e setembro de 2008, com fundamento no artigo 149, inciso VIII, da Lei 
5.172/66 - Código Tributário Nacional, tendo em vista que as atividades do estabele-
cimento inscrito no Cadastro Mobiliário Municipal sob nº 110.456-0 foram encerradas 
em 25 de outubro de 2007. 
 Protocolo:  2008/10/13020(principal) 
 Impugnação:  Protocolo  2008/10/18042  (anexado) 
 Interessado: Fiberwork Comunicações Ópticas Ltda. 
 Assunto:  ISSQN   -   Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  000382/2008 
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliária, nos 
documentos juntados e em face do disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 
13.104/07,  defiro   parcialmente  a impugnação com fundamento no artigo 145, inciso 
I, da Lei 5.172/66 - CTN, retifi cando o AIIM 000382/2008 para excluir a penalida-
de aplicada pela falta de comunicação de mudança de endereço, tendo em vista que 
restou comprovado que referida comunicação foi efetuada nos termos da Lei Munici-
pal 11.829/03, artigo 17, parágrafo único, passando o valor do crédito tributário para 
 660,000  UFIC , mantendo-se inalterados os demais elementos do AIIM impugnado.
 Protocolado nº 2012/10/21564 
 Contribuinte/Interessado: Fundação Escola Nacional de Seguros - FUNENSEG 
 Requerente: Fabiane Silveira da Silva 
 Assunto: Certidão de processo administrativo 
Diante do exposto, com base na Ordem de Serviço nº 609, de 29/08/01, expedida 
pelo Prefeito Municipal,  indefiro  o pedido pela ilegitimidade da parte, nos termos do 
inciso I do § 2º do art. 2º da referida OS nº 609/01, tendo em vista que o pedido foi 
subscrito por um procurador isoladamente, contrariando a disposição da procuração 
pública de 20/03/2012 que requer a assinatura por dois procuradores. Caso o inte-
ressado pretenda prosseguir neste pedido, deverá protocolizar no Protocolo Geral a 
documentação anteriormente exigida, mencionando o número deste protocolo.
 

 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 
 Diretor DRM/GP 

  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  Protocolo:  2008/10/13021(principal) 
 Impugnação: Protocolo 2008/10/18044 (anexado) 
 Interessado: Fiberwork Comunicações Ópticas Ltda. 
 Assunto:  ISSQN   -   Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  000949/2008 
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliária, nos 
documentos juntados e em face do disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal 
13.104/07,  defiro   parcialmente  a impugnação com fundamento no artigo 145, inciso 
I, da Lei 5.172/66 - CTN, retifi cando o AIIM 000949/2008 para excluir da base de cál-
culo o valor da nota fi scal 192, de 08 de junho de 2005, tendo em vista que o imposto 
correspondente já foi recolhido, e para reduzir a base de cálculo da nota fi scal 179, de 
23 de setembro de 2004, de R$ 2.300,00 para R$ 1.955,00, em face do desconto in-
condicional concedido, passando o valor do crédito tributário para  5.660,1600  UFIC , 
mantendo-se inalterados os demais elementos do AIIM impugnado. Não acolho o 
pedido de devolução do prazo de 30 dias para pagar o débito com desconto de 50% 
da multa aplicada, ante a falta de previsão legal para tanto. Quanto ao parcelamento 
total do débito pretendido pela Impugnante, poderá ser solicitado nos termos da Lei 
Municipal 12.838/07.
 Pr  otocolo:  2009/10/13677  (principal) 
 Imp  ugnação:  Protocolo  2009/10/15165  (anexado) 
 Interessad  a:  Protege  S/A  Proteção  e  Transporte  de  Valores 
 Assunto:  Impugnação   d e  Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  001126/2009 
Em cumprimento à decisão de segunda instância administrativa publicada no Diário 
Ofi cial do Município em 16 de dezembro de 2011, que declarou a nulidade da deci-
são de primeira instância anteriormente proferida, e em face do disposto nos artigos 
68 a 70 da Lei Municipal 13.104/07, com base nos documentos anexados aos autos 
e na instrução do setor competente  indefiro  a impugnação e mantenho na íntegra o 
 AIIM  001126/2009 , lavrado de acordo com as disposições do artigo 31 da Lei Muni-
cipal 13.104/07, tendo em vista que não procedem as alegações apresentadas, pois se 
aplica na contagem do prazo decadencial o disposto no artigo 173, inciso I, e parágrafo 
único, da Lei 5.172/66 - CTN, quando se trate de lançamento de ofício; a atividade 
desenvolvida pela Impugnante é a coleta, remessa e entrega de valores, sendo que 
o transporte desses valores constitui atividade meio necessária à consecução do seu 
objetivo principal, e o arbitramento foi realizado com fundamento no artigo 148 da Lei 
5.172/66 - CTN e artigos 25, inciso II, e 44 da Lei Municipal 12.392/05. Nos termos 
do artigo 76 da Lei municipal 13.104/07, fi ca facultado ao interessado interpor novo 
recurso voluntário.
 Pr  otocolo:  2010/03/7141  (principal) 
 Imp  ugnação:  Protocolo  2010/10/28008  (anexado) 
 Interessad  a:  Uniodonto   de   Campinas   Cooperativa   Odontológica 
 Assunto:  Impugnação   de   Lançamento   do   ISSQN   -   AIIM  001840/2010 
Em cumprimento à decisão de segunda instância administrativa publicada no Diário 
Ofi cial do Município em 24 de novembro de 2011, que declarou a nulidade da deci-
são de primeira instância anteriormente proferida, e em face do disposto nos artigos 
68 a 70 da Lei Municipal 13.104/07, com base nos documentos anexados aos autos 
e na instrução do setor competente  indefiro  a impugnação e mantenho na íntegra o 
 AIIM  001840/2010 , lavrado de acordo com as disposições do artigo 31 da Lei Muni-
cipal 13.104/07, tendo em vista que não procedem as alegações apresentadas, pois a 
Impugnante foi autuada pelo fato de ter tomado serviços de profi ssionais da área de 
odontologia sem comprovar a regular inscrição desses profi ssionais contratados no 
Cadastro Mobiliário Municipal, no período da autuação, contrariando disposições da 
Legislação Tributária Municipal que sua condição de cooperativa não a exime de cum-
prir. Nos termos do artigo 76 da Lei municipal 13.104/07, fi ca facultado ao interessado 
interpor novo recurso voluntário.
 Protocolo: nº 2009/03/13254 (principal) 
 Protocolo: nº 2010/10/01887 (anexado) 
 Interessado:   SECAN - Serviço Campinense de Anestesiologia Assistência Ventila-
tória e Tratamento da Dor S/S Ltda. 
 Assunto: Impugnação ao AIIM nº 001691/2009 
Atendendo ao disposto nos artigos 66, 69, 70 e 85 da Lei Municipal nº 13.104/07, 
 julgo prejudicada a análise da impugnação  pela perda do objeto e  determino o 
cancelamento do AIIM nº 001691/2009 , diante da decisão judicial defi nitiva que 
garantiu ao interessado o direito de recolher o ISSQN com base em alíquota fi xa. 
 

 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 
 Diretor DRM/GP 

  

 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO   

 Protocolo:2012/10/23557
Contribuinte:Celidonio Comércio de Equipamentos Med. e Eletrônicos Ltda ME
Assunto:Correção de alíquota da Nota Fiscal Eletrônica.

NOTIFICAÇÃO
Nos termos do artigo 5º,inciso IV, da lei municipal 13.104/20071 e a IN 001/2003, 
fi ca o contribuinte supramencionado notifi cado a apresentar os documentos, abaixo 
relacionados, no prazo de 08(oito dias ) contados a partir desta notifi cação,no seguinte 
endereço e horário:
Paço Municipal, 10 andar, sala 02, Av. Anchieta 200,das 8:00 h 12:00 horas.
Documentos a apresentar:Extratos do PGDAS-D original e retifi cador relativo aos 
meses 01 a 05 de 2012.
O não atendimento a esta notifi cação com apresentação do documento solicitado,no 
prazo acima estabelecido, implicará no indeferimento da petição formulada por meio 
do protocolo 2012/10/23557

JOÃO GONÇALVES
Auditor Fiscal Tributário Municipal - Matrícula 63.303-8 

 

 DEPARTAMENTO DE CONTROLE E COBRANÇA DE ARRECADAÇÃO 

 DEPARTAMENTO DE COBRANÇA E CONTROLE DE 
ARRECADAÇÃO DCCA/GP 

 Expediente despachado pelo Sr. Diretor 
  Protocolo: 2004/05/00663 
 Requerente: Robinson Vasconcelos Fonseca 
Decido, em conformidade com os elementos acostados aos autos e, principalmente, 
considerando manifestação do setor competente:
Relativo aos depósitos administrativos recolhidos para o Imposto Predial e Territorial 
Urbano (I.P.T.U.), de acordo com o artigo 102 da Lei Municipal 13.104/2007,  DEFI-
RO  a solicitação de conversão em renda para o imóvel cadastrado no município sob 
nº. 3263.34.21.0749.01001, da seguinte maneira: 
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 4.017,7134 UFIC,  para  quitação  do débito do exercício fi scal 2004 (2.935,5062 
UFIC), gerando um crédito no valor de 1.082,2072 UFIC;
 3.566,5361 UFIC,  para  quitação  do débito do exercício fi scal 2005 (2.935,5074 
UFIC), gerando um crédito no valor de 631,0287 UFIC;
 3.177,2436 UFIC,  para  quitação  do débito do exercício fi scal 2006 (2.928,4787 
UFIC), gerando um crédito no valor de 248,7652 UFIC.
AUTORIZO o aproveitamento crédito excedente no valor total de 1.962,0011 UFIC 
para redução do débito de IPTU/Taxa de Coleta e Remoção de Lixo exercício de 
2007, pela quitação das parcelas 01 a 07/11 da Taxa de Coleta e Remoção de Lixo e 
parcelas 01 a 06/11 do IPTU e redução da parcela 07/11 do IPTU, relativos ao imóvel 
em questão.

 Protocolo: 2006/10/10555 
 Requerente: Tercia Pilomia de Paoli  
“Relativo aos depósitos administrativos recolhidos para o Imposto Predial e Territorial 
Urbano (I.P.T.U.), de acordo com o artigo 102, da Lei Municipal 13.104/2007, DE-
FIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, 
relativos ao imóvel 3214.54.10.0399.01001, no valor total de 1.908,0766 UFIC’s para 
redução dos débitos de IPTU/Taxas de 2006 para o montante de 8,4913 UFIC’s”

 Protocolo:  2008/03/04070 
 Interessado: Vera Lucia Soares Chvatal  
Com base no artigo 42 ao 54 da Lei 13.104/2007 e no parecer contido nas folhas 62 e 
63, autorizo a Restituição do crédito de 766,5986 UFIC’s, decorrente do recolhimento 
indevido do IPTU de março de 2003 a 2007, relativo ao imóvel 5124.62.15.0156.00000 
tendo em vista a inexistência de débitos em nome da requerente.

 Protocolo: 2008/10/25592 
 Interessado:  Silvia Regina da Silva 
Com base nos elementos do presente processo, principalmente nas manifestações do 
D.C.C.A., que acolho, DECIDO:
AUTORIZO a RESTITUIÇÃO do crédito apurado cujo montante equivale a  368,0893 
UFIC’s,  decorrente do pagamento da(s) parcela(s) 01 a 04/11 do carnê IPTU/Taxas 2008, 
para o imóvel codifi cado nº  3232.24.72.0006.00000,  cancelado devido subdivisão dos lo-
tes, não deduzido proporcionalmente no lançamento de um dos imóveis codifi cado sob nº 
 3232.24.72.0025.00000 , nos moldes dos artigos 41 a 43 da Lei Municipal 13.104/2007.

 Protocolo: 2008/10/54016 
 Requerente: Antônio Sergio da Silva 
Decido, em conformidade com os elementos acostados ao protocolado e, principal-
mente, considerando manifestação do setor competente, que acolho:
“Relativo ao depósito administrativo recolhido para o Imposto Predial e Territorial 
Urbano (I.P.T.U.) e Taxa de Coleta e Remoção de Lixo, de acordo com o artigo 102 
da Lei Municipal 13.104/2007, DEFIRO a solicitação de conversão em renda no valor 
total de para redução do débito referente ao exercício fi scal 2008 em reemissão, pela 
quitação das parcelas 01 a 10/21 da Taxa de Coleta e Remoção de Lixo e parcela 01 
a 09/21 do IPTU e redução da parcela 10/21 do IPTU, para o imóvel cadastrado no 
município sob o nº. 3433.24.57.0186.01001”.

 Protocolo:   2009/10/35219 
 Interessado: Irineu Checchia Junior  
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 5.156,0587 UFIC’s, prove-
niente do recolhimento indevido de IPTU/Taxas após a data de 25/09/2004, perti-
nentes ao imóvel identifi cado pelo número 3234.53.19.0480.00000, com os de IPTU/
Taxas de 2008, vinculados ao imóvel 3234.53.19.0001.00000, reduzindo-se o mon-
tante dos débitos para 31.409,7822 UFIC’s, nos moldes dos artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66-CTN e artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007”

 Protocolo: 2010/10/35165 
 Requerente:Sociedade Civil de Cultura Biblica 
“ DEIXO DE CONHECER  a solicitação de compensação/restituição do crédito de 
143,9271 UFIC referente ao pagamento das parcelas 01 e 02/11 do IPTU/Taxas exer-
cício 2010 relativo ao imóvel cadastrado sob o nº 3322.34.37.0459.01001, tendo em 
vista a utilização do mesmo em sua totalidade sendo 130,1673 UFIC na reemissão do 
lançamento ocorrida em abril/2011 e 13,7598 UFIC no lançamento da Taxa de Coleta 
e Remoção de Lixo exercício 2012, consubstanciado pelos art. 85 da Lei Municipal 
n° 13.104/07.” 
 
Protocolo: 2010/10/48763 
 Requerente: WMC Empreendimentos Imobiliários Ltda 
Decido, em conformidade com os elementos acostados ao protocolado e, principal-
mente, considerando manifestação do setor competente, que acolho:
“Relativo aos depósitos administrativos recolhidos para o Imposto Predial e Terri-
torial Urbano (I.P.T.U.), de acordo com o artigo 102 da Lei Municipal 13.104/2007, 
DEFIRO a solicitação de conversão em renda no valor total de 2.382,0770 UFIC, 
para quitação do débito referente ao exercício fi scal de 2010, para o imóvel cadastra-
do no município sob o nº. 3243.32.32.0068.00000”.

 Protocolo:2011/03/07216 
 Interessado: Carlos Eduardo de Souza Queiroz 
CÓD. CARTOGRÁFICO: 3423.23.78.0072.00000 
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho,  AUTORIZO  o aproveitamento do crédito apurado de  466,8089  UFIC’s,  
decorrente do pagamento feito para a parcela  07 a 09/11 do carnê de IPTU/Taxas 
Imobiliárias - 2010, emissão 01/2010    (cancelado por recálculo)  , sendo que  399,6345 
UF  IC’s  utilizados para  quitação das parcelas  32 a 36/36,  e o crédito residual de 
 67,174  4 UFIC’s  utilizado na  redução  da parcela  31/36  para  12,7525 UFIC’s  do 
 IPTU/  Taxa de Lixo 2010 - emissão 07/2010,  relativo ao imóvel codifi cado sob n° 
 3423.23.78.0072.00000  ,  tendo em vista que o valor recolhido, referente ao crédito 
apurado não foi deduzido na reemissão, nos moldes do artigo 56 da Lei Municipal 
n° 13.104/2007.

 Protocolo:  2011/03/09246 
 Interessado: Maria Isabel Firmino Giachetta 
Com base nos elementos do presente processo, principalmente nas manifestações 
do D.C.C.A., que acolho, AUTORIZO a RESTITUIÇÃO do crédito apurado cujo 
montante equivale a 306,1952 UFIC’s., decorrente do pagamento da(s) parcela(s) 
04 a 11/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias exercício 2010,  (cancelado por 
recálculo),  não deduzido na reemissão de Abril/2010, relativo ao imóvel codifi ca-
do sob nº 3232.62.67.0050.01001, nos moldes dos artigos 41 a 43 da Lei Municipal 
13.104/2007.

 Protocolo: 2011/03/14707  
 Requerente: Dorival Fassina 
“ De acordo com artigo 102, § 2º, da lei municipal 13.104/2007,   AUTORIZO   a resti-
tuição do crédito tributário oriundo do recolhimento do depósito administrativo relati-
vo ao Imposto Predial e Territorial Urbano (I.P.T.U.), exercício fi scal 2002, do imóvel 
cadastrado no município sob nº. 3421.61.25.0046.01001, no valor total de   597,6591 
UFIC  , em nome do requerente”. 

 Protocolo:2012/03/05688 
 Interessado:Alexandre Martins dos Santos 
 CÓD. CARTOGRÁFICO:3452.54.83.0001.00000  
 Com base na manifestação do Setor competente,   AUTORIZO   aproveitamento do cré-
dito apurado de 113,9990 UFIC’s, decorrente do recolhimento das parcelas 10 /11 do 
lançamento da Taxas de Lixo exercício 2011 - emissão 01/2011, (cancelado por re-
cálculo) que serão utilizados para quitação das parcelas 08 a 11/11 do carnê de IPTU/
Taxas Imobiliárias exercício 2011, reemitido em Outubro/2011, relativo ao imóvel 
codifi cado sob n° 3452.54.83.0001.00000  ,   consubstanciado nos termos dos artigos 
163 e 170 da Lei 5172/66-CTN e artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 

 Protocolo:2012/03/08229 
 Interessado:Luciana da Costa Santos 
Com base na manifestação do Setor competente,  AUTORIZO a RESTITUIÇÃO  do 
crédito apurado cujo montante equivale a 199,1140 UFIC’s, decorrente do pagamento 
feito para a parcela 10 e 11/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias exercício 2011 
- emissão 01/2011, (cancelado por recálculo), tendo em vista que o valor recolhido, 
referente ao crédito apurado, não foi deduzido na reemissão de 10/2011, referente ao 
imóvel codifi cado nº 3452.61.73.0081.00000, nos moldes dos artigos 41 a 43 da Lei 
Municipal 13.104/2007  

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 JOSÉ MOACIR FIORIN 

 DIRETOR/DCCA/GP 

 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 AVISO DE LICITAÇÃO   
 Acha-se aberta na Prefeitura Municipal de Campinas a  Carta-Convite nº 034/2012  
- Processo Administrativo nº 12/10/7.627 - Interessado: Secretaria Municipal de Edu-
cação - Objeto: execução de obras para reforma dos banheiros masculino, feminino 
e construção de rampa de acesso na EMEF Anália Ferraz Costa Couto. Entrega dos 
Envelopes:  até  02/07/2012 às 09h30min . Sessão Pública de Abertura:  02/07/2012 às 
09h30min . A Carta-Convite encontra-se à disposição das empresas convidadas e da-
quelas que, não tendo sido convidadas, estiverem cadastradas nesta PMC em uma 
das seguintes categorias:20.001 - construção civil - edifi cações ou 20.011 - refor-
ma predial (elétrica, hidráulica, etc). As empresas cadastradas, mas não convidadas 
deverão manifestar seu interesse em participar com antecedência mínima de até 24 
(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. A Carta-Convite está disponível 
para consulta, ou para aquisição ao preço de  R$ 10,00  (dez reais), entre  22/06/2012 e 
29/06/2012 ,na Secretaria Municipal de Administração, no 6º andar do Paço Munici-
pal, localizado na Av. Anchieta nº 200 - Centro, no horário das 08h30min às 12h e das 
13h30min às 16h30min. O valor global da obra foi orçado pela PMC em R$ 77.202,94 
(setenta e sete mil duzentos e dois reais e noventa e quatro centavos), com prazo de 
execução de 60 (sessenta) dias. A critério da Prefeitura Municipal de Campinas, a 
Carta-Convite será também disponibilizada no endereço eletrônico:  www.campinas.
sp.gov.br/governo/administracao 
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES PARA MODALIDADE 

CONVITE   
  

 AVISO DE LICITAÇÃO   
 Acha-se aberto na Prefeitura Municipal de Campinas o  Pregão Eletrônico  nº   116/2012  
-  Processo Administrativo nº  12/10/09.676 -  Interessado : Secretaria Municipal de 
Saúde -  Objeto : Contratação de empresa para fornecimento parcelado e instalação de 
persianas verticais -  Obtenção do Edital : a partir do dia 22/06/2012 -  Recebimento 
das Propostas do lote 01 : das 08h do dia 05/07/12 às 09h do dia 06/07/12 -  Abertura 
das Propostas do lote 01 : a partir das 09h30min do dia 06/07/12. Demais informa-
ções constam no preâmbulo do edital, no endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.
br ou pelo telefone (19) 2116-0838. 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ELISÂNGELA NASCIMENTO DOS REIS BECKER 

 PREGOEIRA 
  

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SRA. SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

 RERRATIFICAÇÃO 
  Processo Administrativo nº  11/10/39.294  Interessado:  Secretaria Municipal de 
Educação  Assunto:  Pregão Presencial n° 071/2012  Objeto:  Contratação de empre-
sa para fornecimento de conjuntos de materiais escolares e mochilas para alunos do 
Ensino Fundamental.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo,  RERRA-
TIFICO  o despacho de fl . 725, publicado no Diário Ofi cial do Município, edição 
13/06/2012, referente ao Pregão Presencial nº 071/2012, para retifi car o valor unitário 
para o item 02 e o valor global adjudicado e homologado à empresa  MANU FORM 
PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA. - ME,  devendo constar o valor unitário 
de R$ 14,03 e valor global de R$ 146.142,81 (cento e quarenta e seis mil cento e 
quarenta e dois reais e oitenta e um centavos),  restando ratifi cados todos os demais 
atos do procedimento. 
Publique-se na forma da lei. Encaminhe-se:
1. à Secretaria Municipal de Educação, para rerratifi cação da despesa autorizada à fl . 727;
2. à Equipe de Pregão Presencial, para registro da homologação no Sistema de Infor-
mação Municipal - SIM;
3. à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos - Coordenadoria Setorial de Formali-
zação de Ajustes, para lavratura dos Termos de Contrato, e
4. à Secretaria Municipal de Educação, para as demais providências. 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 FERNANDA DO AMARAL ZAITUNE 

 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO INTERINA 
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 TERMO DE JULGMENTO QUANTO À PROPOSTA   
  Processo Administrativo  N °  12/10/14.960
 Interessado: Gabinete do Prefeito 
 Convite n.º 031/2012 
 OBJETO:  Prestação de serviços de levantamento de dados tributários, visando lança-
mentos futuros de IPTU e ISS.
Aos 21 (vinte e um) dias do mês de junho do ano de dois mil e doze, em sala própria, 
no 6º andar do Paço Municipal, situado na Avenida Anchieta nº 200, Centro, Cam-
pinas, Estado de São Paulo, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de 
Licitações para Modalidade “Convite”, nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 
através da Portaria nº 76.298/2012 composta por Ellen Cristina Ângelo Costa Lino 
como presidente, Adriane Aparecida Zanetini como suplente de presidente e membro, 
Elizabeth Aparecida Rodrigues de Lima como membro e Raphael Bernardes Peixoto 
dos Santos e Rosélia Salomão Mesquita como suplentes de membros, após manifesta-
ções da área técnica de fl s. 219 e 221 e análise da única proposta da licitação em epí-
grafe, decidem DESCLASSIFICAR a proposta da empresa Netpartners Consultoria e 
Sistema Ltda., por apresentar proposta com condições adversas ao edital (pagamento 
e validade de proposta), incorrendo no subitem 7.4.4 do edital.
Tendo em vista que a empresa Netpartners Consultoria e Sistema Ltda. foi a única 
participante na licitação e, que esta, expressamente renunciou a intenção de interpor 
recurso, conforme documento de fl . 222, a Comissão comunica à licitante que fi xa o 
prazo de 03 dias úteis para apresentação de NOVA PROPOSTA, escoimada das causas 
da desclassifi cação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 48 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações.
Os autos do processo estão com vista franqueada aos interessados na Comissão Per-
manente de Licitações para Modalidade Convite, localizada à Avenida Anchieta n.º 
200, 6º andar - Campinas (SP) no horário das 08h30min às 12h e das 13h30min às 
16h30min. 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrado o presente termo que lido e achado confor-
me, vai devidamente assinado.
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ELLEN CRISTINA ÂNGELO COSTA LINO 

 PRESIDENTE 

 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, ASSISTÊNCIA E INCLUSÃO SOCIAL 

 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

 COMUNICADO ELEIÇÕES DE CONSELHEIROS TUTELARES - GES-
TÃO 2012-2015 

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Campinas/SP, no 
uso de sua competência, atribuída pelas Leis Municipais nº 6.574 de 19 de outubro 
de 1991 e nº 8.484 de 04 de outubro de 1995, atendendo ao disposto na Lei Federal 
nº 8.069 de 13 de julho de 1990, Lei Municipal no. 13.510 de 22 de dezembro de 
2008, faz publicar este  comunicado  para divulgação da  PROVA  aplicada no dia 17 
de junho de 2012, aos candidatos do Processo de Escolha dos Conselhos Tutelares 
Gestão 2012-2015.
O presente comunicado publicado no Diário Ofi cial do Município (DOM) de Campi-
nas será afi xado na sede da Casa dos Conselhos de Campinas, situado na Rua Ferreira 
Penteado, 1331 - Cambuí - Campinas - SP.

Processo Seletivo Conselheiros Tutelares de Campinas.

Caderno de  Perguntas e Respostas.

RG:
Assinatura:_________________________________________

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES A SEGUIR:

1. Preencha com os dados adequados (RG e assinatura) os campos acima usando caneta 

2. Este CADERNO  contém 61 questões numeradas de 1 a 61, dispostas da seguinte maneira:

Folha de Respostas no Final deste Caderno. 

A marcação em mais de uma opção anula a questão, mesmo que 
uma das respostas esteja correta.
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Exemplo de preenchimento correto: a resposta a ser marcada como correta na questão 1 é a  

       1)          a          b              c         d

  

assinado).

IMPORTANTE:  LEIA COM MUITA  ATENÇÃO OS ENUNCIADOS DAS QUESTÕES.

BOA PROVA !
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Parte 1: 

(questões de 1 a 30)

enunciados nos artigo 86  do Estatuto da 

municipais.

estaduais e municipais.

dos direitos da criança e do 

municipais.

a todas crianças de 0 - 5 anos.

c) (   )  o direito a ter abrigamento em caso de 

d) (   ) Nenhuma das anteriores.

foram abandonados e ou 

b) (   )  Para que a justiça possa ter um órgão 

os abrigos.

e defesa dos direitos da criança e do 
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(2006).  

de 1990.

d) (   )  Nenhuma das anteriores.

por parte da sociedade.

precisam sempre ser acompanhadas e 

atores da sociedade, com suas distintas 

e representações da sociedade, 

perenes. 

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

pessoas sobre o que é SGDCA. Em outros, 
esta  ideia  já é conhecida, mas ainda é 

que compõem o Sistema de Garantia 
de Direitos. 

funcionamento  do SGDCA que seja 
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10)   A Constituição de 1988, graças a  

  este artigo?

a) (   )  Art. 223
b) (   )  Art.177
c) (   )  Art. 227
d (    )  Art. 167

Estatuto da Criança e 

Art. 131 - “O Conselho Tutelar é um órgão 

permanente e autônomo, não-jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da criança e do 

espaços impróprios para menores 
de 18 anos.

decisões  sobre crianças e 

estão correta.

dispõe 
sobre a estrutura, eleição e funcionamento 
dos conselhos tutelares no município de 
Campinas e dá outras providências, a 
alternativa correta é:

de outra função desde que essa 

quando:

a) (   )  Começa a agir sempre que os  

forem ameaçados  

b) (   )  Começa a agir sempre que os 

forem ameaçados  

c) (   )   Começa a agir sempre que os 

forem ameaçados  

própria conduta.
d) (   )  Começa a agir sempre que as  
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de Proteção, contidas no Estatuto Da 

se-ão em conta as necessidades 
pedagógicas, preferindo-se 

 se-ão em conta as necessidades 

se-ão em conta as necessidades 
psiquiátricas  dos pais ou 

se-ão em conta as necessidades 

encaminhando imediatamente 

16)   Segundo o art . 112 do Estatuto da Criança  

a) (   )  Obrigação de reparar o dano.
b) (   )  Liberdade assistida.

comunidade.

incorreta em  

obrigados a: 

mediante registro de sua impressão 

competente.

recém nascido bem como prestar 
orientação aos pais.

correta, 
frase: Segundo o art 16 do Estatuto da 

  compreende os seguintes aspectos:

a) (   )  O direito de assumir a guarda ou a  

saúde.
c) (   )  O direito de brincar, praticar 

correta:

descendentes diretos, única e 

pais, apenas conjuntamente, no 
próprio termo de nascimento, 
por testamento, mediante escritura 

adoção, independentemente da 

opinião.

incorreta:

perda ou suspensão do poder 
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recorrer apenas quando esgotados 
os recursos de manutenção da 

d) (   )  Enquanto não der conta de sua 

incorreta:

ensino.

idade.

recensear os educandos no ensino 

incorreta:

da comarca onde residem, 

acompanhadas de um ascendente 

que os adotantes sejam casados 

incorreta

b) (   )  Tenham  em seus quadros pessoas 

condições adequadas  de 

e segurança.

correta:

atendimento dos direitos das crianças.

quando necessário.

corretas.

corretas. 
erradas. 

    erradas.

incorreta, em 

 Lei 8069 de 1990) ,   as medidas de 
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a) (   )  Por ação ou omissão da sociedade 
ou do Estado.

c) (   )  Por interesse superior a criança.

           e uma horas de um dia e as quatro   
           horas do dia seguinte .

e duas horas de um dia e as seis 
horas do dia seguinte .

e duas horas de um dia e as cinco 
horas do dia seguinte .

quatro horas de um dia e as seis 
horas do dia seguinte. 

correta:

 seguintes tipos de proteção: 

comunitários, a defesa de direito, o 

correta:

necessidades sociais sobre as 

comando único das ações em cada 

 corretas.
corretas.

corretas.
corretas.

 incorreta, em  

 incorreta:
a) (   )  Para efeito da concessão dos    

Página  -  9Campinas, 17 de junho de 2012 

barreiras, podem obstruir sua 

condições com as demais pessoas.

estrutura.

e projetos socioassistenciais de 

Parte 2 :Conhecimentos Gerais.

(questões de 31 a 40)

de maio de 2012, assinou decreto que 

como atribuição:

padrões europeus de cuidados com 

 humanos ocorridas durante o  

humanos contra crianças e  

no Estatuto da Criança e 

mais de 120 chefes de Estado e de 

presenças. 

como:

   b) (   )  Rio+20

2012.

33)    
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correta:
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e 
 

Dilma diz que “pobreza no Brasil tem face 
negra e feminina”

19/11/2011 - 14h39 Da Agência Brasil

pobres corriam atrás do Estado em busca de 

(

feminina

para todos.

pensar que a proibição diminui o número de 

                                                                                         
Natália Martino 

incorreta: 

saúde da gestante.

c) (   )  Gestações indesejadas.

número refere-se a uniões informais, já 
que os recenseadores não 
checam documentos.                                                            

 
11 de setembro de 2011)

incorreta :

dessa idade, só podem se casar 

de união de menores de 14 anos. 
c) (   )  As meninas menores de 14 anos   

passar a guarda para seus 
parceiros.

sujeito a detenção de 8 a 15 anos.

ninguém, todos terão de contribuir para 

tamanho da propriedade e quem tem mais 

integra.



50 Campinas, sexta-feira, 22 de junho de 2012Diário Ofi cial do Município de Campinas

Página  -  12Campinas, 17 de junho de 2012 

correta:

obrigar os usuários a buscarem apoio junto 

da região.

incorreta:

Ficha Limpa ou Lei Complementar nº. 
135/2010

assinaturas.

cassação ou for condenado por 

Parte 3 :Conhecimentos de 
PORTUGUÊS.
(questões de 41 a 50)

41)   A frase em que o uso da crase está 
incorreto é: 
 

 

Senhora.  
 
 

 
42)   Opção que preenche corretamente as 

 

 
 
 
 
 

  
a) (   )  as quais, de cujo  
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apresentada:

poderes .......... .  

a) (   )  meio , supra sensoriais  
b) (   )  meias , supras-sensoriais  
c) (   )   meio ,supras-sensoriais  

 

o........ da recusa.

 

a) por que - porque - porque  
 

 

costuma também a acreditar.

c) (   ) Estou sem tempo.

49)   Aponte a frase que não possui objeto direto:

b) (   ) Oferecemos um presente ao 

uma metáfora:

d) (   ) Eu sinto o tic-tac do meu coração.

Parte 4 :Conhecimentos de 
MATEMÁTICA.

(Questões de 51 a 60)

51)   O produto de (-5).(-8) é:
 
a) (   )  -13 
b) (   )  +3 
c) (   )  +40 
d) (   )  +13 

 

subtração 3,02-0,65:

a) (   )  2,37
b) (   )  3,37
c) (   )  1,32
d) (   )  23,7

a) (   )  23
b) (   )  26
c) (   )  21 
d) (   )  22 
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a) (   )  32anos e 16anos.
b) (   )  42 anos e 12 anos.
c) (   )  28 anos e 14 anos.
d) (   )  20 anos e 10 anos.

bairro B até este posto é de:

a) (   )  8.2
b) (   )  10.4
c) (   )   6.2
d) (   )  12.6

pianista. Então:

não será cantor.
b) 

c) 

58)   Das 28 crianças de uma unidade de 

a) (   )  4
b) (   )  5
c) (   )  6
d) (   )  7

a) (   )  20
b) (   )  30
c) (   )  40
d) (   )  50

 

ano de 2010 para 2011. Seu atendimento 

a) (   )  21
b) (   )  210
c) (   )  410
d) (   )  310

PARTE 5: QUESTÃO DISSERTATIVA:
(Uma única questão)

61) Leia com atenção o texto abaixo, sobre abuso sexual contra crianças e ado-
lescentes:
O abuso sexual corresponde a atos impostos a crianças e adolescentes por um adulto 
ou pessoa consideravelmente mais velha, que utiliza o seu poder para obter satis-
fação sexual, sob a forma de toques, assédio, voyeurismo, sedução, estupro. “Deve 
ser considerada principalmente como uma atividade sexual imposta à criança ou ao 
adolescente, por não estar sintonizada com o seu nível de desenvolvimento, e para a 
qual é incapaz de dar o seu consentimento” (Furniss, 1993 Koller, 1999). A maioria 
dos abusos sexuais infantis é praticado por pessoa conhecida da criança, isto é, o pai, o 
padrasto, o avô, o tutor ou parente próximo. Nesses casos os membros da família estão 
envoltos num “pacto de silêncio” difícil de ser quebrado.
Com base no Art. 13 do Estatuto da Criança e Adolescente (LEI 8069 de 1990), que diz:
Art. 13. Os casos de suspeita ou confi rmação de  maus-tratos contra criança ou 
adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respec-
tiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.
Descreva no mínimo em 5 e no máximo 15 linhas os procedimentos e providências 
a serem tomadas pelo Conselho Tutelar, no caso de recebimento de denúncia e ou 
notifi cação de abuso sexual contra crianças e adolescentes:
(Usar caneta esferográfi ca de cor azul ou preta).

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 JAIRO PEREIRA LEITE 

 Presidente Do CMDCA    
 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 
 Comunicado Eleições De Conselheiros Tutelares Gestão 2012/2015 

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Campinas/SP, no 
uso de sua competência, atribuída pelas Leis Municipais nº 6.574 de 19 de outubro de 
1991 e nº 8.484 de 04 de outubro de 1995, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 
8.069 de 13 de julho de 1990, Lei Municipal no. 13.510 de 22 de dezembro de 2008, 
faz publicar este  comunicado  para divulgação das  NOTAS  referentes a prova aplica-
da no dia 17 de junho de 2012, aos candidatos do Processo de Escolha dos Conselhos 
Tutelares Gestão 2012-2015.
Conforme edital 01/2012 e suas retifi cações, considera-se aprovado o candidato que 
obtiver nota mínima de 68,25%, considerando-se o total de 58 questões,visto que as 
questões objetivas de nºs 27 e 55 foram anuladas.O total da pontuação da prova é 
97,50%.
Informamos aos candidatos que cabe recurso ao Colegiado do CMDCA no prazo de 
três(3) dias, sendo nos dias 22,25 e 26 de junho de 2012.
O recurso deverá ser escrito e protocolado na sede do CMDCA sito a rua Ferreira Pen-
teado, 1331, Cambuí, Campinas/SP, nos horários das 9h às 12h e das 13h30 às 16h30.
O presente comunicado publicado no Diário Ofi cial do Município (DOM) de Campi-
nas será afi xado na sede da Casa dos Conselhos de Campinas, situado na Rua Ferreira 
Penteado, 1331 - Cambuí - Campinas - SP.
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PROCESSO SELETIVO CONSELHO TUTELAR 

CAMPINAS/SP - GESTÃO 2012/2015
INSCRIÇÃO DOCUMENTO NOTA

0053  20.115.066-9 SP 53

0006  21.405.528-0 SP 71

0035  10.745.636-9 SP 72,5

0102  52.486.902-9 MG 46

0011  30.679.847-5 SP 70,5

0135  13.312.593 SP 52

0043  26.583.583-5 SP 82

0099  17.763.744-4 SP 56,5

0066  29.685.433-5 SP 63,5

0001  30.961.728-5 BA 70

0090  17.986.714-3 SP 74

0115  13289015 SP 50,5

0046  5.775.192-4 SP 63,5

0030  18.265.251-8 SP 61,5

0036  43.574.706-X SP 59

0117  18.172.314-1 SP 79,5

0144  28.828.706-X SP 57

0044  25.697.883-9 SP 87,5

0089  52.718.389-1 RS 73,5

0003  41.350.832-8 SP 33

0019  36.250.035-6 AL 61,5

0052  4.280.512-5 SP 83

0024  28.591.608-7 SP 40,5

0074  18.171.641-0 SP 50

0041  5.086.790-8 SP 32

0125  40.755.932-2 SP 33,5

0121  18265175 SP 50

0087  4.722.143 MT 70,5

0105  32.536.945-8 SP 80

0026  23.591.468-X SP 73,5

0082  28.260.135-1 PE 76

0097  10.316.423-6 SP 73,5

0029  18.946.711-3 SP 76,5

0123  43.121.281-8 SP 52

0020  20.335.292-0 MG 70

0051  10.945.911-8 SP 59,5

0013  41.980.456-0 SP 50

0002  29.199.556-1 SP 70

0038  35.344.906-4 SP 70,5

0110  30.679.935-2 SP 57

0034  26.503.396-2 SP 80

0050  18.291.074-X SP 71,5

0049  16.971.421-4 SP 74,5

0012  17.375.318-8 SP 70,5

0131  16.569.972-3 SP 70

0134  43.560.087-4 SP 69

0152  33.649.065-3 PA 42,5

0111  41.933.558-4 SP 70,5

0065  36.029.928-3 MG 41,5

0015  34.699.572-3 SP 82,5

0059  27.951.678-2 SP 70

0126  17.568.339-6 SP 74

0057  37.792.603-6 PI 24,5

0112  23.433.485-X SP 73

0054  17250441 SP 58,5

0010  85.295-0 MG 70,5

0137  21.554.187-X SP 54

0101  11.990.464-0 SP 49,5

0027  19.314.742-7 SP 77,5

0081  18.946.540-2 SP 60,5

0017  18.798.805-5 SP 47

0031  33.645-426-0 SP 70,5

0073  22.943.147-1 BA 38

0132  35.777.967-8 71,5

0005  13.934.197-3 SP 41

0094  32.734.692-9 SP 69

0140  43.664.522-1 SP 42

0018  19.272-240-2 SP 86,5

0064  11430193 SP 77

0008  27.605.858-6 SP 54,5

0138  23.592.718-1 SP 40,5

0095  23.003.195-X SP 41

0023  7.994.321-4 SP 38,5

0068  32.695.481-8 SP 53

0042  18.672.605-3 SP 88

0040  10.183.441-X SP 55

0130  41.600.442-8 SP 20

0072  34.921.611-3 SP 58

0055  3.291.829-2 SP 69,5

0056  24.943.431-3 SP 69,5

0092  27.389.284-8 SP 69,5

0100  27.287.363-9 PR 47,5

0028  43.968.580-1 SP 71

0004  19.199.106-5 SP 70

0014  54.566.278-3 RJ 46

0007  1.797.019 PE 48,5
 

 Campinas, 20 de junho de 2012 
 JAIRO PEREIRA LEITE 

 Presidente Do CMDCA 
  

 AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 
 Expediente despachado pelo Sr. Secretário de Cidadania, Assistência e 

Inclusão Social em 21/06/2012 
 Protocolo:  n° 2010/10/4969 
Interessado:  Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência e Inclusão Social 
Referência:  Pregão Presencial n° 67/2012 
Objeto:  Registro de Preços de Serviço de Locação de Sanitários Químicos, com 
Fornecimento de Material para Eventos da SMCAIS. 
Em face dos elementos constantes no presente Processo Administrativo e ao disposto 
no art. 3° do Decreto Municipal n° 14.217/2003, e suas alterações, e com fulcro na Ata 
de Registro de Preços  n° 154/2012 ,  AUTORIZO A DESPESA  no valor total de  R$ 
61.075,00  (sessenta e um mil e setenta e cinco reais), que onerará dotação orçamen-
tária do presente exercício, a favor da empresa  VALDEMAR DOS REIS BARROS 
- EPP , referente aos itens  01 ,  02  e  03 . Publique-se.
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 DIMAS ALCIDES GONÇALVES 

 Secretário De Cidadania, Assistência E Inclusão Social 

 SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 DEPARTAMENTO DE ASSESSORIA JURÍDICA 

 NOTIFICAÇÃO 
 PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

  Protocolo Administrativo n° 12/10/20.669 
 AUDIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP 
 Av. Santa Catarina, nº 1450 - SL 01 e 02 - TABULEIRO - CAMBORIU/SC - 
CEP: 88340-000 
 A Administração Municipal de Campinas, através da Secretaria Municipal de 
Assuntos Jurídicos, NOTIFICA a empresa   AUDIFARMA COMÉRCIO DE ME-
DICAMENTOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 06.176.568/0001-44 na 
pessoa de seu representante legal, que conforme despacho do Ilmo. Sr. Secretário 
Municipal de Assuntos Jurídicos, no procedimento administrativo de aplicação 
de penalidades   n° 12/10/20.669 em fls. 61  , publicado no Diário Oficial do Municí-
pio em 21 de junho de 2012, decidiu-se pela aplicação das sanções de   multa de R$ 
22.318,20 (vinte e dois mil, trezentos e dezoito reais e vinte centavos), e de suspen-
são temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município 
pelo prazo de 02 (dois) anos   nos exatos termos do disposto no artigo 87, incisos II 
e III, da lei n° 8.666/93, artigo 7º da lei nº 10.520/02, e em conformidade com   os 
itens 16.3, 16.3.5 e 16.3.6 do Edital do Pregão Eletrônico nº 131/2009. 
Está facultada à empresa a apresentação de Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da presente publicação e/ou do recebimento da presente. 
Somente após o trânsito em julgado ocorrerá a execução das penalidades impostas. 
Os autos do protocolado estarão com vista franqueada no Paço Municipal, Avenida 
Anchieta, 14° andar, Departamento de Assessoria Jurídica, das 9:00hs às 12:00hs, e 
das 14:00hs às 16:30hs, de segunda a sexta-feira. 
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ANA PAULA LEOPARDI MELLO BACCHI BERENGUEL 

 Diretora Do DAJ/SMAJ 
  

 NOTIFICAÇÃO 
 PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

  Protocolo Administrativo n° 12/10/20.978 
 RZ DE OLIVEIRA DIAGNÓSTICA - EPP 
 Rua Apinajes, nº 1.694 - SUMARÉ - SÃO PAULO/SP - CEP: 01258-000 
 A Administração Municipal de Campinas, através da Secretaria Municipal de 
Assuntos Jurídicos, NOTIFICA a empresa   RZ DE OLIVEIRA DIAGNÓSTICA 
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- EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 05.328.040/0001-80 na pessoa de seu represen-
tante legal, que conforme despacho do Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assun-
tos Jurídicos, no procedimento administrativo de aplicação de penalidades   n° 
  12/10/20.978  em fls. 50  , publicado no Diário Oficial do Município em 21 de junho 
de 2012, decidiu-se pela aplicação das sanções de   multa de   R$ 29.462,40 (vinte e 
nove mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e quarenta centavos) e de   suspensão 
temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município, 
pelo   prazo de 01 (um) ano  nos exatos termos do disposto no artigo 87 incisos II 
e III da lei n° 8.666/93, e em conformidade com   os itens 15.3, 15.3.5 e 15.3.6 do 
Edital da Concorrência nº 40/2010. 
Está facultada à empresa a apresentação de Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da presente publicação e/ou do recebimento da presente. 
Somente após o trânsito em julgado ocorrerá a execução das penalidades impostas. 
Os autos do protocolado estarão com vista franqueada no Paço Municipal, Avenida 
Anchieta, 14° andar, Departamento de Assessoria Jurídica, das 9:00hs às 12:00hs, e 
das 14:00hs às 16:30hs, de segunda a sexta-feira. 
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ANA PAULA LEOPARDI MELLO BACCHI BERENGUEL 

 Diretora Do DAJ/SMAJ 
  

 NOTIFICAÇÃO 
 PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

  Protocolo Administrativo n° 12/10/20.565 
 BIONOVA PRODUTOS DE LABORATÓRIO LTDA 
 Rua Arnoldo Baldoino Welter, nº 54 - VILA GUARANI - SÃO PAULO/SP - CEP: 
04310-070 
 A Administração Municipal de Campinas, através da Secretaria Municipal de 
Assuntos Jurídicos, NOTIFICA a empresa   BIONOVA PRODUTOS DE LABO-
RATÓRIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 58.524.851/0001-13 na pessoa de seu 
representante legal, que conforme despacho do Ilmo. Sr. Secretário Municipal de 
Assuntos Jurídicos, no procedimento administrativo de aplicação de penalidades 
  n° 12/10/20.565 em fls. 50  , publicado no Diário Oficial do Município em 21 de 
junho de 2012, decidiu-se pela aplicação das sanções de   multa de   R$ 36,40 (trinta 
e seis reais e quarenta centavos), e de suspensão temporária do direito de licitar e 
impedimento de contratar com o Município pelo prazo de 04 (quatro) meses   nos 
exatos termos do disposto no artigo 87 incisos II e III da lei n° 8.666/93, e em con-
formidade com   os itens 15.3, 15.3.5 e 15.3.6 do Edital da Concorrência nº 16/2010  . 
Está facultada à empresa a apresentação de Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da presente publicação e/ou do recebimento da presente. 
Somente após o trânsito em julgado ocorrerá a execução das penalidades impostas. 
Os autos do protocolado estarão com vista franqueada no Paço Municipal, Avenida 
Anchieta, 14° andar, Departamento de Assessoria Jurídica, das 9:00hs às 12:00hs, e 
das 14:00hs às 16:30hs, de segunda a sexta-feira. 
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ANA PAULA LEOPARDI MELLO BACCHI BERENGUEL 

 Diretora Do DAJ/SMAJ 
  

 NOTIFICAÇÃO 
 PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

  Protocolo Administrativo n° 12/10/21.084 
 BIONOVA PRODUTOS DE LABORATÓRIO LTDA 
 Rua Arnoldo Baldoino Welter, nº 54 - VILA GUARANI - SÃO PAULO/SP - CEP: 
04310-070 
 A Administração Municipal de Campinas, através da Secretaria Municipal de 
Assuntos Jurídicos, NOTIFICA a empresa   BIONOVA PRODUTOS DE LABO-
RATÓRIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 58.524.851/0001-13 na pessoa de seu 
representante legal, que conforme despacho do Ilmo. Sr. Secretário Municipal de 
Assuntos Jurídicos, no procedimento administrativo de aplicação de penalidades 
  n° 12/10/21.084 em fls. 53  , publicado no Diário Oficial do Município em 21 de 
junho de 2012, decidiu-se pela aplicação das sanções de   multa de R$ 2.176,35 
(dois mil, cento e setenta e seis reais e trinta e cinco centavos), e de suspensão 
temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município 
pelo prazo de 01 (um) ano   nos exatos termos do disposto no artigo 87 incisos II 
e III da lei n° 8.666/93, e em conformidade com   os itens 15.3, 15.3.5 e 15.3.6 do 
Edital da Concorrência nº 09/2010  . 
Está facultada à empresa a apresentação de Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da presente publicação e/ou do recebimento da presente. 
Somente após o trânsito em julgado ocorrerá a execução das penalidades impostas. 
Os autos do protocolado estarão com vista franqueada no Paço Municipal, Avenida 
Anchieta, 14° andar, Departamento de Assessoria Jurídica, das 9:00hs às 12:00hs, e 
das 14:00hs às 16:30hs, de segunda a sexta-feira. 
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ANA PAULA LEOPARDI MELLO BACCHI BERENGUEL 

 Diretora Do DAJ/SMAJ 

 SECRETARIA DE CULTURA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

 COMUNICADO SOBRE A ELEIÇÃO DO CONCURSO MISS 
CAMPINAS 2012   

 Aos 17 de maio de 2012, a partir das 20 horas na Sociedade Hípica de Campinas ,  
realizou-se a escolha da Miss, 1ª Princesa, 2ª Princesa e Miss Simpatia 2012, nos 
termos do Regulamento do Concurso Miss Campinas, publicado no Diário Ofi cial do 
Município em 02 de abril de 2012. 
Na presença do Diretor Administrativo Claudio José de Carvalho e do Coordenador de 
Teatros e Auditórios Ricardo Pereira da Silva, foram feitas as somas das pontuações de 
todas as planilhas, sendo apurados os seguintes resultados: 
1º colocada - Miss Campinas: Stephanie Garotti; 
2ª colocada: 1ª Princesa: Ana Caroline Vasconcelos do Prado; 
3ª colocada: 2ª Princesa: Larissa Lima;
4ª colocada: Miss Simpatia: Mayara Caroline Martins Barreto.
 

 Campinas, 17 de maio de 2012 
 FLAVIO SANNA 

 SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE CULTURA EM 19/06/2012   

  Protocolado:  nº 2011/10/45594
 Interessado : Secretaria Municipal de Cultura 

 Referência : Pregão Presencial nº 172/2011
 Objeto : Registro de Preços de Locação de Sonorização e Iluminação para os eventos 
da Secretaria Municipal de Cultura.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 3º do Decreto Municipal nº 14.217/03 e suas alterações,  AUTORIZO  a des-
pesa no valor total de R$ 52.849,50 (Cinquenta e Dois Mil e Oitocentos e Quarenta e 
Nove Reais e Cinquenta Centavos), sendo o valor de R$ 25.849,50(Vinte e Cinco Mil 
e Oitocentos e Quarenta e Nove Reais e Cinquenta Centavos), a favor da empresa Piaf 
Produções Artísticas, Eventos e Locações LTDA-EPP,referente aos itens 01, 03 do 
Lote 01, conforme Ata de Registro de Preços nº 05/2012 e R$ 27.000,00 (Vinte e Sete 
Mil Reais) a favor da empresa Troupe Produções Ltda-EPP, referente aos itens 04 e 06 
do Lote 02, conforme Ata de Registro de Preços nº 06/2012.
Publique-se na forma da lei.
 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 FLAVIO SANNA 

 SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA 
  

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE CULTURA EM 19/06/2012   

  Protocolo:  11/10/46975
 Interessado: Secretaria Municipal de Cultura
 Referência: Pregão Presencial nº 188/2011
 Objeto: Registro de Preços de locação de Infraestrutura para eventos.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 3º do Decreto Municipal nº 14.217/03 e suas alterações,  AUTORIZO  a despe-
sa no valor total de  R$   22.944,88 (Vinte e Dois Mil e Novecentos e Quarenta e Quatro 
Reais e Oitenta e Oito Centavos), a favor da empresa  Piaf  Produções  Artísticas,  Even
tos  e  Locações  LTDA-EPP, referente aos itens 03, 04, e 06, conforme Ata de Registro 
de Preços nº 02/2012.
Publique-se na forma da lei.
 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 FLAVIO SANNA 

 SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA 
  

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE CULTURA EM 19/06/2012   

  Protocolado:  nº 2011/10/45637
 Interessado : Secretaria Municipal de Cultura 
 Referência : Pregão Presencial nº 174/2011 
 Objeto : Registro de Preços de Prestação de Serviços de Locação de Geradores, para 
os eventos da Secretaria Municipal de Cultura.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao dispos-
to no art. 3º do Decreto Municipal nº 14.217/03 e suas alterações,  AUTORIZO  a 
despesa no valor total de  R$   26.116,86 (Vinte e Seis Mil e Cento e Dezesseis Reais e 
Oitenta e Seis Centavos), a favor da empresa AGX LOCAÇÕES DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS LTDA-EPP , referente aos itens 01 e 03, conforme Ata de Registro 
de Preços nº 03/2012.
Publique-se na forma da lei.
 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 FLAVIO SANNA 

 SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA 
  

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE CULTURA EM 19/06/2012   

  Protocolado:  nº 2012/10/02169 
 Interessado : Secretaria Municipal de Cultura 
 Referência : Pregão Presencial nº 011/2012 
 Objeto : Registro de Preços de Prestação de Serviços de Buffet Coquetel, Buffet Co-
ffee Break, Kit Lanches, Marmitex e Jogos de Toalhas, para os eventos da Secretaria 
Municipal de Cultura.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 3º do Decreto Municipal nº 14.217/03 e suas alterações,  AUTORIZO  a des-
pesa no valor total de R$ 16.700,00 ( Dezesseis Mil e Setecentos Reais), a favor da 
empresa  J.L.M.  GARCIA  E  CIA.  LTDA-ME, referente ao Lote 01 item 01 e Lote 02 
itens 03 e 04, conforme Ata de Registro de Preços nº 28/2012.
Publique-se na forma da lei.
 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 FLAVIO SANNA 

 SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA 

 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDEB 

 CONVOCAÇÃO 
 O Presidente do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, no 
uso das atribuições legais, CONVOCA todos os Conselheiros para Reunião Ordinária 
a ser realizada:
 DATA :  26/06/2012 
 HORÁRIO:  as 08h30min.
 LOCAL:  Academia Campinense de Letras, Rua Marechal Deodoro, nº 525
 PAUTA: 
 1. Correção e aprovação da ata da reunião anterior. 
2. Analisar o formato da apresentação das folhas de pagamento dos profi ssionais da 
Educação.
3. Analisar a prestação de contas referente ao mês de maio.
4. Verifi car e rubricar as folhas de pagamento dos profi ssionais da Educação.
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ANTONIO SERTÓRIO 

 Presidente CACS - FUNDEB/CAMPINAS 

 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 AUTORIZAÇÃO DE DESPESA   
  Protocolado nº:  2009/10/29.822
 Interessado:  Secretaria Municipal de Infraestrutura 
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 Referente:   Concorrência 003/2010. 
 Objeto:  Contratação de empresa para execução das Canais, Reservatórios de Amorte-
cimento, Intervenções em Favelas e Construção de Unidades Habitacionais - Ribeirão 
Quilombo 
 Diante da análise feita às fl s. 4529 e 4530 e do parecer apresentado pelo Diretor 
do Departamento da SEINFRA às fl s. 4531 que indicam a necessidade e a ausên-
cia de impedimentos legais,    AUTORIZO    o reajuste contratual no valor total de     R$ 
1.424.078,75    (um milhão, quatrocentos e vinte e quatro mil, setenta e oito reais e seten-
ta e cinco centavos), em favor da empresa Engeform Construções e Comércio Ltda., 
para medições de Março/2012 a Fevereiro de 2013.  
  PUBLIQUE-SE na forma da Lei.     

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 DIRCEU PEREIRA JUNIOR 

 Secretário Municipal De Infraestrutrua 

 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO 

 CONVOCAÇÃO 
    PELO SR. SECRETÁRIO 

Prot. 06/11/10611 - João Carlos Ribeiro - Compareça o interessado no prazo de 30 
(trinta) dias. - (anexo ao Prot. 33.351/88) 

 Campinas, 15 de junho de 2012 
 ALAIR ROBERTO GODOY 

 Secretário Municipal De Planejamento E Desenvolvimento Urbano 
  

 CONSELHO GESTOR DA ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL DE CAMPINAS - CONGEAPA 

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 
GESTOR DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE CAMPINAS - CON-

GEAPA 10 DE JULHO DE 2012  
Convocamos os senhores(as) Conselheiros(as) titulares e suplentes, para reunião ordi-
nária que  excepcionalmente acontecerá no dia 10 de julho de 2012 (terça-feira),  
primeira chamada às 18h00 e segunda chamada 18h30, na Sede do Conselho Av. Heitor 
Penteado, nº 1.162, Distrito de Joaquim Egídio, Campinas/SP., cuja pauta segue abaixo:
1. Leitura da Ata anterior;
2. Eleição do Vice presidente;
3. Votação dos processo analisados pela Comissão de Estudo;
4. Palestra com a Sra. Denise Gaspar sobre Plano de Manejo;
5. Palestra com o Eng.º Fábio Gonzaga sobre Ações de Sustentabilidade. 

 Campinas, 20 de junho de 2012 
 JOSÉ AFONSO DA COSTA BITTENCOURT 

 Presidente Do Congeapa 
  

 CONSELHO GESTOR DA OPERAÇÃO URBANA 
CONSORCIADA PARQUE LINEAR DO RIO CAPIVARI 
 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA 02/07/2012  

CONVOCAMOS os(as) senhores(as) conselheiros(as) titulares e suplentes do  Con-
selho Gestor da Operação Urbana Consorciada Parque Linear do Rio Capivari, 
para  a 20ª Reunião Ordinária, a ser realizada excepcionalmente  2ª feira dia 02 de 
julho de 2012, às 18h30, no 19º andar, Paço Municipal, Sala Milton Santos, Cam-
pinas/SP.  A pauta correspondente a esta reunião encaminharemos oportunamente.
 

 Campinas, 20 de junho de 2012 
 ALAIR ROBERTO GODOY 

 PRESIDENTE CGPC 
  

 CONVOCAÇÃO 
    Compareçam os interessados abaixo relacionados, no horário das 9h00 às 16h00, 
para ciência das informações contidas nos referidos protocolados, no prazo de 30 

(trinta) dias, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO. 
 GABINETE DO SR. SECRETÁRIO 

Prot. 12/10/23651 - Associação Civil de Defesa do Meio Ambiente - Instituo Jequitibá.
 SETOR DE EXPEDIENTE 

Prot. 11/10/22435 - Ana Lucia Tonon - (anexo ao Prot.01.110/76)
Prot. 12/10/18408 - José Tange
Prot. 12/10/25751 - Haide Alina Rui Soares da Silva
Prot. 12/10/20426 - Carolina de Freitas Zeitoune
Prot. 12/10/20608 - Paulo Roberto Machado de Souza
Prot. 12/10/20200 - Jeferson Ferreira Aguera
Prot. 11/10/23042 - Eloir Momisso
Prot. 12/10/17992 - Wilson Brandão Teles
Prot. 12/10/17699 - Carlos Ferreira
Prot. 10/10/46975 - Rhodia Brasil Ltda
Prot. 12/10/18232 - Hugo Samartine
Prot. 12/10/19363 - José Machado da Silva Brito
Prot. 12/10/20249 - Nereide de Oliveira Santos
Prot. 12/10/24144 - Jose Roberto Carlos de Araujo
Prot. 04/10/12349 - Associação de Proprietários e Moradores do Vale das Garças
Prot. 12/10/19480 - Petra Eva Buscher
Prot. 12/10/16831 - Luciano Cerdeira
Prot. 12/10/12935 - Sidnei Parada
Prot. 12/10/19939 - Elaine Cristina Bernardes
 DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E CADASTRO 

C OORDENADORIA SETORIAL DE ATENDIMENTO A CLIENTES 
 SETOR DE CERTIDÃO 

Prot. 12/10/13256 - Fabiana T. Rocha Damiani
Prot. 12/10/19096 - Wilson José da Silva
Prot. 12/10/17102 - Lorival Jose Spinelli
Prot. 12/10/22157 - Waldir Dalben
Prot. 12/10/23087 - TC Terrenos e Casas Empreendimentos Ltda
Prot. 12/10/23955 - Moacir Mendes
Prot. 12/10/21875 - Francisco Ferreira Fontes Neto
Prot. 12/10/19684 - José Mauro Coelho
Prot. 12/10/19789 - Malaga Empreendimentos Imobiliários Ltda
Prot. 12/10/19379 - Luiz Carlos Ambrósio dos Santos
Prot. 12/10/16553 - Sarah Mayara de Queiroz
Prot. 12/10/20649 - Dalton de Lima Castrequini
Prot. 12/10/22210 - Antonio Bento Lombas
Prot. 12/10/17924 - Hesa 69 - Investimentos Imobiliários

Prot. 12/10/17923 - Hesa 69 - Investimentos Imobiliários
Prot. 12/10/16297 - Adelina Viana dos Santos
Prot. 12/10/16291 - Celio Douglas Santos Cunha
Prot. 12/10/15923 - Ana Aparecida da Silva David
Prot. 12/10/15842 - Joaquim Augusto Santos
Prot. 12/10/15853 - Mariana Juliani Pigari
Prot. 12/10/14366 - Robert Aparecido da Silva
Prot. 12/10/15843 - Joaquim Augusto Santo
Prot. 12/10/14359 - Marcelo Fernandes de Oliveira
Prot. 12/10/20425 - Carolina de Freitas Zeitoune
Prot. 12/10/18982 - João Pinheiro Fernandes
Prot. 12/10/15844 - Atila Galdino de Farias Lara
Prot. 12/10/20654 - Jose Lauro da Silva
Prot. 12/10/21543 - Paula Regina Massari
Prot. 12/10/13060 - Luciano Bernardi
Prot. 12/10/14052 - Ricardo Assenco
Prot. 12/10/15847 - Maria de Lourdes dos Santos
Prot. 12/10/14051 - Ricardo Assenco
Prot. 12/10/17094 - BGK do Brasil S/A
Prot. 12/10/21563 - Marizilda Aparecida de Almeida
Prot. 12/10/18131 - Ana Paula Ferrari Pregnolatto
Prot. 12/10/17091 - Marilucia Tobias Godoy Radomille
Prot. 12/10/21873 - Roseli Aparecida Heming

 COORDENADORIA SETORIAL DE BANCO DE DADOS 
Prot.12/11/02672 - Drogaria Abrangente São Domingos Ltda
Prot.11/11/13056 - Bombas e Piscinas Trevisan Ltda

 SETOR DE CONVERSÃO DE BANCO DE DADOS 
Prot. 08/11/00535 - Durval de lima
Prot. 12/11/04056 - Fabio Zaccaro Magalhães
Prot. 08/11/14996 - Angelo Forti
Prot. 11/11/13992 - Leopoldo Fernandes Braga Jr.
Prot. 11/11/13093 - Cassio Leonardo Corazzari
Prot. 11/11/00539 - YKS Luza Participações Empreend. Ltda
Prot. 07/11/12048 - Armindo Fernandes Alves
Prot. 08/11/17897 - Eugênio Olivo Filho
Prot. 12/11/01408 - Ayrton Senna Empreendimentos Ltda
Prot. 11/11/12898 - Claudia Maria Carvalho Lopes Mingarelli
Prot. 11/11/03264 - Benedito Sidney Antunes

 SETOR DE INFORMAÇÕES PATRIMONIAIS 
Prot .  12/10/08655 -Maria da Gloria Cardoso Ferraz

 SETOR DE ZONEAMENTO 
Prot. 12/17/00977 - Phoenix Contact Industria e Comercio Ltda

 COORDENADORIA SETORIAL DE CARTOGRAFIA E DESENHO 
TÉCNICO 

Prot. 12/17/01475 - Fernanda Paula Rodrigues
Prot. 12/10/20726 - Fernanda Cavallari
Prot. 07/10/19970 - José Tadeu Alves Moreira
Prot. 12/10/22318 - Fernando Semerdjian
Prot. 12/17/01476 - Fernanda Paula Rodrigues
Prot. 08/10/31133 - Int: Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos - CENPRA - Cen-
tro de Pesquisa Renato Archer
Prot. 50/00/01820 -Antonio Gouveia - Compromissário: Sebastião Maria
Prot. 12/10/15773 - SOS Ação Mulher e Familia

 COORDENADORIA SETORIAL DE APOIO TECNICO 
Prot. 11/11/13785 - Cyrela Polinesia Empreendimentos Imobiliários Ltda
Prot. 11/11/08988 - Eunice Sebastiana M. Alves e Silva
Prot. 12/10/10435 - Fernando Antonio Saraiva Filho
Prot. 11/11/16264 - Luiz Frias
Prot. 83/00/31675 - Toplan Topografi a SC Ltda
Prot. 11/11/13756 - Ordem dos Advogados do Brasil
Prot. 01/00/24502 - Solinvest Empreendimentos E Participações Ltda 

 DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Prot. 12/10/01284 - Empresa de Comunicação PRM Ltda
Prot. 12/10/19801 - SERP Sociedade Ecológica Rio das Pedras
Prot. 93/00/59246 - Agrícola São Raimundo Ltda
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 SETOR DE EXPEDIENTE - C.S.A. - SEPLAN   

  

 CONVOCAÇÃO 
    DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO 
  Prot. 12/10/21795 - CWM Consultoria e Participações Ltda - Compareça o interessa-
do no prazo de 30 (trinta) dias.
 

 Campinas, 14 de junho de 2012 
 ENGª ROSA MARIA TAFURI 

 Diretora Do Departamento De Planejamento E Desenvolvimento Urbano 

 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 

 COMUNICADO - EGDS 
 ATENÇÃO SERVIDORES! DIA 28/06, NO SALÃO VERMELHO, CICLO 
AMPLIANDO HORIZONTES MÓDULO “ALINHANDO DISCURSOS E 

PRÁTICAS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO” 
  Consultor:  Marcelo Boog
 Minicurrículo:  Consultor de empresas, especializado na investigação e desenvolvimen-
to de Clima Organizacional. É Sócio e Diretor do Sistema Boog de Consultoria e Diretor 
de Pesquisa de Clima organizacional do Instituto MVC. Conduz também projetos de 
Mapeamento 360º, Palestras e Workshops de temas gerenciais e comportamentais. Co-
autor do livro DISCURSOS E PRÁTICAS DE GESTÃO DE PESSOAS E EQUIPES e 
autor de uma dos capítulos do Manual de Treinamento e Desenvolvimento.
 Data:  28 de junho
 Horário:  9h00 às 11:00 hs 
 Local:  Salão Vermelho do Paço Municipal.
 Temas:  Discursos, Práticas e Ações,Cenários de discursos e práticas positivas e 
negativas,Cenário ideal e melhores lugares para se trabalhar,Pesquisa inédita de cli-
ma organizacional - referência BOOG, mostrando práticas comuns e recorrentes no 
Brasil,Cultura organizacional,Impacto dos discursos nas pessoas,Caminhos de desen-
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volvimento / roteiro de ações individuais.
 Informações e inscrições  através dos telefones (19)3236-9561/ (19)3236-6982 ou em 
nosso link: https://smrh1.campinas.sp.gov.br/cursos_egds/ 
 

 Campinas, 18 de junho de 2012 
 AIRTON APARECIDO SALVADOR 

 Diretor De Recursos Humanos 
 MARISA CORDOBA AMARANTES 

 Coordenadora Setorial EGDS 
  

 COMUNICADO - EGDS 
 A Escola de Governo e Desenvolvimento do Servidor apresenta sua 

programação de cursos para a segunda quinzena do mês de Junho /2012. 
Endereço: Avenida Aquidabã, nº 505 (esquina com Rua Dr. Quirino). 

  I - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE GESTÃO
(Secretários, Diretores, Supervisores e demais cargos de Liderança):
  01.REFLEXÕES DA LIDERANÇA: “LIDERANÇA EM TEMPOS DE MU-
DANÇA”. 
Instrutor: Ramon L. Arola
Carga Horária: 3h
Data: 25 de junho
Horário: 08h30 às 11h30.
Temas: Liderança por que? Para que? Como impulsionar mudanças? Como ser líder 
na complexidade?
 II - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE GESTÃO PÚBLICA (ENAP EAD). 
 2. LEGISLAÇÃO APLICADA À LOGÍSTICA DE SUPRIMENTOS - Lei N° 
8.666/93, pregão e registro de preços (ENAP EAD).  
Instrutor: ENAP - sem tutoria.
Carga Horária: 30 hs
Período de pré-inscrições: até 13/08.
Data do curso: 25/09 a 22/10
Horário: on line, 24 horas/dia para acesso.
Temas: aspectos conceituais da lei: fi nalidade, importância e hierarquia da lei;noções 
gerais da lei de licitações - Lei nº 8.666/93;tipos de licitação:menor preço; melhor téc-
nica; técnica e preço e maior lance ou oferta;modalidades de licitação: concorrência; 
tomada de preços; convite; concurso e leilão;exceções à obrigatoriedade de licitação: 
dispensa e inexigibilidade;regime de execução indireta;comissão de licitação;etapas 
do processo licitatório: edital;procedimentos/documentos do certame;registro cadas-
tral; habilitação dos interessados; julgamento e encerramento;pregão;registro de pre-
ços.
 3. ÉTICA E SERVIÇO PÚBLICO (SEM TUTORIA - ENAP EAD).  
Instrutor: ENAP - sem tutoria.
Carga Horária: 20 hs
Período de pré-inscrições: até 16/08.
Data do curso: 02/10 a 22/10
Horário: on line, 24 horas/dia para acesso.
Temas: desenvolvimento histórico da ética; perspectivas teórico-fi losófi cas sobre 
ética;identifi cação de conceitos atribuídos à ética; distinção entre ética, política e di-
reito; importância da educação ética;aspectos conceituais da vida pública: república 
e democracia; estado, cidadania e império da lei; cargo público; prestação pública 
de contas (accountability);premissas da conduta ética da função pública; iniciativas 
governamentais: a gestão da ética.
 04.LEGISLAÇÃO APLICADA A GESTÃO DE PESSOAS - Lei 8.112/90 (ENAP 
EAD). 
Instrutor: ENAP - sem tutoria.
Carga Horária: 20 hs
Período de pré-inscrições: até 06/09.
Data do curso: 23/10 a 19/11
Horário: on line, 24 horas/dia para acesso.
Temas: noções de administração pública: conceito; administração direta, indireta e 
princípios; Lei 8.112/90: cargo público, servidor público e regime de trabalho; formas 
de provimento; quadro de pessoal e movimentação de servidores; direitos e vantagens; 
férias, licenças e substituição; e seguridade social do servidor.
 III - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE COMPETÊNCIAS TÉCNICAS 
 05. TROCAÇÃO DE HISTÓRIA 
Instrutor: Larissa Vieira Scomparim
Carga Horária: 2h
Data: 25 de junho
Horário: 14h às 16h
Temas: História da contação / Grandes contadores / Identifi cação do contador / Co-
nhecimento do público e faixa etária / Objetos de uso na contação / Utilização da voz 
/ Tipos de apresentação de história.
 IV - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE COMPETÊNCIAS COMPORTA-
MENTAIS 
 06. APRENDENDO COM OS FILMES - TEMA: “OS PINGUINS DO PAPAI” 
Instrutor: Eliana Sundfeld
Carga Horária: 3h
Data: 26 de junho
Horário: 08h30 às 11h30.
Temas: Papel profi ssional e familiar, ética,princípios e valores, comportamento,afeto, 
relação pai e fi lho
 07. APRENDENDO COM OS FILMES - TEMA: “ CORRENTE DO BEM” 
Instrutor: Eliana Sundfeld
Carga Horária: 3h
Data: 27 de junho
Horário: 13h30 às 16h30
Temas: Trabalho em equipe, Respeito pelas diferenças,Transformação,Relacionamen
to familiar,Gentileza gera gentileza - comportamento gera comportamento,Esperança, 
Fé, Coragem, Determinação,Solidariedade, Amizade, Relacionamento, Valores,União, 
Cooperação
 08.ADAPTAÇÃO DE MATERIAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA PERS-
PECTIVA INCLUSIVA 
Instrutor: Andréa Cristina Ruffo Cope
Carga Horária: 3h
Data: 29 de junho
Horário: 8h30 às 11h30
Temas: Conceitos gerais de defi ciência auditiva, visual, intelectual, múltipla sensorial, 
surdo cegueira e adaptação de materiais para inclusão.
 V - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA MOTIVACIONAL 
 09. CICLO AMPLIANDO HORIZONTES: MÓDULO “ALINHANDO DIS-

CURSOS E PRÁTICAS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO” 
Consultor: Marcelo Boog
Minicurrículo: consultor de empresas, especializado na investigação e desenvolvi-
mento de Clima Organizacional. É Sócio e Diretor do Sistema Boog de Consultoria 
e Diretor de Pesquisa de Clima organizacional do Instituto MVC. Conduz também 
projetos de Mapeamento 360º, Palestras e Workshops de temas gerenciais e comporta-
mentais. Coautor do livro DISCURSOS E PRÁTICAS DE GESTÃO DE PESSOAS 
E EQUIPES e autor de uma dos capítulos do Manual de Treinamento e Desenvolvi-
mento.
Data: 28 de junho
Horário:9h00 às 11:00 hs 
Local:Salão Vermelho do Paço Municipal.
Temas: Discursos, Práticas e Ações,Cenários de discursos e práticas positivas e 
negativas,Cenário ideal e melhores lugares para se trabalhar,Pesquisa inédita de clima 
organizacional - referência BOOG, mostrando
práticas comuns e recorrentes no Brasil,Cultura organizacional,Impacto dos discursos 
nas pessoas,Caminhos de desenvolvimento / roteiro de ações individuais.
 VI - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE VIVÊNCIAS PARA A PREVENÇÃO 
AO ESTRESSE, QUALIDADE DE VIDA, CUIDADOS COM O SERVIDOR
  10.STRESS: ANJO OU DEMÔNIO 
Instrutor: Áurea Sudário Lobo
Carga Horária: 2h
Data: 28 de junho
Horário: 9h30 às 11h30
Temas: Conceito de Stress / Fases e Consequências Físicas e Psicológicas do Stress / 
Sintomas, Motivos e Soluções do Stress.
 11.PREVENÇÃO AO ESTRESSE NO LOCAL DE TRABALHO 
Instrutor:Dra. Beatriz Salek Fiad
Carga Horária: 3h
Data: 25 de junho
Horário: 8h30 às 11h30
Temas: Práticas de fi sioterapia aplicada ao trabalho/ Alongamento / Fortalecimento 
muscular e educação postural / Técnicas de relaxamento / Técnicas de respiração / 
Técnicas de meditação / O aprendizado do uso do corpo com danças e exercícios 
leves.
 12.GINÁSTICA LABORAL 
Instrutor: Regiane Cristina B. Fernandes Rosa
Carga Horária: 2h
Data: 27 de junho
Horário: 9h00 às 11h00
Temas: Defi nição / Tipos de Ginástica / Benefícios
 VII-Turmas exclusivas:  
A Escola de Governo oferece cursos no local de trabalho, para turmas exclusivas.
A Escola de Governo também disponibiliza uma série de ações de capacitação ou vi-
vencias motivacionais para serem ministradas nos locais de trabalho. Pode-se também 
atender a demandas especifi cas, de acordo com as necessidades levantadas junto as 
coordenações. 
Entre as opções de atividades oferecidas nos locais de trabalho estão:
Projeto “Aprendendo com os fi lmes” (temos 15 temas já desenvolvidos), Jogos Co-
operativos, Diversidade & Cidadania, Cara ou Coroa: os dois lados do Atendimento, 
Relacionamento e Comunicação no Trabalho, Ecobrinquedoteca, Assertividade, Ad-
ministrando o tempo com efi cácia, Dança circular, Programa de prevenção ao estresse, 
entre outros. 
Há muitos cursos novos, de carga horária reduzida que podem atender a formação 
continuada, GEM, outras práticas integrativas, além de desenvolvermos a partir das 
demandas que nos são apresentadas, junto a sua equipe, no local de trabalho.
Nossos analistas se deslocam para atender às equipes, dentro das horas GEM (grupo 
de Estudos de Monitores), TDC (Trabalho Docente coletivo), FC (Formação conti-
nuada), e até mesmo no RPAI, auxiliando nos processo de planejamento estratégico.
Consulte-nos através do telefone: 19 3236-9561.
Todas as demais inscrições poderão ser feitas através do nosso link: https://smrh1.
campinas.sp.gov.br/cursos_egds/ 
Informações gerais:(19)3236-9561, rh.egds@campinas.sp.gov.br
para assuntos referentes ao EAD: 3236-6982 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 AIRTON APARECIDO SALVADOR 

 Diretor De Recursos Humanos 
 MARISA CORDOBA AMARANTES 

 Coordenadora Setorial EGDS 
  

 COMUNICADO - CONCURSO PÚBLICO - NÍVEL TÉCNICO 
 EDITAL Nº 007/2012 

 A Secretaria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Campinas, divulga 
abaixo o resultado da análise dos pedidos de ISENÇÃO do pagamento da taxa de 
inscrição, de acordo com os itens 12 a 15 do Capítulo V - Das Inscrições, do Edital 
007/2012. 
De acordo com o Edital 007/2012: 
1. Caso a solicitação tenha sido deferida, o candidato deverá confi rmar sua inscrição 
no período de 22 de junho a 01 de julho de 2012, via internet, em formulário específi -
co, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo: 
a) acessar o endereço eletrônico do IBAM - www.ibamsp-concursos.org.br - durante o 
período de inscrição determinado, através dos links disponibilizados para o certame e 
efetuar a confi rmação da sua inscrição na condição de candidato isento do pagamento 
da taxa de inscrição; 
b) imprimir o comprovante de inscrição como candidato isento. 
1.1. O interessado que tiver seu pedido de isenção de taxa de inscrição deferido e que 
não efetuar a confi rmação da inscrição na forma estabelecida no item 1, não terá a 
inscrição efetivada. 
1.2. Caso a solicitação tenha sido indeferida, o candidato poderá garantir a sua partici-
pação no Concurso Público, acessando o endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.
org.br, gerando o boleto e efetuando o pagamento da taxa de inscrição, conforme ins-
truções disponibilizadas na forma estabelecida no item 10 - Capítulo V, do Edital 
007/2012.
1.3. O candidato que não proceder como estabelece o subitem 1.2., não terá a inscrição 
efetivada.
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INS-
CRI-
ÇÃO

NOME DOCU-
MENTO CÓD. CARGO SITUA-

ÇÃO

60579 ARISTIDES ANTONIO 
DE A. FILHO 8.248.125 95240 TÉCNICO EM SEGU-

RANÇA DO TRABALHO
DEFERI-

DO 

60677 ELLEN VERÔNICA 
SILVA DA ROCHA 414388392 94141

TÉCNICO EM RADIO-
LOGIA (RADIOTE-

RAPIA)

DEFERI-
DO 

60016 VALDECIR DE SOUZA 
ALVES 16452371 95250 TÉCNICO EM EDIFI-

CAÇÕES
DEFERI-

DO 

60663 VIVIAN GRAZIELA DA 
SILVA BARBOSA 268738294 94110 TÉCNICO EM NUTRI-

ÇÃO
DEFERI-

DO 

60470 VIVIANE SILVA 
GOMES 326023239 95260 TÉCNICO EM CONTA-

BILIDADE
DEFERI-

DO 
 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 AIRTON APARECIDO SALVADOR 

 Diretor De Recursos Humanos 
  

 PORTARIAS ASSINADAS PELO SENHOR SECRETÁRIO   
  PORTARIA N.º 76916/2012 
O Senhor Secretário Municipal de Recursos Humanos, usando das atribuições que 
lhes foram conferidas pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Campinas e, de acordo 
com o protocolado nº 12/10/17008, pela presente,
 RESOLVE 
Designar no período de 11/04/2012 a 31/12/2012, a servidora CARLA MARIA LO-
PES, matrícula n° 62228-1, para nos termos do artigo 66 da Lei 6.894/1991, atuar 
junto ao Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Educação.

 PORTARIA N.º 76917/2012 
O Senhor Secretário Municipal de Recursos Humanos, usando das atribuições que 
lhes foram conferidas pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Campinas e, de acordo 
com o protocolado nº 12/10/19974, pela presente,
 RESOLVE 
Designar no período de 01/01/2012 a 31/12/2012, o servidor RENATO ANTO-
NIOLLI, matrícula n° 119259-0, para nos termos do artigo 66 da Lei 6.894/1991, 
atuar junto à Coordenadoria de Suprimentos, do Departamento de Apoio à Escola, da 
Secretaria Municipal de Educação.

 PORTARIA N.º 76918/2012 
O Senhor Secretário Municipal de Recursos Humanos, usando das atribuições que 
lhes foram conferidas pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Campinas e, de acordo 
com o protocolado nº 12/10/14338, pela presente,
 RESOLVE 
Designar no período de 12/03/2012 a 31/12/2012, o servidor ANDERSON YASSUHI-
RO AFUSO, matrícula n° 119510-7, para nos termos do artigo 66 da Lei 6.894/1991, 
atuar junto à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, do Departamento de Apoio à Esco-
la, da Secretaria Municipal de Educação.

 PORTARIA ASSINADA PELO SENHOR SECRETÁRIO   
 PORTARIA N.º 76853/2012 
O Senhor Secretário Municipal de Recursos Humanos, usando das atribuições que 
lhes foram conferidas pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Campinas e, de acordo 
com o protocolado nº 2012/40/559, pela presente,
 RESOLVE 
Autorizar a partir de 01/06/2012, a alteração da jornada de trabalho solicitada pela ser-
vidora ELIEGE ELENA MUCINHATO MACEDO BISSOTO - matrícula nº 97382-3, 
titular do cargo de Dentista de 20 horas semanais para 36 horas semanais. 

 SECRETARIA DE SAÚDE 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 COORDENADORIA DISTRITAL DE SAÚDE NORTE 
 VIGILÂNCIA EM SAÚDE NORTE 

  N° PROTOCOLO: 12/60/00649 PN DE 02/04 /2012 
 INTERESSADO:  AUGUSTO RICARDO FARIA COSTA E CIA.
 ASSUNTO:  LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
 CNAE: 9602-5/01 
 INDEFERIDO -  ITENS 1 E 4 DO ROTEIRO DE INSTALAÇÕES E ATIVIDADES - MODELO SIMPLIFI-
CADO NÃO PREENCHIDO; E8 DO MANUAL DE PROCEDIMENTOS NÃO PREENCHIDO; ATIVIDADE 
APONTADA NÃO CORRESPONDE AO SOLICITADO/PRETENDIDO. DEVERÁ SER PROTOCOLADO 
DOIS LAUDOS DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA: UM PARA A ATIVIDADE DE CABELEREIRO E OUTRO 
PARA AS ATIVIDADES DE TRATAMENTO DE BELEZA CONFORME A PORTARIA CVS Nº 04 DE 2011.

 N° PROTOCOLO: 12/60/00808 PN DE 24/04/2012 
 INTERESSADO:  ARQUIDIOCESE DE CAPINAS - PARÓQUIA SANTA EDWIRGES
 ASSUNTO:  LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
 CNAE:  EVENTO TRANSITÓRIO DE INTERESSE DA SAÚDE
 DEFERIDO COM CONDICIONANTES 

 N° PROTOCOLO: 12/07/01347 PAS DE 05/06/2012 
 INTERESSADO:  L. C. CASTELLI ME
 ASSUNTO:  LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
 CNAE: 1099-6/99 
 DEFERIDO COM CONDICIONANTES 

 N° PROTOCOLO: 11/60/01758 PN 
 INTERESSADO:  RODOLUX TRANSPORTES LTDA.
 ASSUNTO:  LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL E ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNI-
CA DE CHRISTIANE SAQUE SPEDO, CRF/SP Nº 4383-
 DEFERIDO EM CARÁTER TEMPORÁRIO COM VENCIMENTO EM 15/08/2012 

 N° PROTOCOLO: 12/60/00845 PN 
 INTERESSADO:  RODOLUX TRANSPORTES LTDA.
 ASSUNTO:  SOLICITAÇÃO DE LICENÇA PARA ARMAZENAMENTO
 DEFERIDO EM CARÁTER TEMPORÁRIO  

 N° PROTOCOLO: 12/07/01233 PAS DE 10/05/2012 
 INTERESSADO:  COMERCIAL AGRÍCOLA CAMPINAS LTDA.
 ASSUNTO:  LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
 CNAE: 4633-8/01 
 DEFERIDO 

 N° PROTOCOLO: 12/60/00906 PN DE 09/05/2012 
 INTERESSADO:  RESTAURANTE E LANCHONETE TROPICALIENTE LTDA EPP
 ASSUNTO:  LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
 CNAE: 5611-2/01 
 DEFERIDO COM CONDICIONANTES 

 N° PROTOCOLO: 12/60/01006 PN DE 23/05/2012 
 INTERESSADO:  STUDIO FORMA E VIDA PERSONAL FITNESS LTDA.
 ASSUNTO:  LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
 CNAE: 9313/1-00 
 DEFERIDO COM CONDICIONANTES 

 N° PROTOCOLO: 12/07/01339 PAS DE 01/06/2012 
 INTERESSADO:  BOIABA CHURRASCO A LA CARTE LTDA ME
 ASSUNTO:  LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
 CNAE: 5611-2/01 
 DEFERIDO COM CONDICIONANTES 

 N° PROTOCOLO: 12/60/01034 PAS DE 25/05/2012 
 INTERESSADO:  JEFERSON SORES ACADEMIA ME
 ASSUNTO:  LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
 CNAE: 9313-1/00 
 DEFERIDO  

 N° PROTOCOLO: 12/10/19589 PG 
 INTERESSADO:  FARMÁCIA CARCAJON LTDA.
 ASSUNTO:  RECURSO REFERENTE AO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 1616
 DEFERIDO 

 N° PROTOCOLO: 10/60/02259 
 INTERESSADO:  ROBERTO MALUF CUSTÓDIO DA SILVA
 ASSUNTO:  RECURSO REFERENTE AO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 1697
 INDEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/60/00946 PN  
 INTERESSADO:  CLÍNICA DO RIM SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
 ASSUNTO:  RECUSO REFERNTE AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 0223
 INDEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/60/00945 PN  
 INTERESSADO:  CLÍNICA DO RIM SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
 ASSUNTO:  RECUSO REFERNTE AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 0222
 INDEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/60/00580 PN  
 INTERESSADO:  FARMÁCIA BOTICA ARTESANAL LTDA ME
 ASSUNTO:  RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
 DEFERIDO 
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 CELI V. R. MUNHOZ 

 COORDENADORA DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE NORTE 
  

 A COORDENADORA DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE SUL DO 
MUNICIPIO DE CAMPINAS COMUNICA:   

  PROTOCOLO: 12/70/01644 PS 
INTERESSADO: HEXAGON INDÚSTRIA E COMÉRCIO ORTOPÉDICOS LTDA
ASSUNTO: CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DESATIVAÇÃO DO 
CEVS 350950240-325-000005-1-5
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/70/01851 PS 
INTERESSADO: GIMENES ESFIHAS LTDA ME
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE LACRE
DEFERIDO, UMA VEZ QUE O ESTABELECIMENTO NÃO ESTA MAIS FUNCIONANDO NESTE 
ENDEREÇO

 PROTOCOLO: 12/70/00982 PS 
INTERESSADO: BMAQ CLÍNICA DE OTORRINOLARINGOLOGIA LTDA
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/70/01567 PS  
INTERESSADO: HILTON DE MELLO E OLIVEIRA 
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/70/01570 PS 
INTERESSADO: RODRIGO BARBOSA ABREU
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/70/01535 PS 
INTERESSADO: SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO SANASA
ASSUNTO: ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL DE MARCO ANTONIO DOS SANTOS, CPF 
087.182.408-60
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/70/01536 PS 
INTERESSADO: SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO SANASA
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DO AMBULATÓRIO MÉDICO
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/70/01645 PS 
INTERESSADO: HEXAGON INDÚSTRIA E COMERCIO DE IMPLANTES ORTOPEDICOS LTDA 
ASSUNTO: LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/07/01192 PAS 
INTERESSADO: FLASHCARGAS EMPRESA DE TRANSPORTES LTDA
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
INDEFERIDO, POR INSUFICIENCIA E/OU INADEQUAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA AVALIAR AS 
INSTALAÇÕES E ATIVIDADES DA EMPRESA.

 PROTOCOLO: 12/70/01886 PS 
INTERESSADO: CASSIA REGINA RABETTI
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/70/01000 PS 
INTERESSADO: ANDREA FERRAZ DE CAMPOS
ASSUNTO: RECURSO DO AUTO DE INFRAÇÃO 0846
INDEFERIDO O PRESENTE RECURSO, UMA VEZ QUE É INTEMPESTIVO 

 PROTOCOLO: 12/40/01551 PL 
INTERESSADO: CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA - DROGARIA CARREFOUR
ASSUNTO: BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DE LIVIA MARIA KINOURA MEDEIROS, CRF 
SP 45969
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 11/70/06796 PS 
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INTERESSADO: CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA- DROGARIA CARREFOUR
ASSUNTO: ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA DE LIVIA MARIA KINOURA MEDEIROS, 
CRF SP 45969
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/07/00942 PAS 
INTERESSADO: CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA - DROGARIA CARREFOUR
ASSUNTO: BAIXA DE RESPONSABILIDADE TECNICA SUBSTITUTA DE MARIANA SIMPLICIO, CRF 
SP 45844
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 11/70/04736 PS 
INTERESSADO: CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA - DROGARIA CARREFOUR
ASSUNTO: BAIXA DE RESPONSABILIDADE TECNICA DE ELAINE CRISTINA DAS NEVES, CRF SP 
55929
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/07/01461 PAS 
INTERESSADO: CLINICA DE OTORRINOLARINGOLOGIA BUCO MAXILO FACIAIS LTDA
ASSUNTO: RECURSO DO AUTO DE IMPOSIÇÃI DE MULTA Nº 0157 
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/07/01457 PAS 
INTERESSADO: CLINICA DE OTORRINOLARINGOLOGIA BUCO MAXILO FACIAIS LTDA
ASSUNTO: RECURSO DO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 0156
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/70/01859 PS 
INTERESSADO: NERY BERNARDES JUNIOR
ASSUNTO: RECURSO DO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 0155
INDEFERIDO O PRESENTE RECURSO, UMA VEZ QUE NÃO ATENDEU AO DISPOSTO NO ART 95 DA 
LEI ESTADUAL 10.083/98. 

 PROTOCOLO: 12/70/01857 PS 
INTERESSADO: NERY BERNARDES JUNIOR 
ASSUNTO: AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 0153 
INDEFERIDO O PRESENTE RECURSO, POR INSUBSISTÊNCIA DAS ALEGAÇÕES APRESENTADAS. 

 PROTOCOLO: 12/07/00840 PAS 
INTERESSADO: CANTINA OLIVEIRA LTDA ME
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
INDEFERIDO, POR INSUFICIÊNCIA E/OU INADEQUAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA AVALIAR AS 
INSTALAÇÕES E ATIVIDADES DA EMPRESA. 

 PROTOCOLO: 12/07/01059 PAS 
INTERESSADO: LEMAPE RESTAURANTE E LACHONETE LTDA ME
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
INDEFERIDO, POR INSUFICIÊNCIA E/OU INADEQUAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA AVALIAR AS 
INSTALAÇÕES E ATIVIDADES DA EMPRESA. 

 PROTOCOLO: 12/07/01155 PAS 
INTERESSADO: MILLER FAST FOOD ALIMENTOS LTDA
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA 
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/70/01521 PS 
INTERESSADO: ROBERT BOSCH LTDA
ASSUNTO: CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, Nº DE CEVS 350950240-863-
000186-1-9 
DEFERIDO 

 PROTOCOLO: 12/07/01089 PAS 
INTERESSADO: NELSON HASHIMOTO ME
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/07/01134 PAS 
INTERESSADO: DEUSA COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA ME
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/70/01711 PS 
INTERESSADO: RAIA DROGASIL S/A FILIAL 189
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/07/00418 PAS 
INTERESSADO: SERVECON CATERING REFEIÇÕES LTDA EPP
ASSUNTO: ALTERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL
DEFERIDO A RESPONSABILIDADE LEGAL DE MIGUEL FERNANDES COSTA, CPF 007.776.766-72

 PROTOCOLO: 12/70/01859 PS 
INTERESSADO: ODILON JOSÉ BAETA FERNANDES
ASSUNTO: CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO, COM CANCELAMENTO DO CEVS Nº 350950240-863-000039-1-3 

 PROTOCOLO: 12/70/01649 PS 
INTERESSADO: INSTITUTO VOZZA DE MEDICINA E DIAGNOSE LTDA
ASSUNTO: LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL
INDEFERIDO, UMA VEZ QUE NA ANÁLISE DA DOCVUMENTAÇÃO OBSERVA-SE DISCREPÂNCIA DA 
ATIVID ATIVIDADE A SER LICENCIADA. 

 PROTOCOLO: 12/70/01649 PS 
INTERESSADO: INSTITUTO VOZZA DE MEDICINA E DIAGNOSE LTDA
ASSUNTO: ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA DE MARISA RAMOS 
INDEFERIDO, UMA VEZ QUE NA ANÁLISE DA DOCVUMENTAÇÃO OBSERVA-SE DISCREPÂNCIA DA 
ATIVID ATIVIDADE A SER LICENCIADA
  
 PROTOCOLO: 12/07/01247 PAS 
INTERESSADO: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS CONFIANCE LTDA
ASSUNTO: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA 
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/70/01902 PS 
INTERESSADO: DROGARIA MIMOSA LTDA EPP
ASSUNTO: BAIXA DE RESPONSABILIDADE TECNICA DE JOSEAN ALENCAR DE ARAUJO, CRF SP 
66.382
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/07/01393 PAS 
INTERESSADO: CENTRO CLÍNICO REIS S/C LTDA
ASSUNTO: LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL
INDEFERIDO, POIS O POSTO DE COLETA É UM SERVIÇO TERCERIZASO, DEVENDO O 
LABORATÓRIO ALBERGADO SOLICITAR A LICENÇA EM SEU NOME, CONFORME PORTARIA 
CV04/11 CVS 04/11

 PROTOCOLO: 12/70/01912 PS 
INTERESSADO: DROGARIA TIBIRIÇÁ CAMPINAS LTDA EPP
ASSUNTO: ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA SUBSTITUTA DE MARCELO LUIS MON-
TANARI, CRF SP 31278 
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/70/01896 PS 
INTERESSADO: DROGARIA TIBIRIÇÁ CAMPINAS LTDA EPP
ASSUNTO: BAIXA DE RESPONSABILIDADE TECNICA SUBSTITUTA DE MAIARA OLIVEIRA ALVES 
FERREIRA, CRF SP 34579
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/70/01538 PS 
INTERESSADO: DROGARIA TIBIRIÇÁ CAMPINAS LTDA EPP
ASSUNTO: ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA SUBSTITUTA DE MAIARA OLIVEIRA AL-
VES FERREIRA, CRF SP 34579
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/70/01533 PS 
INTERESSADO: B.B.L.C EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA
ASSUNTO: RECURSO DO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 1227, LAVRADO EM 10/04/2012 E DO 
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 3654
DEFERIDO

 PROTOCOLO: 12/70/00526 PS 
INTERESSADO: B.B.L.C EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA
ASSUNTO: RECURSO DO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 01215, REFERENTE AO AUTO DE IN-
FRAÇÃO Nº 3649 
INDEFERIDO, UMA VEZ QUE PARA OBTER A REDUÇÃO DE 90% DO VALOR DA MULTA, O 
INFRATOR DEVERIA TER CORRIGIDO TODAS AS IRREGULARIDADES QUE LHE DERAM CAUSA
CONFORME DISPOSTO NO PÁRAGRAFO 1º DO ARTIGO 6º DA LEI MUNICIÁL Nº 6.764/91, DE FATO EM 
REINSPEÇÃO REALIZADA NO ESTABELECIMENTO EM 05/06/2012, COM A APLICAÇÃO DO ROTEIRO
DE INSPEÇÃOMUNICIPAL, FORAM CONSTATADAS IRREGULARIDADES AINDA NÃO SANADAS, 
RAZÃO PELA QUAL NÃO DEVE SER CONCEDIDO A REDUÇÃO PRETENDIDA, DEVENDO O ESTABE 
ESTABELECIMENTO RECOLHER O RESTANTE DO VALOR DA MULTA AOS COFRES PÚBLICOS

 PROTOCOLO: 11/70/04799 PS 
INTERESSADO: B.B.L.C EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA
ASSUNTO: LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INCIAL
INDEFERIDO, UMA VEZ QUE EM INSPEÇÕES REALIZADAS NO ESTABELECIMENTO, FORAM TRADA 
ENCONTRADAS IRREGULARIDADES DE RISCO SANITÁRIO, PORTANTO A EMPRESA NÃO ATENDE 
AO PRE AO PRECONIZADO PELA PORTARIA CVS 06/99, RESOLUÇÃO RDC 216/04, PORTARIA CVS 18/08, 
COMPROMETENDO AS BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO. 
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 SANDRA AP C P L ROCHA 

 COORDENADORA DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE SUL 

 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE COOPERAÇÃO NOS ASSUNTOS DE SEGURANÇA PÚBLICA 

 MANDADO DE INTIMAÇÃO   
 O Membro da Comissão Processante Permanente da Corregedoria da Guarda Municipal 
de Campinas ,  designada pela  Portaria nº 001/12  do Secretário Municipal de Coope-
ração nos Assuntos de Segurança Pública,  INTIMA o servidor,  matrícula 29.388-1  a 
comparecer à audiência de  Interrogatório  a ser realizada no  dia 02/07/2012 com ini-
cio às 16H00MIN  na sede da referida Comissão situada na Corregedoria da Guarda 
Municipal localizada na  Avenida Monte Castelo, 575 - Jardim Proença na cidade 
de Campinas/SP,  para prestar depoimento no protocolado  2011/215/0302 , referente o  
Processo Administrativo Disciplinar nº 185/11 CGMC instaurado pela Portari a  nº 
215/11 SMCASP ,  devendo se fazer assistir por advogado legalmente constituído.  

 Campinas, 14 de junho de 2012 
 CLAUDEMIR VALENTIM CORREA 

 Membro Da Comissão Processante 

 SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO LIMPEZA DE PASSEIO 
 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 

 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna pública 
a presente notifi cação de seus proprietários/possuidores de terrenos localizados neste 
município e abaixo relacionados, vem através do presente Edital para notifi cá-los da 
obrigação constituida na Lei 09/03, estabelecendo que devam executar a limpeza do 
passeio, no prazo de 10 (dez) dias, a contar desta publicação. O não cumprimento da 
presente notifi cação ensejará a imposição de multa e a adoção das medidas previstas 
nos citados diplomas legais.

COMPROMIS-
SÁRIO

“CÓD. CARTOGRÁ-
FICO”

NOTIFI-
CAÇÃO BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“DJALMA THOMAZ 
DA SILVA” 3412.53.19.0142.01001 5965 “JARDIM CHAPA-

DAO” 6 2012/156/1989

“JORGE MIGUEL 
KEIRALLA” 3421.41.41.0040.00000 5541 “VL ITAPURA” 5 2012/156/1123

“MARGARIDA APA-
RECIDA MESSIAS” 4311.62.54.0166.01001 7252

“RESIDENCIAL 
ARBORETO JEQUI-

TIBAS”
12-A 2012/156/2159

“MARLI NERES 
SANTOS” 3244.11.54.0209.01001 1843

“JARDIM MYRIAM 
MOREIRA DA 

COSTA”
25 2011/70/7377

“MUNIR ALBIERI 
TRAD” 3432.32.00.0091.00000 1602 “JD DOM VIEIRA” 19 2011/70/7067

“MUNIR ALBIERI 
TRAD” 3432.32.00.0081.00000 1600 “JD DOM VIEIRA” 18 2011/70/7066

“QUIRINO BUC-
CIOLI” 3431.22.36.0305.01001 7197 “JARDIM LONDRES” 16 2012/156/2077

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO LIMPEZA DE TERRENOS 
 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 

 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna pública 
a presente notifi cação de seus proprietários/possuidores abaixo relacionados, referente 
aos terrenos localizados neste município, para notifi cá-los da obrigação constituida na 
Lei nº 11.455/02, estabelecendo que devam executar a limpeza dos terrenos e mantê-
-los limpos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar desta publicação. O não atendimento 
da presente notifi cação ensejará a imposição de multa e a adoção das medidas previs-
tas no citado diploma legal.
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COMPROMIS-
SÁRIO

“CÓD. CARTOGRÁ-
FICO”

NOTIFI-
CAÇÃO BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“EMILIO CARLOS 
SITAR” 3334.43.70.0114.00000 2459 “JARDIM CAMPINA 

GRANDE” 2 2011/70/7728

“GINO GOTTAR-
DO” 3443.12.67.0164.00000 6534 “JD NOVA EUROPA - 

(CONTINUACAO)” 17 2011/70/7244

“IARA MURER DA 
SILVA MOREIRA” 3343.41.66.0634.00000 3429 “JARDIM NOVO 

MARACANA” 25 2012/70/454

“IARA MURER DA 
SILVA MOREIRA” 3343.41.66.0650.00000 3434 “JARDIM NOVO 

MARACANA” 24 2012/70/455

“JORGE MIGUEL 
KEIRALLA” 3421.41.41.0040.00000 5855 “VL ITAPURA” 5 2012/156/1123

“JORGE MIGUEL 
KEIRALLA FILHO” 3421.63.17.0382.00000 4993 “CHACARA DA 

BARRA” 21 2012/156/1223

“LUCI MONTEIRO 
NACH” 3364.52.04.0417.00000 6427 “JARDIM PLANALTO 

VIRACOPOS” 30-A 2012/156/1273

“MARGARIDA 
APARECIDA 
MESSIAS”

4311.62.54.0166.01001 7251 “RESIDENCIAL ARBO-
RETO JEQUITIBAS” 12-A 2012/156/2159

“MUNIR ALBIERI 
TRAD” 3432.32.00.0081.00000 1599 “JD DOM VIEIRA” 18 2011/70/7066

“MUNIR ALBIERI 
TRAD” 3432.32.00.0091.00000 1601 “JD DOM VIEIRA” 19 2011/70/7067

“PEDRO SALVA-
DOR DA SILVA” 3433.21.12.0745.00000 3861 “JARDIM SANTA 

LUCIA” 5 2012/156/498

“UGO MESQUITA” 3434.44.03.0421.01001 5908 “JARDIM DAS BAN-
DEIRAS” 11 2012/156/1817

“VALDIR R DE 
SOUZA” 3411.42.08.0003.00000 4471 “PQ VIA NORTE” 33 2012/156/340

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO REPARO DE PASSEIO 
 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 

 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna pública a 
presente notifi cação de seus proprietários/possuidores de terrenos localizados neste muni-
cípio, abaixo relacionados, conforme obrigação constituida na Lei Complementar 09/03, 
estabelecendo que devam executar o reparo do passeio no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
desta publicação. O não cumprimento da presente notifi cação ensejará a imposição de multa 
e adoção de medidas previstas nos citados diplomas legais.

COMPROMIS-
SÁRIO

“CÓD. CARTOGRÁ-
FICO”

NOTI-
FICA-
ÇÃO

BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“ADECIA RODRI-
GUES MOREIRA” 3423.12.15.0543.01001 5713 CENTRO 42 2012/156/1491

“DJALMA THOMAZ 
DA SILVA” 3412.53.19.0142.01001 5966 “JARDIM CHAPADAO” 6 2012/156/1989

“DUVILLIO CAPPI” 3263.64.94.0001.01001 4277 “JARDIM CONCEICAO 
- CAMPINAS” 13 2012/156/610

“GINO GOTTARDO” 3443.12.67.0164.00000 1707 “JD NOVA EUROPA - 
(CONTINUACAO)” 17 2011/70/7244

“OTAIR GUIMA-
RAES” 3441.21.03.0152.01001 5510 “CHACARA VIEIRA” 20-SUB 2012/156/908

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO DE 
MURO E/OU ALAMBRADO 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 
 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna pública 
a presente notifi cação de seus proprietários/possuidores de terrenos localizados neste 
município, abaixo relacionados, para cientifi cá-los da obrigação constituida na Lei 
11.455/02, estabelecendo que devam executar a construção de muro ou cercá-lo com 
tela de arame galvanizado, com no mínimo de 1,50m (um metro e cinquenta centime-
tros) de altura, inexistindo construção a testada do lote deverá conter 0,40 (quarenta 
centimetros) de muro e 1,10m (um metro e dez centimetros) de altura a complementar 
com tela de arame galvanizado, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar desta publi-
cação. O não cumprimento da presente notifi cação ensejará a imposição de multa e a 
adoção da medidas previstas no citado diploma legal.

COMPROMISSÁRIO “CÓD. CARTOGRÁ-
FICO”

NOTIFI-
CAÇÃO BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“DUVILLIO CAPPI” 3263.64.94.0001.01001 4276 “JARDIM CONCEI-
CAO - CAMPINAS” 13 2012/156/610

“IARA MURER DA 
SILVA MOREIRA” 3343.41.66.0650.00000 3435 “JARDIM NOVO 

MARACANA” 24 2012/70/455

“IARA MURER DA 
SILVA MOREIRA” 3343.41.66.0634.00000 3430 “JARDIM NOVO 

MARACANA” 25 2012/70/454

“JORGE MIGUEL 
KEIRALLA” 3421.41.41.0040.00000 5542 “VL ITAPURA” 5 2012/156/1123

“JORGE MIGUEL 
KEIRALLA FILHO” 3421.63.17.0382.00000 4995 “CHACARA DA 

BARRA” 21 2012/156/1223

“LUCI MONTEIRO 
NACH” 3364.52.04.0417.00000 6428 “JARDIM PLANALTO 

VIRACOPOS” 30-A 2012/156/1273

“PEDRO SALVADOR 
DA SILVA” 3433.21.12.0745.00000 3863 “JARDIM SANTA 

LUCIA” 5 2012/156/498

“VALDIR R DE 
SOUZA” 3411.42.08.0003.00000 4473 “PQ VIA NORTE” 33 2012/156/340

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE DESOBSTRUÇÃO DE 
PASSEIO 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 
 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna pública a 
presente notifi cação de seus proprietários/possuidores abaixo relacionados, referente aos 
terrenos descritos e localizados neste município, para notifi cá-los na forma da Lei Com-
plementar 09/03, estabelecendo que devam providenciar a desobstrução e ou limpeza e ou 
remoção do entulho do passeio, no prazo de 10 (dez) dias, a contar desta publicação. O não 
atendimento da presente notifi cação ensejará a imposição de multa e a adoção das medidas 
previstas no citado diploma legal.

COMPROMIS-
SÁRIO

“CÓD. CARTOGRÁ-
FICO”

NOTI-
FICA-
ÇÃO

BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“JORGE MIGUEL 
KEIRALLA” 3421.41.41.0040.00000 5857 “VL ITAPURA” 5 2012/156/1123

“LUCI MONTEIRO 
NACH” 3364.52.04.0417.00000 6430 “JARDIM PLANAL-

TO VIRACOPOS” 30-A 2012/156/1273

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PAVIMENTAÇÃO DO 
PASSEIO 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 
 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna pública 
a presente notifi cação de seus proprietários/possuidores de terrenos localizados neste 
município e abaixo relacionados, vem através do presente edital para notifi cá-los da 
obrigação constituida na Lei Complementar nº 09/03, estabelecendo que devam exe-
cutar a pavimentação do passeio no prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta publicação. 
O não atendimento da presente notifi cação ensejará a imposição de multa e a adoção 
das medidas previstas nos citados diplomas legais.

COMPROMISSÁRIO “CÓD. CARTOGRÁ-
FICO”

NOTIFI-
CAÇÃO BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“JORGE MIGUEL 
KEIRALLA” 3421.41.41.0040.00000 5856 “VL ITAPURA” 5 2012/156/1123

“JORGE MIGUEL 
KEIRALLA FILHO” 3421.63.17.0382.00000 4994 “CHACARA DA 

BARRA” 21 2012/156/1223

“LUCI MONTEIRO 
NACH” 3364.52.04.0417.00000 6429 “JARDIM PLANAL-

TO VIRACOPOS” 30-A 2012/156/1273

“MARIA DE LURDES 
DA SILVA” 5231.31.59.0382.00000 3454 “JARDIM SAO 

DOMINGOS” 4 2012/70/483

“PEDRO SALVADOR 
DA SILVA” 3433.21.12.0745.00000 3862 “JARDIM SANTA 

LUCIA” 5 2012/156/498

“VALDIR R DE 
SOUZA” 3411.42.08.0003.00000 4472 “PQ VIA NORTE” 33 2012/156/340

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO REPARO DE MURO 
 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 

 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições, torna pública 
a presente notifi cação de seus proprietários/possuidores de terrenos localizados neste 
município e abaixo relacionados, vem através do presente edital para notifi cá-los da 
obrigação constituida na Lei 11.455 de 30/12/2002, estabelecendo que devam execu-
tar o reparo do muro ou alambrado do terreno, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
desta publicação. O não cumprimento da presente notifi cação ensejará a imposição de 
multa e a adoção das medidas previstas nos citados diplomas legais.

COMPROMISSÁRIO “CÓD. CARTOGRÁ-
FICO”

NOTIFI-
CAÇÃO BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“GINO GOTTARDO” 3443.12.67.0164.00000 6535 “JD NOVA EUROPA - 
(CONTINUACAO)” 17 2011/70/7244

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA - LIMPEZA 
DE PASSEIO 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 
 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições e tendo cons-
tatado que os proprietários/possuidores de terrenos localizados neste município, não 
atenderam as notifi cações para limpeza do passeio dos imóveis abaixo relacionados 
nos respectivos prazos legais, vem pelo presente edital notifi cá-los dos Autos de In-
fração e Multa lavrados conforme Lei Complementar 09/03. É facultado aos proprie-
tários a interposição de defesa, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a 
contar da presente data, sob pena do lançamento do valor não quitado em Dívida Ativa 
e posterior cobrança judicial.

COMPROMISSÁRIO “CÓD. CARTOGRÁ-
FICO” AIM BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“HORACIO MONTE-
NEGRO DE FREITAS” 3424.41.10.0178.00000 750/2012 “JARDIM PARA-

NAPANEMA” 15 2012/156/49

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA LIMPEZA DE 
TERRENO 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 
 A Secretaria Munnicipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições e tendo 
constatado que os proprietários/possuidores de terrenos localizados neste município, 
não atenderam as notifi cações para a execução da limpeza dos terrenos abaixo relacio-
nados nos respectivos prazos legais, vem pelo presente Edital notifi cá-los dos Autos 
de Infração e Multa lavrados conforme Lei 11.455/02. É facultada aos proprietários a 
interposição de defesa, por escrito, no prazo máximo de 08 (oito) dias a contar da pre-
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sente data, sob pena do lançamento do valor não quitado em Dívida Ativa e posterior 
cobrança judicial.

COMPROMISSÁRIO “CÓD. CARTOGRÁ-
FICO” AIM BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“FRANCISCO VON 
ZUBEN” 3444.23.40.0001.00000 180/2011 “VL FORMOSA” 44 2011/70/6934

“HORACIO MONTE-
NEGRO DE FREITAS” 3424.41.10.0178.00000 749/2012 “JARDIM PARA-

NAPANEMA” 15 2012/156/49

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA PAVIMENTAR 
O PASSEIO 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 
 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições e tendo cons-
tatado que os proprietários/possuidores de terrenos localizados neste município, não 
atenderam as notifi cações para pavimentação do passeio nos terrenos abaixo relacio-
nados, nos respectivos prazos legais, vem pelo presente Edital, notifi cá-los dos Autos 
de Infração e Multa lavrados conforme Lei Complementar 09/03. É facultada aos pro-
prietários a interposição de defesa, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a 
contar da presente data, sob pena do lançamento do valor não quitado em Dívida Ativa 
e posterior cobrança judicial.

COMPROMISSÁRIO “CÓD. CARTOGRÁ-
FICO” AIM BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“HIKARU SAITA” 3453.14.21.0067.00000 608/2012 “PQ VISTA 
ALEGRE” 20 2011/70/6860

“HORACIO MONTENE-
GRO DE FREITAS” 3424.41.10.0178.00000 751/2012 “JARDIM PARA-

NAPANEMA” 15 2012/156/49

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO DESOBSTRUÇÃO DE 
PASSEIO 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 
 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições e tendo cons-
tatado que os proprietários/possuidores dos imóveis neste município não atenderam 
as notifi cações para desobstrução e ou limpeza e ou remoção de entulho do passeio, 
conforme abaixo relacionados, vem pelo presente Edital notifi cá-los dos Autos de In-
fração e Multa lavrados conforme a Lei Complementar 09/03. É facultado aos pro-
prietários a interposição de defesa, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a 
contar da presente data sob pena do lançamento do valor não quitado em Dívida Ativa 
e posterior cobrança judicial.

COMPROMISSÁRIO “CÓD. CARTOGRÁ-
FICO” AIM BAIRRO LOTE PROTO-

COLO

“EMP DE TER E URBANIZA-
CAO TAQUARAL LTDA” 3422.14.58.0040.01001 973/2012 “JD BOA ESPE-

RANCA” 17 2011/70/6408

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

 EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA REPARO DO 
PASSEIO 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS 
 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições e tendo constatado 
que os proprietários/possuidores dos terrenos abaixo relacionados e localizados neste mu-
nicípio, não atenderam as notifi cações para reparo do passeio nos respectivos prazos legais, 
vem por meio deste Edital notifi cá-los dos Autos de Infração e Multa lavrados conforme Lei 
Complementar 09/2003. É facultado aos proprietários a interposição de defesa, por escrito, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar desta publicação sob pena do lançamento do 
valor não quitado em Dívida Ativa e posterior cobrança judicial.

COMPROMISSÁRIO “CÓD. CARTOGRÁ-
FICO” AIM BAIRRO LOTE PROTOCOLO

“EMP DE TER E URBA-
NIZACAO TAQUARAL 

LTDA”
3422.14.58.0040.01001 972/2012 “JD BOA ESPE-

RANCA” 17 2011/70/6408

 

 Campinas, 19 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
    

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS - COFIT 

 Protocolo: 2010/70/5293
Interessado: Cicero dos Santos
INDEFIRO o recurso apresentado com a consequente manutenção dos Autos de Infração e 
Multa nºs 14540 e 15495 (Prot. 2009/70/8449)

Protocolo: 2011/70/7670
Interessado: Maria Silvia Santos Faria
INDEFIRO o recurso apresentado mantendo-se as exigências quanto ao cumprimento das 
obrigações previstas por Lei, com a consequente manutenção dos Autos de Infração e Multa 
nºs 222 e 223/2012.
 

 Campinas, 12 de junho de 2012 
 VALDIR TERRAZAN 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 SECRETARIA DE TRANSPORTES 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

 RESOLUÇÃO 127/2012   
 Considerando o disposto no artigo 24 e seus incisos, da Lei Federal n.º 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;
Considerando que o órgão executivo de trânsito neste município é a Secretaria de 

Transportes, por força do disposto no artigo 22, inciso VII da Lei Municipal n.º 7.721, 
de 15 de dezembro de 1993;
Considerando fi nalmente o disposto no artigo 256 e seguintes, combinado com o dis-
posto nos artigos 281 e 282 e seus parágrafos, todos do Código de Trânsito Brasileiro, 
que dispõem sobre a imposição de penalidades aos infratores de suas normas,
O Se cr etário Municipal de Transportes no uso de suas atribuições
 DETERMINA 
A aplicação da pena prevista na legislação vigente para as infrações indicadas nos 
 AIT’s lavrados a partir de 22 de janeiro de 1998 com imposição de penalidade 
processadas em 20/06/2012 a 20/06/2012  abaixo relacionados.
Ficam também notifi cados os proprietários dos veículos, cujas placas estão publicadas 
nesta Resolução, do início do prazo para, com base no parágrafo 4º do artigo 282 do 
Código de Trânsito Brasileiro, apresentar eventual recurso.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 

 ANDRÉ ARANHA RIBEIRO 
 SECRETÁRIO MUNICPAL DE TRANSPORTES 

 SISTEMA DE CONTROLE DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE CAMPINAS
NOTIFICAÇÕES DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PROCESSADAS NO PERÍODO DE 20/06/2012 A 20/06/2012

ENQUADRAMENTO 500.20-MULTA, POR NÃO IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR, IMPOSTA À PESSOA 
JURÍDICA
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AQR9368 N133271264 ARI9821 N133278414 ARW1738 N133272254
ARY2914 N133260154 ARY2914 N133286444 ASB5446 N133280404
ASP7865 N133271814 ASU5838 N133259054 ATI3985 N133283694
ATR3685 N133263674 AUE4309 N133285894 AUF8693 N133284134
AUI3052 N133281164 AUP1746 N133268184 AVC5466 N133284464
AXA0747 N133261144 BUJ7570 N133278204 CKG5143 N133264334
CLJ1634 N133266974 CPB2634 N133278084 CRG9970 N133281934
CTP9201 N133257734 CYZ7794 N133279514 CYZ7794 N133276654
CZQ1224 N133286664 DAO0211 N133263344 DBJ7649 N133271594
DBY8989 N133266754 DDV8373 N133276544 DEY3506 N133287544
DFE4316 N133287434 DFE9250 N133258944 DFM4528 N133268844
DFP0108 N133259494 DGB6220 N133269724 DGO1769 N133285344
DGW7663 N133263124 DHF2510 N133272474 DHK9118 N133260484
DHR6015 N133268074 DHW1690 N133282264 DIE3565 N133284684
DKA8993 N133279304 DKR5440 N133259504 DKW4235 N133276434
DMD1168 N133260374 DMO6211 N133277104 DQD8547 N133271704
DQY5332 N133280944 DSN0706 N133271374 DSN0706 N133262794
DSN0706 N133280504 DSN0825 N133276004 DSN5211 N133287004
DXE0311 N133260594 DXE1213 N133269404 DXG5839 N133259164
DXU0805 N133274234 DXU2722 N133267634 EAV1037 N133283584
EAV5807 N133275994 EAV9978 N133261704 EAV9978 N133281054
EDF8355 N133266864 EDT3014 N133256414 EDX4261 N133267084
EDZ5054 N133271484 EEP5040 N133257844 EGC0213 N133280724
EGM5082 N133280064 EGW6113 N133267964 EGW7650 N133262804
EIK7617 N133263904 ENT0600 N133280834 ENT7878 N133267194
ENT7878 N133267304 ENX6245 N133281504 EPD8103 N133262684
EPN3753 N133267204 EPT0576 N133269284 EVH6283 N133265984
FCO5151 N133274454 GSV3380 N133273134 GWI5734 N133288644
GXA9427 N133270934 GYS0214 N133264554 HBL7265 N133263234
HDW5387 N133281274 HET6768 N133277534 HFW0581 N133277314
HHD1424 N133256304 HHG0724 N133275774 HHH4986 N133278304
HHJ6718 N133283704 HHU7587 N133285454 HIX4448 N133268734
HJS0601 N133260044 HKE2067 N133288314 HLP8966 N133261584
HLR0458 N133273464 HNH1899 N133262904 HNK7451 N133281604
HNZ9250 N133268294 HOC4814 N133281384 HOG0495 N133274124
JIE9655 N133288974 JIX7267 N133260814 JJC5162 N133286994
KAY0730 N133266104 KEZ2926 N133277754 KZH1376 N133279844
MGS4457 N133256524 MGS4457 N133260704 MHP2999 N133261254
MIX2723 N133260604 MJC0922 N133265214 NXY4071 N133267414

ENQUADRAMENTO 518.51-DEIXAR O CONDUTOR DE USAR O CINTO SEGURANÇA
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AQX7798 I131577484 BGA2428 I131110864 BHR7898 I131302924
BNT7611 I131580784 BSQ3876 I131671314 BTG8959 I131671104
BVN0205 I131634794 CAD9100 I131712234 CJM0155 I131638974
COX4843 I131181044 COZ7761 I131590794 CPU9920 I131671644
CXD9347 I131617854 DAX2649 I131182144 DBY1573 I131577264
DDV2099 I131182474 DEY4770 I131181604 DGQ8141 I131718404
DHY3365 I131590574 DJO8991 I131634804 DKW7520 I131521504
DNY7302 I131303254 DQI4275 I131712014 DRL6379 I131711794
DTV1046 I131592994 DXU8909 I131182034 DXY1202 I131552184
DZW5321 I131638754 EAI0486 I131761304 EAX6737 I131685724
EDF2400 I131851714 EDK9185 I131303144 EDO7889 I131591014
EGC0010 I131850394 EGQ9044 I131772624 EIX8469 I131181924
EIX9310 I131181154 EKN5936 I131182254 ENC3424 I131711574
ENL5703 I131718394 ENT5458 I131674724 ENT6180 I131850404
ENX7926 I131546134 EPT2814 I131482334 ERB5134 I131711904
ETS3790 I131590684 EUK2994 I131527544 EYD0266 I131489484
EYO4118 I131590354 FBT2448 I131771744 FGG1832 I131181814
HAE1238 I131540204

ENQUADRAMENTO 518.52-DEIXAR O PASSAGEIRO DE USAR O CINTO SEGURANÇA
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BFL9577 I131223064 BNH1048 I131742604 EGM4733 I131181594
EYD1993 I131775484

ENQUADRAMENTO 519.30-TRANSPORTAR CRIANÇA SEM OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE SEGURANÇA 
ESTABELECIDAS P/ CTB
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BHS0090 I131616424

ENQUADRAMENTO 526.63-PARTICIPAR COMO CONDUTOR EXIB/DEMONST PERÍCIA EM MANOBRA DE VEIC, S/ 
PERMISSÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
EJU4839 I129046934

ENQUADRAMENTO 537.10-TER SEU VEÍCULO IMOBILIZADO NA VIA POR FALTA DE COMBUSTÍVEL
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BJT1971 I131758324 CBC5746 I131760964 EGW6396 I130848294

ENQUADRAMENTO 538.00-ESTACIONAR NAS ESQUINAS E A MENOS DE 5M DO ALINHAMENTO DA VIA TRANSVERSAL
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AMQ9239 I131611694 BRD8894 I131573964 BXM9905 I131774934
CHI1312 I131633804 DBY6434 I131811124 DEH9295 I131816734
DGO1541 I131601684 DNY0926 I131633914 DQA2421 I131770424
DQI8493 I131601354 DTX3529 I131767904 DWF8667 I131768444
DXA8264 I131768554 DXY0607 I131442294 EKN2046 I131380034
EKZ7689 I131453844 ENR2821 I131822564 EOX9541 I131574404
EPN0499 I131711134 EPN0618 I131770644 ERB2566 I131767894
ERB3967 I131821804 ETB9422 I131775044 ETS2428 I131618844
EYG7184 I131774824 MGA3374 I131517424

ENQUADRAMENTO 540.10-ESTACIONAR AFASTADO DA GUIA DA CALÇADA (MEIO-FIO) A MAIS DE 1M
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DNQ9512 I131604434 EDB0557 I131604214 HHM2606 I131604324

ENQUADRAMENTO 545.21-ESTACIONAR NO PASSEIO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AMI7144 I131676264 AOT9233 I131457144 BHN2504 I131676044
BPC3235 I131804964 BUH8900 I131719504 BUI0304 I131757994
BVN4700 I131453514 CAF4265 I131815524 CDA9888 I131598604
CKX9486 I131294674 CNV1589 I131490914 CPK1706 I118229094
CSQ0080 I131623354 CWG1305 I131371124 CWI5274 I131675934
CWL6303 I131574074 CXD3716 I131805954 CYI5567 I131761074
DBJ0117 I131676154 DBY3766 I131527434 DDJ4731 I131817614
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DDY4199 I131675494 DHY0418 I131608504 DHY0825 I131725324
DIY5958 I131738414 DMJ8125 I131647004 DMU2829 I131643264
DMY7095 I131556144 DNB2083 I131805734 DPA7001 I131815414
DQG7970 I131574184 DQI8116 I131857874 DTE3998 I131691444
DTX2584 I131691554 DUR4745 I131815304 DXC0253 I131675164
DXC2147 I131375084 DZK0074 I131812444 EAI1616 I131774604
EAV2593 I131805184 EGM3590 I131557804 EIX0661 I131805294
EIX6992 I131675384 EIX8637 I131647224 ENC4543 I131599704
ENT2770 I131647114 ENT3181 I131815204 EOX5400 I131773724
EPN2939 I131721364 EPN3222 I131804744 EPN5441 I131377064
ETB7297 I130409504 ETD2151 I131647554 ETV1256 I131721474
ETV9381 I131805304 ETV9613 I131738204 EVR4278 I131451424
EWB5397 I131870204 EWS0925 I131850504 EWS5754 I131805844
FDO8134 I131604764 HDK6857 I131453404 HEW2463 I131453624
HGV4038 I131642504 HHY4643 I131719604 HMY1933 I131271354
MHI4798 I131760304

ENQUADRAMENTO 545.22-ESTACIONAR SOBRE FAIXA DESTINADA A PEDESTRE
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BVU8381 I131633694 DKY9917 I131811344 EAH2698 I131608614
EGW9015 I131604984 ERW6002 I131552404 LNI5872 I131830044
MVN1900 I131827844

ENQUADRAMENTO 545.25-ESTACIONAR AO LADO OU SOBRE CANTEIRO CENTRAL
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BPZ8505 I131804854 CJB4834 I131509834 CYZ7838 I131453074
DHS3411 I131509724 DMN5333 I131256174 DQC1528 I131573744
DSN3415 I131618404 DUT4157 I131453294 DXR6599 I131720604
DXU7329 I131453184 DZJ8608 I131255844 DZK2564 I118229314
ENW5651 I131720924 ETQ6480 I131256284 EYG2948 I131720704
EYL5033 I131256394 KKI5651 I131618514

ENQUADRAMENTO 545.26-ESTACIONAR AO LADO/SOBRE DIVISORES DE PISTA DE ROLAMENTO/MARCAS DE 
CANALIZAÇÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
CJD4427 I131616094 EDF8750 I131615984 EKN8474 I131615874

ENQUADRAMENTO 545.27-ESTACIONAR AO LADO OU SOBRE GRAMADO OU JARDIM PÚBLICO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
EIX4667 I129561624 ENT2839 I131805514 NXX4158 I131805404

ENQUADRAMENTO 546.00-ESTACIONAR EM GUIA DE CALÇADA REBAIXADA DESTINADA À ENTRADA/SAÍDA DE 
VEÍCULOS
PROCESSADAS EM 20/06/2012
CFQ1213 I131637104 DEH1133 I131604104 DIA9076 I131531614
DMK0994 I131860294 DNW1856 I131157504 EDE2541 I131457034
EEP0728 I131271244 ENT6425 I131773174 ETB6602 I131860304
EVR1149 I131619404 EYG7725 I131811454

ENQUADRAMENTO 548.70-ESTACIONAR AO LADO DE OUTRO VEÍCULO EM FILA DUPLA
PROCESSADAS EM 20/06/2012
CRY7046 I131180824 ERB5252 I131297864 EVN8288 I130551184
EWS1621 I131774714 HNQ2822 I130551294

ENQUADRAMENTO 550.90-ESTACIONAR NO PONTO DE EMBARQUE/DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS TRANSPORTE 
COLETIVO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DIJ2689 I131612464 DSE3466 I131811234 DTX0807 I131376734
DUR4398 I131573854 EGP3152 I131612134 EGW9674 I131618624
EIX9450 I118229424 ENX2485 I131376624 ETS4118 I131611364
EWM1086 I131827624 HJT7613 I131604874 HLC2922 I131820804
IPH0174 I131618954 LBV1060 I131599814

ENQUADRAMENTO 552.50-ESTACIONAR NA CONTRAMÃO DE DIREÇÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DGK7425 I131829384

ENQUADRAMENTO 554.11-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO ESPECIFICADA PELA 
SINALIZAÇÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
CAF2856 I131256614 CBF0557 I131831034 CDU0099 I131297974
CEY7494 I131688704 CLY2928 I131830924 DDV2152 I131532494
DFE0931 I131775814 DRL1985 I131821134 DSN7263 I131256504
DXQ6485 I131821024 EIX2184 I131551194 EKZ3589 I131634024
EPT0678 I131674944 EWB6053 I131598714 FNF1910 I131716414

ENQUADRAMENTO 554.12-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO - ESTACIONAMENTO ROTATIVO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
CSI6104 I131599264

ENQUADRAMENTO 554.13-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO - PONTO OU VAGA DE TÁXI
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BPI9943 I131705744 CBZ3637 I131633584 CET8868 I131601464
CKY3173 I131692324 CYE2588 I131608394 DNX7823 I131634134
DXU7853 I131760524 DYK7764 I131601574 DZV4603 I131214814
EFC8902 I131022094 EVK0831 I131768224 HRF8040 I131021984

ENQUADRAMENTO 554.14-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO - VAGA DE CARGA/DESCARGA
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BKJ1104 I131830814 COZ3054 I131452634 CYO8769 I131670214
DDV5483 I130886904 DFF8884 I131297644 DGW4399 I131601024
EOX3860 I131547014

ENQUADRAMENTO 554.15-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO - VAGA PORTADOR NECESSID 
ESPECIAIS
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DUA4644 I131219324 EER9566 I131601134 EWP2262 I131691224

ENQUADRAMENTO 554.16-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO - VAGA IDOSO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BYL5519 I131674284 IID3056 I131561644

ENQUADRAMENTO 555.00-ESTACIONAR EM LOCAL/HORÁRIO PROIBIDO ESPECIFICAMENTE PELA SINALIZAÇÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AIR8314 I131745344 AKM0683 I131514564 ALD5834 I131612904
AOR1116 I131762504 AOX4467 I131659324 ASX7527 I131750184
ATI6233 I131555044 AUF7871 I131768004 AUL0937 I131774494
AUQ4691 I131761734 BDA3776 I131689244 BDM3774 I131461104
BDM9323 I131760744 BFL8277 I131850614 BGD1537 I131821244
BGN8635 I131831704 BHL9478 I131790114 BIB3058 I131697054
BMA8510 I131558344 BNR1181 I131616314 BOD9725 I131767784
BPC7037 I131615654 BQG3103 I131832464 BSQ0476 I131457364
BUH6641 I131531394 BUH8842 I131448454 BUI0239 I131599484
BUR2255 I131804414 BUW7189 I131821354 BUX2125 I131529414
BVB7994 I131761954 BVI0405 I131636334 BWB9460 I131757884
BWG0875 I131803644 BXG9020 I131296434 BXO8774 I131600804
BZJ9650 I131829824 CAP7472 I131769544 CAT4660 I131768774
CAY4666 I131830604 CCE1161 I131631604 CDQ9926 I131790664
CDU7752 I131695954 CDW5870 I131555704 CDY7075 I131480024
CEK6333 I129391344 CEL1220 I131695514 CEV9422 I131822454
CGD9565 I131674404 CHT9527 I131169494 CIO2490 I131815194
CIR4388 I131554384 CJM0155 I131743474 CNQ4414 I131718174
CNQ8024 I131717844 CNV4515 I131636224 COA4863 I131428544
CPQ2005 I131489374 CPR5903 I131590904 CPS9922 I131761624
CPU2403 I131607954 CQB0349 I131633704 CQB7863 I131466494
CQE4207 I131604654 CQH3981 I131461214 CRC0959 I131553944
CRP0075 I131558674 CRS9920 I131760634 CSR3330 I131349124
CSU1810 I131822124 CSV5068 I131556034 CSW0014 I131773394
CUB1904 I131790444 CUB4584 I131761404 CUB4639 I131781204
CUB4657 I131720264 CWG4826 I131689464 CWX9471 I131635904
CXD9692 I131689134 CXI7436 I131831584 CYT6018 I131712564
CYU1409 I131762284 CYZ4623 I131636114 CYZ9372 I131781104

CZE6464 I131696834 CZJ9180 I131271574 DAI2416 I131441634
DAK5209 I131496854 DAT6427 I131718064 DBJ2938 I131222734
DBY4143 I131271684 DBY5963 I131601904 DCD4250 I131760854
DCF9190 I131768994 DCK7200 I131546794 DCO3032 I131719494
DCW3994 I131554164 DDG3497 I131647334 DDJ5717 I131021874
DDM4838 I131804204 DDN8143 I131810684 DDQ9811 I131551744
DDV0107 I131562414 DEH1133 I131820914 DFR7987 I131441964
DFU2332 I131298194 DFZ2837 I131832244 DGB8608 I131615544
DGC9991 I131030014 DGO2922 I131696944 DGO5361 I131558454
DGQ6274 I131822014 DHF3324 I131634684 DHH5578 I131617304
DHR5651 I131712454 DHR7882 I131810794 DII2316 I131448564
DIJ7109 I131810574 DIO1520 I131590244 DJR9826 I131800124
DKD3980 I131546024 DKD5522 I131613454 DKD7579 I131728294
DKD9452 I131496304 DKD9605 I131831474 DKE2945 I131554604
DKE4997 I131665484 DKM4519 I131820254 DKO0704 I131631054
DKR8656 I131785384 DKY5006 I131469794 DLN2994 I131804524
DLU1402 I131655474 DMH8995 I131583104 DMO8932 I131532274
DNE5251 I131769214 DNQ7405 I131820584 DNT7350 I118229864
DNT8880 I131769004 DNT9192 I131692544 DNY6662 I131780984
DNZ8792 I131599154 DOZ3437 I131832684 DPS8613 I131785824
DPV2226 I131870194 DPY1928 I131495754 DQK2428 I131558564
DQW5908 I131582874 DQY8659 I131830264 DQY9391 I131585404
DRI9002 I131555814 DSD5359 I131810804 DSK5097 I131546804
DSN0090 I131603884 DSO2650 I131551964 DTW4741 I131582764
DUS0254 I131717954 DUS7239 I131705204 DUS7503 I131687154
DUT4852 I131761184 DVZ8201 I131820474 DWT4909 I131600704
DXC3688 I131728514 DXC5970 I131688914 DXE0937 I131827954
DXE1162 I131705304 DXS9145 I131496744 DXU1939 I131256834
DXU5574 I131822234 DXU6256 I131555604 DXU6364 I131114824
DXX4415 I131607844 DYK4341 I131634464 DYK5772 I131815964
DYK7986 I131820144 DZJ8596 I131349234 DZK6017 I131696614
DZK6624 I131617084 DZK8569 I131770104 DZW0045 I131697274
EAB3366 I131821684 EAG0423 I131345054 EAG8379 I131021654
EAI0591 I131785934 EAM3809 I131800454 EAQ1048 I131696284
EAV0365 I131682754 EAV0690 I131769984 EAV1054 I131282904
EAV5528 I131497074 EAX6977 I131682864 ECF0070 I131770094
ECF8751 I131802654 ECH7385 I131531724 EDE5127 I131546574
EDE9153 I131692004 EDF0278 I131674504 EDF1830 I131114714
EDF2099 I131720484 EDF5198 I131675714 EDR9616 I131761844
EEP2713 I131612794 EEP6788 I131676374 EEP9651 I131590804
EER4463 I131804084 EFF5269 I131762064 EFP2557 I131636554
EFR9589 I131821464 EFY1766 I131790774 EGC0577 I131832024
EGL4310 I131790224 EGL4517 I131780214 EGM1875 I131769874
EGM3425 I131811564 EGM5378 I131761514 EGM9484 I131757774
EGQ8686 I131424804 EGT5103 I131750304 EGW6083 I131718944
EGW7519 I131785164 EGW9196 I131692434 EIC5912 I131785604
EIX0308 I131536784 EIX2823 I131271464 EIX4366 I131719164
EJC0344 I131762394 EKH9384 I131719274 EKN0463 I131602124
EKN8576 I118229974 EKN8655 I131689354 EKN9503 I131554824
EKS3193 I131696504 EKZ2390 I131865134 EKZ3590 I131800234
EKZ4222 I131728304 ELD5680 I131787694 ELZ1055 I131451204
ELZ1987 I131557684 ENC0168 I131502574 ENC1915 I131830484
ENC1915 I131768884 ENH5201 I131822344 ENH7737 I131790554
ENP2649 I131170044 ENT0783 I131552294 ENT8560 I131450984
EOL5620 I131820364 EOP0191 I131600694 EOX3998 I131636444
EPB1633 I131791324 EPH6833 I131223174 EPK9722 I131598934
EPO9742 I131450654 EPT2372 I131702774 EPT3774 I131721914
EQK2126 I131555594 ERB0593 I131257164 ERB4080 I131496964
ERB4509 I131805624 ERB5673 I131828404 ERH8130 I131554494
ERN1572 I131412154 ERN5969 I131551854 ERR4799 I131614224
ERS8287 I131785714 ETD0059 I131760414 ETD0836 I131804634
ETD0966 I131496414 ETD1638 I131599374 ETD4070 I131820694
ETS1725 I131601804 ETS1760 I131442184 ETS4572 I131705854
ETT5680 I131672634 ETT6081 I130463844 ETV4068 I131683084
ETV4751 I131024624 ETV9221 I131767674 EVH1284 I131831694
EVR7110 I131696724 EVR7157 I131696394 EVR8659 I131769324
EVS9290 I131718614 EVV9210 I131512584 EVZ6383 I131862714
EWP0863 I131770204 EWP0907 I131600034 EWP1196 I131829274
EWP3318 I131615764 EWS3083 I131599044 EWS5130 I131396974
EWS7170 I131592884 EWS7584 I131554054 EWS8609 I131601794
EWS8811 I131770314 EYB6098 I131719384 EYD0266 I131558014
EYD3337 I131692104 EYD4125 I131531174 EYG1801 I131821794
EYG4340 I131718834 EYG7450 I131555924 EYG9882 I131696404
EYL2763 I131412044 EYV2389 I131831144 EZW0149 I131412594
FBA3878 I131635894 FBR5705 I131448674 FBT3693 I131774504
FBT5424 I131114604 FBT5424 I131762174 FBZ0235 I131655584
FBZ1728 I131802764 FBZ2757 I131831254 FDT5335 I131546684
FER8923 I130551304 FJA2002 I131774384 GUP7186 I131691004
GXH3854 I131706074 GYA5181 I131695624 GYG8990 I131531064
HCH6530 I131821904 HDM4177 I131617194 HHE8501 I131428654
HLX7217 I131608064 HNF7171 I131774274 HPH0756 I131583424
HSG0644 I131114504 HZG0275 I131457584 IBD5688 I131803754
IED8359 I131687484 ILR2419 I131689804 IPE4955 I131831364
JEC3879 I131344944 JFU2092 I131689574 JGD2037 I131689904
JIF3472 I131531404 JLI1776 I131461324 KBX8000 I131697164
KHM4789 I131602014 KHR6652 I131602344 LYA8308 I130551734
LZV5494 I131634574 MFB7633 I131785494 MJO4711 I131803864
MKS4100 I131780764 MRR3043 I131682974 MUK3274 I131605094
MWF6219 I131021764 MWG0719 I131719054

ENQUADRAMENTO 556.80-ESTACIONAR LOCAL/HORÁRIO DE ESTACIONAMENTO E PARADA PROIBIDOS PELA 
SINALIZAÇÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BGK3853 I131029794 CED8267 I131410284 CHN3144 I131785504
CKT4114 I131410724 CTP7675 I131616864 DCK2811 I131269924
DDV4898 I131451094 DEW6325 I131410404 DFI9451 I131816404
DNY2540 I131781094 DQI5298 I131623794 DQI7173 I131410394
DQP7369 I131583094 DTX7923 I131460884 EAV9169 I131269814
EDP6161 I131832904 EFQ6121 I131461004 EYT5085 I131637874
HJB0884 I131411164 MII4391 I131735994 NPE7856 I131460994

ENQUADRAMENTO 559.20-PARAR AFASTADO DA GUIA DA CALÇADA (MEIO-FIO) A MAIS DE 1M
PROCESSADAS EM 20/06/2012
FBZ2425 I131705634

ENQUADRAMENTO 562.21-PARAR NO PASSEIO/CALÇADA
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DJQ5755 I131638864 ETB5478 I131773614 EVR0098 I131613234
HEE7437 I131772844

ENQUADRAMENTO 562.22-PARAR SOBRE FAIXA DESTINADA A PEDESTRES
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AOK0985 I131151234 DON3280 I131613674

ENQUADRAMENTO 566.50-PARAR EM LOCAL/HORÁRIO PROIBIDOS ESPECIFICAMENTE PELA SINALIZAÇÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DRQ5640 I131673304 DWJ7466 I131583314 EDZ5307 I131773834
GUP2013 I131582984

ENQUADRAMENTO 567.31-PARAR SOBRE FAIXA DE PEDESTRES NA MUDANÇA DE SINAL LUMINOSO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DBB6617 I131653494 DIX6445 I131723124 ETV0197 I131631274

ENQUADRAMENTO 570.30-DEIXAR DE CONSERVAR O VEÍCULO NA FAIXA A ELE DESTINADA PELA SINALIZAÇÃO DE 
REGUL
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BNP4582 I131721144 DKA8528 I131617964 DKR5539 I131655914
DNY0232 I131565054 DUD8860 I131600364 DUT4915 I131771964
DXT9716 I131775374 DZK1079 I131688474 EAI9647 I131617634
EAX7162 I131658994 EER4873 I131771854 EFT0388 I131659214
EGD7912 I131828394 EGM2874 I131828174 EKN3347 I131771634
EKN6779 I131399064 EKZ5801 I131770864 ENK2840 I131564944



60 Campinas, sexta-feira, 22 de junho de 2012Diário Ofi cial do Município de Campinas

EOL5702 I131770974 EQG1810 I131770754 EVM8009 I131771524
HID9033 I131771304 HMY8538 I131659004

ENQUADRAMENTO 573.80-TRANSITAR PELA CONTRAMÃO DE DIREÇÃO EM VIA C/ SINALIZAÇÃO DE REGUL SENTIDO 
ÚNICO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AMV2148 I131567144 CGT7860 I131832794 CKI0777 I131675824
DBJ0609 I131614004 DQY1107 I131608724 DZK5530 I131614114
EAK1815 I131567254 EAV9959 I131729174 EEP8901 I131567364
EGM2550 I131665374 EVB8642 I131563734 EVR6455 I131613904
EYD2860 I131222624

ENQUADRAMENTO 574.61-TRANSITAR EM LOCAL/HORÁRIO NÃO PERMITIDO PELA REGUL ESTABELECIDA PELA 
AUTORIDADE
PROCESSADAS EM 20/06/2012
ERB0992 I130267504

ENQUADRAMENTO 581.91-TRANSITAR COM O VEÍCULO EM CALÇADAS, PASSEIOS
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DXO2856 I131638644 EOS0125 I131772074

ENQUADRAMENTO 585.11-DEIXAR DE DESLOCAR C/ANTECEDÊNCIA VEÍC P/ FAIXA MAIS À ESQUERDA QDO FOR 
MANOBRAR
PROCESSADAS EM 20/06/2012
EYG6345 I131743034

ENQUADRAMENTO 604.11-EXECUTAR OPERAÇÃO DE CONVERSÃO À DIREITA EM LOCAL PROIBIDO PELA 
SINALIZAÇÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
JQH9887 I131855234

ENQUADRAMENTO 604.12-EXECUTAR OPERAÇÃO DE CONVERSÃO À ESQUERDA EM LOCAL PROIBIDO PELA 
SINALIZAÇÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AMM4401 I131620604 BNJ4591 I131577044 BNL3118 I131426124
BPG2528 I131294564 BQG4260 I131296104 CKP6175 I131578144
DBB3066 I131711684 DEM5291 I131691994 DFU0393 I131803094
DTX4750 I131803314 DVG3438 I131802874 DXC6166 I131805074
DXL2548 I131712344 EEP8720 I131448904 EFQ3601 I131659654
EGW8077 I131712124 EGW9073 I131750404 EIL0385 I131802984
ENT6068 I131449444 EPJ9789 I131282794 ESI3716 I131803204
ESU4289 I131659874 EUT4665 I131449114 EWP2498 I131711354
EWP4731 I131449004 FBR2500 I131449334 HFI8915 I131675604
IJK5306 I131715204 LKB3737 I131426344

ENQUADRAMENTO 605.01-AVANÇAR O SINAL VERMELHO DO SEMÁFORO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AUP1585 I131800784 AUW4575 I131552074 BFZ8212 I131775604
BKF9200 I131223284 BZO5767 I131481904 CDZ1221 I131578584
CPY7716 I131618304 CUB4649 I131619394 CYZ1483 I131815854
CZC0444 I131182364 DBB3561 I131775704 DBB5507 I131615214
DBB5760 I131509394 DBB6980 I131674614 DBJ4484 I131482004
DBY4298 I130575054 DCG2970 I131723234 DDV3204 I131611704
DIY6606 I131509284 DLY9217 I131833014 DMH2654 I131562854
DNT7602 I131211844 DNY6355 I131222844 DPV1578 I131647774
DPV1578 I131647884 DSE0195 I131673184 DSN6775 I131551204
DTJ4929 I131828724 DTP0129 I131086664 DTX4750 I131803104
DTX8506 I131180714 DVS4211 I131612244 DXB1275 I131429314
DXU5678 I131723784 DZK3385 I118229754 EAA4029 I131772734
ECF6571 I131613564 EGA7048 I131716084 EHK7900 I130886794
EKB5717 I131616204 EKN3731 I131800894 EPR3364 I131552514
ERB7848 I131482114 ESI1194 I131773944 ESU4412 I131828614
ESU4416 I131653384 ETV2447 I131482444 ETV3974 I131592774
EWS0169 I131616974 EYG5062 I131419204 FBT2909 I131482554
FBT5332 I131619504 HVM3726 I131558234 IPA9737 I131452964
JYJ7019 I131831804 MGU3390 I131183684

ENQUADRAMENTO 678.52-TRANSITAR COM VEÍCULO LANÇANDO A CARGA QUE ESTEJA TRANSPORTANDO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
CRZ5811 I131751064

ENQUADRAMENTO 703.01-CONDUZIR MOTOCICLETA, MOTONETA E CICLOMOTOR SEM CAPACETE DE SEGURANÇA
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BYR8070 I131181374 EFG9417 I131219764

ENQUADRAMENTO 703.02-CONDUZIR MOTOCICLETA/MOTONETA/CICLOMOTOR C/ CAPACETE S/ VISEIRA/ÓCULOS 
PROTEÇÃO
PROCESSADAS EM 20/06/2012
BYL4494 I131718504 EOX6840 I131718284

ENQUADRAMENTO 704.82-CONDUZIR MOTOCICLETA/MOTONETA/CICLOMOTOR TRANSP. PASSAG S/ VISEIRA/
OCULOS PROTEÇ
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DNV2542 I131828064

ENQUADRAMENTO 736.62-DIRIGIR VEÍCULO UTILIZANDO-SE DE TELEFONE CELULAR
PROCESSADAS EM 20/06/2012
ARY2914 I131578364 AUL2112 I131666254 AWM0043 I131577154
BBB7905 I131562084 BFZ4995 I131449664 BMU2389 I131671424
BPA0819 I131737644 BPD9798 I131742924 BQG7836 I131744134
BQL1344 I131419194 BSQ1149 I131543824 BUG2504 I131296544
BUR0232 I131497404 BUT1721 I131609494 BVN4269 I131795174
CAD1280 I131289504 CAM4316 I131723564 CDZ0112 I131631494
CEV0721 I131577374 CFQ1419 I131716204 CHN1944 I131516984
CKD4413 I131601244 CKX1106 I131429534 CKY6672 I131715644
CLJ8615 I131306994 CLY3770 I131639524 CNP8848 I131745234
CNQ5516 I131344724 CPQ8274 I131614334 CPY8400 I131517314
CRZ1407 I131674064 CUB3706 I131640074 CVJ8376 I131674394
CVK5000 I131672414 CVT5406 I131465834 CYI8874 I131429094
DAD3569 I131742704 DBB6318 I131081714 DDN8638 I131183794
DDQ0861 I131631384 DDS1909 I131673734 DDV8380 I131728184
DHW7962 I131489594 DHY3474 I131800564 DIY6810 I131689794
DIY8275 I131578254 DKD5381 I131671094 DKD6589 I131828284
DKY6654 I131758214 DMO2699 I131620504 DMO9844 I131711804
DMZ6616 I131497294 DPJ3783 I131639304 DQI5640 I131715974
DQM3199 I131723454 DQY0285 I131688804 DQY8872 I131223394
DQY9134 I131591124 DQY9134 I131715424 DRU9930 I131659544
DSD8595 I131800674 DSE3888 I131675504 DSG5839 I131673954
DSN5028 I131743364 DTL1984 I131294784 DTW1674 I131576824
DTX0397 I131723344 DTX8328 I131675054 DTZ1574 I131430084
DVS3890 I131639194 DVS4218 I131773284 DXB1883 I131639084
DXB7012 I131593004 DXE0036 I131620714 DXE0478 I131614664
DXU1313 I131576504 DXU9015 I131619614 EAG7711 I131362324
EAV0415 I131659984 EAV4979 I131673404 EDF1543 I131633364
EDF3421 I131442304 EDF6170 I131796714 EDH9826 I131551634
EDV9301 I131429644 EDW7187 I131870304 EEP3283 I131599594
EEP3656 I131737754 EEP3867 I131576604 EEP4549 I131546354
EFP5677 I131546244 EGC4744 I131576494 EGM3317 I131553504
EGM3803 I131578474 EIB5860 I131674834 EIC7878 I131740614
EIX7809 I131722804 EIX8352 I131553834 EIX9122 I131639414
EIY1298 I131675274 EKN5821 I131639744 ENC3941 I131608834
ENC4300 I131895934 ENT4597 I131797154 ENT5404 I131673844
ENT5506 I131497304 EPN3034 I131773504 EPN7215 I131449554
EPN8377 I131672744 EPT1570 I131592664 EPT2231 I131298084
EPT2863 I131429754 EPT3474 I131429204 ERN1361 I131634354
ERW5658 I131742814 ETB9383 I131614774 ETD0328 I131800344
ETS3217 I131698044 ETS3451 I131673624 ETS4546 I131671534
ETS9145 I131578034 ETV6761 I131660094 ETX1097 I131181484
EUV4185 I131429864 EWP3223 I131617744 EWS0712 I131552304
EWS1673 I131628204 EWS3537 I131750294 EXY2604 I131639854
EYB6438 I131449774 EYD1372 I131674174 EYD3006 I131296214
EYE0191 I131659434 EYG2150 I131715314 EYG6158 I131722794

EZT3349 I131771414 FAI1972 I131716304 FBT9547 I131639634
FDN8505 I131580674 FIT3607 I131634244 FJF0015 I131639964
FTW0044 I131428984 FXZ0008 I131775264 GGB1011 I131575724
GTI5619 I131638534 HHS4886 I131715754 HJR9411 I131449884
HLZ8012 I131743254 HNO5998 I131600914 JPE5636 I131517094
JVE1950 I131673294 KNX3381 I131576714 KTM2456 I131832134
LKL6649 I131593434 MWA0949 I131727964 NWA5762 I131577594

ENQUADRAMENTO 745.50-TRANSITAR EM VELOCIDADE SUPERIOR À MÁXIMA PERMITIDA EM ATÉ 20%
PROCESSADAS EM 20/06/2012
AJY0746 J169965837 ALJ6918 J170032387 ANV8181 J169995867
AOF0827 J170035687 AOW1419 J170002577 APF0747 J170006757
ARQ3752 J170011267 ATJ5562 J169998177 AUG6928 J170028107
BDM4166 J170033707 BPC1585 J170032607 BTU3426 J170037227
BUI5252 J170036567 CCP3695 J170034257 DBB4272 J170032057
DDJ8876 J170036237 DDV6291 J170037777 DEY6033 J169963967
DGQ5177 J170035577 DHR6313 J169985417 DHR9054 J170034587
DKD2007 J170036127 DKD8336 J170033817 DKD9229 J170037007
DMD1975 J170037887 DPT0927 J170033047 DQE1322 J170033377
DQI6564 J170035247 DRQ9745 J170035027 DSN5696 J170035807
DVD4000 J170032507 DXA9943 J170004337 DXD2070 J170036457
EAV0529 J170024247 EAV9749 J170028427 EDD7097 J170036897
EDF4033 J170036907 EDF8844 J170037447 EDY4669 J170033597
EEX9100 J170010937 EGC2783 J170033607 EGW3432 J170025017
EGW7736 J170034037 EIX0327 J170005007 EJH0050 J170032717
EJT2765 J169968477 EKM9929 J170036017 EKN1651 J170034807
EKN9739 J170031947 ENT4983 J169961107 ENT7057 J169977057
EPN2510 J170037337 ERB2808 J170037997 ETD1264 J170035907
EVR0983 J170037557 EVR5339 J170032937 EVR7074 J170032277
EVY1010 J169991357 EWP2266 J170032827 EWP3359 J170032167
EWS4890 J170035137 EYE4765 J170037667 EYG1319 J170037117
FBR3338 J170033927 FBT3080 J170034367 FDR2006 J170035797
GSP5442 J170013467 GTI4578 J170036347 GZB4394 J169989817
HBH3221 J170013797 HBH3221 J169984977 HDD4392 J170035357
HGP7151 J170031287 HIB5546 J170002137 HMO3006 J170033487
HNO0460 J169989607 IOT8332 J170032497 KGN4844 J169987947
LTF0657 J170029087 LVD0529 J170028977 MCR0183 J169998947
MDB7499 J170022487 NWF8701 J169992787 NXY1995 J170020837

ENQUADRAMENTO 746.30-TRANSITAR EM VELOCIDADE SUPERIOR À MÁXIMA PERMITIDA EM MAIS DE 20% ATÉ 50%
PROCESSADAS EM 20/06/2012
DAU0659 J170034697 DVM2172 J170025127 DWH8260 J169960117
EAV9749 J169997847 EKN9800 J170034917 EKZ0784 J170000267
ENT8207 J170004007 EPY0202 J170034147 GID2001 J170034477
KNE8307 J170009727 

 ANDRÉ ARANHA RIBEIRO 
 SECRETÁRIO MUNICPAL DE TRANSPORTES 

 SECRETARIA DE URBANISMO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

 COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE 
    EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A presidente da CPA - Comissão Permanente de Acessibilidade, da Secretaria Mu-
nicipal de Urbanismo, Arqtª Magda Ap. Pizzinato Fermino  CONVOCA  todos os 
Membros Titulares e Suplentes nomeados na Comissão, para a Reunião Ordinária a 
realizar-se no dia 28  /0  6  /2012 , quinta-feira às 09h00, na  SALA DE MÁRMORE - 4º 
andar,  desta  PMC . 

 Campinas, 20 de junho de 2012 
 MAGDA AP. PIZZINATO FERMINO 

 Presidente CPA 
  

 DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO   
  AUTORIZO O EVENTO “MOSTRA DE ARTE LGBT” ORGANIZADO PELA ASSOCIAÇÃO DA PA-
RADA DO ORGULHO LGBT, DIA 22/06/2012; NO MIS - MUSEU DA IMAGEM E DO SOM DAS 19:00 
ÀS 22:00 HORAS.
 PROT.12/11/5441 SECRETARIA DE CIDADANIA, ASSIST. SOCIAL E INCLUSÃO SOCIAL
 INDEFERIDOS
 PROT.11/11/9576 E PROT.12/10/11458 E PROT.12/10/18664 PRADO GONÇALVES CONSULT. IMOBILIA-
RIA LTDA - PROT.10/11/16242 TECTURBO COMPRESSORES PEÇAS E SERV. LTDA - PROT.12/10/25528 
BARÃO E BROW COM. DE ALIMENTOS LTDA - PROT.10/11/5873 LICIA C RIBEIRO - PROT.11/11/10655 
RAFAEL D RAMOS - PROT.09/11/16304 WILSON L MACEDO - PROT.10/11/9748 IVAN BIAGIOTTO - 
PROT.06/11/1443 LUIS G S PENTEADO
 COMPAREÇAM OS INTERESSADOS
 PROT.10/11/4003 TIAGO ARRUDA M CESAR - PROT.28236/86 JULIO CESAR LACERDA - PROT.12/11/3604 
PANAMBY PRIMETOWN GARDEN EMPREEND. IMOBILIARIOS LTDA - PROT.12/11/5285 JOEL BUENO 
- PROT.12/11/5288 JOSE A DE A FILIPE - PROT.09/11/689 JOSE E LEITE - PROT.12/11/3409 MARINA F 
DA SILVA - PROT.12/10/25928 LUCIA M DE M STORARI - PROT.05/11/4764 ANIBAL DOS SANTOS - 
PROT.11/17/1861 UNIVERSO MULHER ESTETICA LTDA - PROT.12/11/3905 PAROQUIA NOSSA SRª DO 
ROSARIO DE POMPEIA - PROT.12/11/4302 ASSOC. BIBLICA E CULTURAL BARÃO GERALDO  

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ENGº SERGIO MOREIRA CAMAROTA 

 Diretor Dptº De Controle Urbano 
  

 DEPARTAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO   
  DEFERIDIOS
 PROT.12/11/5709 JULIO C DE ASSIS - PROT.12/11/5615 OSMAR DONEGA JR - PROT.11/11/14631 MARIO 
DE A LEITE JR - PROT.12/11/3006 ROBERTO M KAWANO - PROT.12/11/4400 FABIO A PATERO 
 INDEFIRO O RECURSO
 PROT.12/10/7014 SIND. ENGENHEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO
 INDEFERIDOS
 PROT.12/10/1471 E PROT.12/10/11395 NIVALDO GASPAR - PROT.12/10/17207 VINHASOFT INFORMA-
TICA LTDA 
 COMPAREÇAM OS INTERESSADOS
 PROT.12/11/3969 IONE M GIAMBONI - PROT.09/11/11101 JORGE E PAIXÃO - PROT.03/10/25522 JOSE 
F F DOS SANTOS - PROT.07/11/7418 ALEXANDRE A BALLERINI - PROT.12/11/4976 PATRICIA G BER-
GAMO - PROT.12/11/5289 HM ENGª E CONSTR. S/A - PROT.12/10/19587 VOTORANTIM ASSET MANA-
GEMENT DISTRIBUIDORA DE TITULOS - PROT.08/11/634 REGINALDO F SANTOS - PROT.12/11/4732 
ROGIVALDO C DE OLIVEIRA - PROT.12/11/4399 ANA P DE ABREU GONZALES - PROT.12/11/4598 
LUIS P G DE SOUSA - 10/11/6857 SEBASTIÃO DO CARMO - PROT.11/11/16611 REGIANE AP. M TRE-
VISAN - PROT.12/11/375 ALEXANDRE E DA SILVA - PROT.12/11/4505 BERGSON F DE OLIVEIRA - 
PROT.12/11/4740 ALEXANDRE R DE CAPUTO - PROT.51275/94 MARILIA F PANSANI 
 CANCELE-SE O ALVARÁ DE EXECUÇÃO Nº 1524/2009.
 PROT.09/10/13583 FLAVIO A NSTRINI DELGADO 
 CANCELE-SE ANALISE DA SUBSTITUIÇÃO DO PROJETO.
 PROT.11/11/10524 PQ DOS PASSAROS 
 COMPAREÇAM OS INTERESSAOS, SITO À AV ANCHIETA Nº 200, 2º ANDAR, GUICHE DE ATENDI-
MENTO PARA TOMAR CIENCIA.
PRAZO IMEDIATO 
PROT.12/10/23107 IPAC INSTITUTO POPULAR AÇÃO CULTURAL SOCIAL - INT Nº 40863
 PRAZO DE 03 DIAS
 PROT.09/11/336 HEMILTON ARNALDO RODRIGUES JR - INT Nº 41129 
 PRAZO DE 10 DIAS
 PROT.11/11/16159 INES TEOBALDO VIANA - AIM Nº 168867
PROT.09/11/336 HAMILTON ARNALDO RODRIGUES JR - AIM Nº 20088
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ENGº CLOVIS MARTINI 

 Diretor Do Dptº De Uso E Ocupação Do Solo 
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 HOSPITAL DR. MÁRIO GATTI 
 HOSPITAL MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI 

 PORTARIA N° 004/2012 
 COMISSÃO DE REVISÃO DE PRONTUÁRIOS DE ÓBITOS DO HOSPI-

TAL MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI. 
 Art. 1°. O Presidente do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, no uso de suas atribui-
ções legais, em atendimento ao disposto na legislação, 
 DETERMINA : 
Nomear a partir de 01 de junho de 2012, Sr. Almir José Dias Valverde, como membro da 
Comissão de Revisão de Prontuários de Óbitos do Hospital Municipal Dr. Mario Gatti; 
Nomear a partir de 01 de junho de 2012, Sra. Lilian Maria Hubinger, como membro da 
Comissão de Revisão de Prontuário de Óbitos do Hospital Municipal Dr. Mario Gatti; 
Nomear a partir de 01 de junho de 2012, Sra. Elaine Cristina de Souza Ferreira Ful-
fule, como membro da Comissão de Revisão de Prontuário de Óbitos do Hospital 
Municipal Dr. Mario Gatti; 
Nomear a partir de 01 de junho de 2012, Sr. Marco Antonio Marti, como membro da 
Comissão de Revisão de Prontuário de Óbitos do Hospital Municipal Dr. Mario Gatti;   
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos 
a 01 de junho de 2012, revogados os atos e disposições em contrário.

Campinas, 21 de junho de 2012. 

 SALVADOR AFFONSO FERNANDES PINHEIRO 
 Diretor Presidente Do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti. 

  

 PORTARIA N° 005/2012 
 COMISSÃO DE REVISÃO DE PRONTUÁRIOS DO HOSPITAL MUNICI-

PAL DR. MÁRIO GATTI. 
 Art. 1°. O Presidente do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, no uso de suas atribui-
ções legais, em atendimento ao disposto na legislação, 
 DETERMINA : 
Nomear a partir de 01 de junho de 2012, Sra. Magda Alves da Silveira Comelato 
como membro da Comissão de Revisão de Prontuários do Hospital Municipal Dr. 
Mario Gatti; 
Nomear a partir de 01 de junho de 2012, Sra. Elaine Cristina de Souza Ferreira Fur-
fule, como membro da Comissão de Revisão de Prontuários do Hospital Municipal 
Dr. Mario Gatti; 
Nomear a partir de 01 de junho de 2012, Sra. Adriana Celeste Gebrin, como membro 
da Comissão de Revisão de Prontuários do Hospital Municipal Dr. Mario Gatti; 
Nomear a partir de 01 de junho de 2012, Sr. Almir José Dias Valverde, como membro 
da Comissão de Revisão de Prontuários do Hospital Municipal Dr. Mario Gatti; 
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos 
a 01 de junho de 2012, revogados os atos e disposições em contrário.

Campinas, 21 de junho de 2012. 

 SALVADOR AFFONSO FERNANDES PINHEIRO 
 Diretor Presidente Do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti. 

  

 PORTARIA N° 006/2012 
 REFERÊNCIA TÉCNICA DOS SERVIÇOS DE CUIDADOS PALIATIVOS 

DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI. 
 Art. 1°. O Presidente do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, no uso de suas atribui-
ções legais, em atendimento ao disposto na legislação,
  DETERMINA : 
Nomear a partir de 01 de junho de 2012, Sra. Silvia Benvenuti de Oliveira, como Refe-
rência Técnica do Serviço de Cuidados Paliativos do Hospital Municipal Dr. Mario Gatti; 
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos 
a 01 de fevereiro de 2012, revogados os atos e disposições em contrário.
Campinas, 21 de junho de 2012. 

 SALVADOR AFFONSO FERNANDES PINHEIRO 
 Diretor Presidente Do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti. 

  

 PORTARIA N° 007/2012 
 REFERÊNCIA TÉCNICA DOS SERVIÇOS DE CIRURGIAS ONCOLÓGI-

CAS DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI. 
 Art. 1°. O Presidente do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, no uso de suas atribui-
ções legais, em atendimento ao disposto na legislação,
  DETERMINA : 
Nomear a partir de 15 de junho de 2012, Sr. José Higino Steck, como Referência 
Técnica e responsável pelos Serviços de Cirurgias Oncológicas do Hospital Municipal 
Dr. Mario Gatti; 
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos 
a 15 de junho de 2012, revogados os atos e disposições em contrário.

Campinas, 21 de junho de 2012.
 

 SALVADOR AFFONSO FERNANDES PINHEIRO 
 Diretor Presidente Do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti. 

 IMA 
 INFORMÁTICA DE MUNICÍPIOS ASSOCIADOS S/A 

 AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 Pregão Eletrônico Nº. 018/2012 - Processo Licitatório N°. 022/2012 

  OBJETO:  Registro de preços para contratação de empresa especializada em serviços 
de publicação de avisos, editais, balanços, notas, portarias, citações, extratos de con-
tratos, termos aditivos e outras publicações de interesse da CONTRATANTE, a serem 
veiculados em jornal de grande circulação e de abrangência estadual e Diário Ofi cial 
do Estado de São Paulo.
 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  05/07/2012, às 09h.
O edital estará disponível aos interessados através dos sites: www.licitacoes-e.com.
br e www.ima.sp.gov.br. Demais esclarecimentos poderão ser obtidos junto a Área de 
Licitações, das 9h às 12 h e das 13h às 16h, na sede da IMA, situada à Rua Ataliba 
Camargo Andrade, 47, Cambuí, Campinas-SP, pelo telefone (19) 3755 6509, fax (19) 
3755 6514 e e-mail: ima.pregao@ima.sp.gov.br. 
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 WAGNER ANTONIO FIRMINO 

 Pregoeiro 

 SANASA 
 SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO 

 HOMOLOGAÇÃO   
  Pregão n. 2012/103  - Eletrônico. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CO-
FFEE BREAK. Comunicamos a homologação do pregão à empresa La Farina Pães e 
Doces Ltda. EPP, lote 01, valor total R$ 84.900,00. Vigência: 12 meses.

 GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

  

 REABERTURA DE PRAZO DE LICITAÇÃO   
  Pregão n. 2012/95  -  ELETRÔNICO -  Objeto: Prestação de serviços de conectividade 
IP. Tendo em vista alteração no edital,  fica reaberto o prazo  para recebimento das pro-
postas  até às 16h do dia 05/07/2012  e início da disputa de preços  dia 06/07/2012 às 9h . 
A informação dos dados para acesso deve ser feita no site www.licitacoes-e.com.br. O 
novo edital poderá ser obtido nos sites (www.licitacoes-e.com.br e www.sanasa.com.br 
) ou na Gerência de Compras e Licitações das 8h às 12h e 13h30min às 17h.

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

  

 RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
  Pregão nº 116/2012;  Empresa: LW Comércio de Produtos Químicos Ltda; Preço 
Unitário Registrado; Objeto: Hipoclorito de sódio R$ 0,783/Kg; Ata Registrada: 
21/06/2012; Vigência: 12 Meses.  

 GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES   
  

 AVISO DE ADIAMENTO   
 PREGÃO N. 2012/127 - Presencial. Objeto: Prestação de serviços especializados de 
locação de Container. A SANASA comunica que o recebimento das propostas da lici-
tação em epígrafe fi ca adiada “sine die”. A nova data será comunicada oportunamente. 

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

  

 HOMOLOGAÇÃO   
  Pregão n. 2012/125  - Eletrônico. Objeto: Aquisição de chapa de madeira compen-
sada e chapa de fi bra de madeira de média densidade. Comunicamos a homologação 
do pregão à empresa Lider Madeiras e Ferragens Ltda. EPP, lote 01, valor total R$ 
14.820,00 e lote 02, valor total R$ 3.364,00. 
 Pregão n. 2012/126  - Eletrônico. Objeto: Aquisição de materiais para desobstrução 
de redes de esgoto. Comunicamos a homologação do pregão à empresa Geraldo de 
Antonio - EPP, lote 01, valor total R$ 60.542,00. 

 GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

 SETEC 
 SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS 

 COLSETEC - COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA SETEC 
    COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA SETEC 

 CONCORRÊNCIA Nº 06/2012 
 PROTOCOLO Nº 2.735/2012     

 AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
  A SETEC - Serviços Técnicos Gerais, através da COLSETEC - Comissão de Licita-
ções da Setec, comunica que a empresa EAP Engenharia Ltda EPP, através do proto-
colo administrativo nº 6221/2012, interpôs recurso quanto à classifi cação da empresa 
JAC & VMB Construção e Manutenção Civil Ltda ME. 

Campinas, 21 de junho de 2012.
 

 LUIS AUGUSTO ZANOTTI 
 Presidente Da Comissão De Licitações 

  

 COLSETEC - COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA SETEC 
    COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA SETEC 

 CONCORRÊNCIA Nº 08/2012 
 PROTOCOLO Nº 3.814 DE 29 DE MARÇO DE 2012 

   RESULTADO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
    A Colsetec - Comissão de Licitações da Setec, após análise das propostas apresentadas 
julga vencedores os licitantes abaixo relacionados para seus respectivos itens, a saber:
   Item 1 -  Quantun, placa BPZ 8669: vencedor Roberto Makoto Yamamoto com a pro-
posta de R$ 2.260,00.  
 Item 2  - Kombi Pick-Up, placa BPZ 7480: vencedor Carlos Aparecido da Silva com 
a proposta de R$ 3.000,00.  
 Item 3  - Kombi, placa BFY 4982 vencedor Roberto Makoto Yamamoto com a pro-
posta de R$ 2.110,00.  
 Item 4  - Kombi Pick-Up, placa BPZ 2257: vencedor Roberto Makoto Yamamoto com 
a proposta de R$ 6.110,00.  
 Item 5  - Kombi Furgão, placa BFY 4887: vencedor Carlos Aparecido da Silva com a 
proposta de R$ 1.900,00.
O processo encontra-se com vistas franqueada aos interessados no prazo legal. 

  Campinas, 21 de junho de 2012.
 

 LUIS AUGUSTO ZANOTTI 
 Presidente Da Comissão De Licitações 

 PODER LEGISLATIVO 
 CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

  
 ATO DA MESA Nº 40/2012   

 A Mesa da Câmara Municipal de Campinas, no uso de suas atribuições legais e, ten-
do em vista a Conclusão do Relatório Final da Comissão de Sindicância Adminis-
trativa Investigatória para apurar irregularidades administrativas no Protocolado nº 
20.491/2012, RESOLVE:
 I  - Acolher o Relatório Final da Comissão de Sindicância Investigatória, instaurada 
pela Portaria da Mesa da Câmara Municipal de Campinas nº 100, de 29 de março de 
2012, a fi m de apurar irregularidades administrativas.
 II  - Encaminhe-se estes autos à Diretoria Geral para que mande registrar a Conclusão 
do Relatório Final da Comissão de Sindicância Investigatória, no prontuário de cada 
funcionário, bem como as providências de sua alçada, visando:
a) Notifi cação dos sindicados de que a Comissão de Sindicância encerrou os trabalhos, 
devendo os mesmos retornarem ao trabalho e tomarem conhecimento do Relatório 
Final da Comissão de Sindicância, constantes dos autos que fi carão a disposição dos 
sindicados no Gabinete da Presidência.
b) Portarias da Mesa da Câmara Municipal de Campinas, para que sejam instaurados 
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Processos Administrativos Disciplinares individualizados dos indiciados, funcioná-
rios matrículas nºs 196 e 264, com base na Conclusão do Relatório Final da Comissão 
de Sindicância.
c) Portaria da Mesa da Câmara Municipal de Campinas, designando 3 (três) funcioná-
rios para comporem a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, com prazo de 
duração de 60 (sessenta dias), prorrogado por mais 30 (trinta) dias.
d) Ato da Presidência de afastamento das atribuições atuais dos indiciados, pelo perí-
odo que perdurarem os Processos Administrativos Disciplinares.
e) Portaria da Diretoria Geral suspendendo preventivamente os indiciados pelo perío-
do que perdurarem os trabalhos da Comissão.
 III  - Dê-se ciência.
 IV  - Cumpra-se.
 V -  Publique-se. 

 Campinas, 20 de junho de 2012 
 THIAGO FERRARI 

 Presidente 
 PROFESSOR ALBERTO 

 1º Secretário 
 PAULO OYA 

 2º Secretário 
  

 PUBLICAÇÃO DIRETORIA GERAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMPINAS 2012 

 NOTIFICAÇÕES 
 NOTIFICANDO: FUNCIONÁRIO - MATRÍCULA 196

O SR. ISRAEL MAZZO, no uso das atribuições legais de seu cargo de Diretor Geral 
da Câmara Municipal de Campinas, resolve expedir a seguinte NOTIFICAÇÃO:
1 - que a Comissão de Sindicância Investigatória, instaurada pela Portaria da Mesa nº 
100/2012, encerrou os trabalhos de apuração de irregularidades administrativas cons-
tantes no Protocolado nº 20.491/2012;
2 - que a suspensão preventiva, estabelecida na Portaria nº 01/2012 da Diretoria Ge-
ral e Ato da Presidência nº 30/2012, em cumprimento ao Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de Campinas, não estão mais produzindo efeitos, uma vez 
que referidos atos estabelecem que a suspensão seja pelo período que perdurarem as 
investigações da Comissão de Sindicância;
3 - que deverá retornar ao trabalho, apresentando-se a este Diretor Geral que designará 
o Departamento que deverá prestar serviços, assim que notifi cado;
4 - que deverá tomar ciência do Relatório Final da Comissão de Sindicância, cujas 
cópias autenticadas foram encaminhadas com a notifi cação pessoal;
5 - que o documento original do Relatório Final da Comissão de Sindicância Investi-
gatória encontra-se à sua disposição no Gabinete da Presidência. 
6 - Publique-se.

Campinas, 21 de junho de 2012.
ISRAEL MAZZO

Diretor Geral

NOTIFICANDO: FUNCIONÁRIO - MATRÍCULA Nº 264
O SR. ISRAEL MAZZO, no uso das atribuições legais de seu cargo de Diretor Geral 
da Câmara Municipal de Campinas, resolve expedir a seguinte NOTIFICAÇÃO:
1 - que a Comissão de Sindicância Investigatória, instaurada pela Portaria da Mesa nº 
100/2012, encerrou os trabalhos de apuração de irregularidades administrativas cons-
tantes no Protocolado nº 20.491/2012;
2 - que a suspensão preventiva, estabelecida na Portaria nº 01/2012 da Diretoria Geral 
e no Ato da Presidência nº 30/2012, em cumprimento ao Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de Campinas, não estão mais produzindo efeitos, uma vez 
que referidos atos estabelecem que a suspensão seja pelo período que perdurarem as 
investigações da Comissão de Sindicância;
3 - que deverá retornar ao trabalho, apresentando-se a este Diretor Geral que designará 
o Departamento que deverá prestar serviços, assim que notifi cado;
4 - que deverá tomar ciência do Relatório Final da Comissão de Sindicância, cujas 
cópias autenticadas foram encaminhadas com a notifi cação pessoal;
5 - que o documento original do Relatório Final da Comissão de Sindicância Investi-
gatória encontra-se à sua disposição no Gabinete da Presidência. 
6 - Publique-se.

Campinas, 21 de junho de 2012.
ISRAEL MAZZO

Diretor Geral
 

  

 40A. REUNIÃO ORDINÁRIA 
 PAUTA DOS TRABALHOS DA 40ª REUNIÃO ORDINÁRIA, A SER REA-
LIZADA NO DIA 25 DE JUNHO DE 2012 (SEGUNDA-FEIRA), ÀS 18:00 

HORAS, NO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS. 
  PRIMEIRA PARTE  
 PEQUENO EXPEDIENTE  
1 - Leitura da correspondência recebida e das proposições apresentadas a Casa. 
2 - Leitura de informações ou respostas às proposições submetidas à deliberação do 
Plenário. 
3 - Comunicados dos Senhores Vereadores. 
 SEGUNDA PARTE 
 ORDEM DO DIA  
 Incluído na pauta, a requerimento de urgência nº 1122/12, devidamente aprovado: 
 01)  Turno único de discussão e votação do projeto de decreto legislativo 331/12, pro-
cesso 211.017, de autoria dos Senhores Josias Lech e Jairson Canário, que concede 
Diploma de Honra ao Mérito à Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL Energia”. 
 Incluído na pauta, a requerimento de urgência nº 1123/12, devidamente aprovado: 
 02)  1ª discussão e votação do projeto de lei 256/12, processo 210.735, de autoria dos 
Senhores Sebá Torres e Luiz Lauro Filho, que “cria a gratifi cação por desempenho 
de atividade delegada, nos termos que especifi ca, a ser paga aos policiais militares e 
civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo por meio de 
convênio a ser celebrado com o Município de Campinas”. 
 Incluído na pauta, nos termos do artigo 144 do Regimento Interno: 
 03)  1ª discussão e votação do projeto de lei 119/12, processo 210.228, de autoria do 
Senhor Petterson Prado, que “torna obrigatória, aos bares, danceterias, boates, salões 
de dança e estabelecimentos similares, a colocação de caixas em número sufi ciente para 
que o atendimento ao frequentador, na hora do pagamento de sua conta, seja realizado 
em prazo hábil e digno”. Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. 
 Incluído na pauta, nos termos do artigo 144 do Regimento Interno: 
 04)  Turno único de discussão e votação, adiadas, do projeto de lei 191/11, processo 
207.934, de autoria do Senhor Angelo Barreto, que “denomina ‘Complexo Manuel 
Ferraz de Campos Sales’ as instalações da Câmara Municipal de Campinas”. Parecer 

da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, Constituição e Legalidade, favorável. 
 05)  2ª discussão e votação do projeto de lei 240/11, processo 208.194, de autoria do 
Executivo Municipal, que “altera dispositivo da Lei Municipal nº 13.101, de 08 de ou-
tubro de 207, que ‘dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamen-
to e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profi ssionais da Educação - FUNDEB”. Parecer da Comissão de 
Constituição e Legalidade, favorável. Parecer da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, favorável. Parecer da Comissão de Administração Pública, favorável. 
 06)  2ª discussão e votação do projeto de lei 364/11, processo 208.797, de autoria do 
Executivo Municipal, que “dispõe sobre a revogação da Lei nº 4.452, de 23 de de-
zembro de 1974, que ‘desincorpora da classe de bens públicos de uso comum do povo 
e transfere para a de bens patrimoniais, área de terreno de propriedade da Prefeitura 
Municipal de Campinas e autoriza doação à Sociedade Benefi cente e Recreativa a 
Cidade Jardim”. Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. Pa-
recer da Comissão de Política Urbana, favorável. Parecer da Comissão de Finanças e 
Orçamento, favorável. 
 07)  2ª discussão e votação, com emendas, do projeto de lei complementar 7/08, pro-
cesso 180.389, de autoria do Executivo Municipal, que “dispõe sobre o plano local de 
gestão da macrozona 5 - MZ 5 - área de requalifi cação prioritária - ARP”. Parecer da 
Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. Parecer da Comissão de Política 
Urbana, favorável ao projeto e emendas. Parecer da Comissão de Meio Ambiente, 
favorável ao projeto e emendas. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, favo-
rável ao projeto e emendas. 
 08)  2ª discussão e votação do projeto de lei 711/10, processo 207.074, de autoria dos 
Senhores Biléo Soares e Dário Saadi, que “dispõe sobre a utilização de equipamentos 
de proteção individual de trabalhadores da área da saúde e dá outras providências”. 
Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. Parecer da Comissão 
de Política Social e Saúde, favorável. Parecer da Comissão de Administração Pública, 
favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, favorável. 
 09)  1ª discussão e votação do projeto de lei 653/10, processo 206.892, de autoria do 
Senhor Luis Yabiku, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de leitores de 
impressão digital na entrada das agências bancárias e instituições assemelhadas do Mu-
nicípio de Campinas’”. Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. 
 10)  1ª discussão e votação do projeto de lei 193/12, processo 210.542, de autoria da 
Senhora Leonice da Paz, que “dispõe sobre a divulgação de material relativo à explo-
ração sexual de crianças e adolescentes pelos estabelecimentos que especifi ca e dá 
outras providências’”. Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. 
 11)  1ª discussão e votação do projeto de lei 162/12, processo 210.418, de autoria do 
Senhor Josias Lech, que “inclui como item obrigatório na cesta básica comercializada 
e fornecida por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho pelas empresas es-
tabelecidas no Município de Campinas, escovas dentais infantil e adulta, creme dental 
e fi o dental”. Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. 
 12)  Turno único de discussão e votação do projeto de lei 534/11, processo 209.742, de 
autoria do Senhor Petterson Prado, que “declara órgão de utilidade pública municipal 
a Associação Ambientalista Anhumas”. Parecer da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, favorável. 
 13)  Turno único de discussão e votação do projeto de lei 01/12, processo 209.797, de 
autoria do Senhor Arly de Lara Romêo, que “denomina Praça Doutor Hélio Waldemar 
Hilkner uma praça pública do Município de Campinas”. Parecer da Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, favorável. 
 14)  Turno único de discussão e votação do projeto de lei 08/12, processo 209.804, de 
autoria do Senhor Vicente Carvalho, que “denomina Rua Dr. Saulo Barboza uma via 
pública do Município de Campinas”. Parecer da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, favorável. 
 15)  Turno único de discussão e votação do projeto de lei 10/12, processo 209.806, de 
autoria do Senhor Dário Saadi, que “denomina Rua Sebastiana Hidalgo Prieto uma 
via pública do Município de Campinas”. Parecer da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, favorável. 
 16)  Turno único de discussão e votação do projeto de lei 29/12, processo 209.826, de 
autoria do Senhor Thiago Ferrari, que “denomina Rua Esmeraldo Silveira uma via 
pública do Município de Campinas”. Parecer da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, favorável. 
 17)  Turno único de discussão e votação do projeto de lei 31/12, processo 209.828, de 
autoria do Executivo Municipal, que “altera dispositivos da Lei nº 12.465, de 09 de 
janeiro de 2006, que ‘denomina vias públicas do Município de Campinas”. Parecer da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, favorável. 
 18)  Matérias adiadas de reunião anterior. 
 19)  Discussão e Votação da Ata.
 20)  Matérias lidas no Expediente e sujeitas à deliberação do Plenário.
 TERCEIRA PARTE 
 GRANDE EXPEDIENTE 
Oradores inscritos no Grande Expediente.
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 THIAGO FERRARI 

 Presidente 
  

 16ª AUDIÊNCIA PÚBLICA   
 A Câmara Municipal de Campinas torna público que será realizada Audiência Pública 
no dia  29 de junho, sexta-feira, às 14h30 , no Plenário, deste Legislativo, Av. da 
Saudade, 1004, Ponte Preta, para Apresentação da Prestação de Contas do 1° quadri-
mestre de 2012 da Secretaria Municipal de Saúde, em cumprimento ao artigo 12 da 
Lei Federal n.º 8.689/93.
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 VEREADOR THIAGO FERRARI 

 PRESIDENTE 
  

 41A. REUNIÃO ORDINÁRIA 
 PAUTA DOS TRABALHOS DA 41ª REUNIÃO ORDINÁRIA, A SER REA-
LIZADA NO DIA 27 DE JUNHO DE 2012 (QUARTA-FEIRA), ÀS 18:00 
HORAS, NO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS. 

  PRIMEIRA PARTE  
 PEQUENO EXPEDIENTE  
1 - Leitura da correspondência recebida e das proposições apresentadas a Casa. 
2 - Leitura de informações ou respostas às proposições submetidas à deliberação do 
Plenário. 
3 - Comunicados dos Senhores Vereadores. 
 SEGUNDA PARTE 
 ORDEM DO DIA  
 01)  Turno único de discussão e votação do veto total ao projeto de lei 189/10, processo 
204.970, de autoria dos Senhores Arly de Lara Romêo e Sérgio Benassi, que “autoriza 
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a Prefeitura Municipal de Campinas a implantar ‘shoppings populares’ e dá outras 
providências”. 
 Incluído na pauta, a requerimento de urgência nº 1148/12, devidamente aprovado: 
 02)  2ª discussão e votação, com emendas, do projeto de lei 50/12, processo 209.848, 
de autoria do Senhor Cidão Santos, que “dispõe sobre a obrigatoriedade dos esta-
belecimentos comerciais disponibilizarem embalagens biodegradáveis ou mesmo de 
papel para acondicionamento de produtos e mercadorias para seus clientes”. Parecer 
da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável ao projeto e emenda. Parecer 
da Comissão de Meio Ambiente, favorável ao projeto e emenda e contrário à emenda 
da Comissão de Constituição e Legalidade. Parecer da Comissão de Administração 
Pública, favorável ao projeto e a emenda da Comissão de Meio Ambiente e contrário 
à emenda da Comissão de Constituição e Legalidade. 
 Incluído na pauta, a requerimento de urgência nº 1150/12, devidamente aprovado: 
 03)  Turno único de discussão e votação do projeto de lei 325/12, processo 210.979, de 
autoria do Senhor Jairson Canário, que “declara órgão de utilidade pública a Associa-
ção Movimento Educacional”. 
 Incluído na pauta, nos termos do artigo 144 do Regimento Interno: 
 04)  2ª discussão e votação, com emendas, do projeto de lei 397/11, processo 209.035, 
de autoria do Senhor Francisco Sellin, que “disciplina o uso de aparelhos sonoros no 
interior de ônibus de transporte coletivo urbano no Município, e dá outras providências”. 
Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável ao projeto com emenda. 
 Incluído na pauta, nos termos do artigo 144 do Regimento Interno: 
 05)  1ª discussão e votação do projeto de lei 326/11, processo 208.563, de autoria do 
Executivo Municipal, que “dispõe sobre a revogação das Leis nº 7.395, de 28 de de-
zembro de 1992, nº 10.076, de 29 de abril de 1999 e 11.966, de 30 de abril de 2004”. 
 06)  Turno único de discussão e votação do projeto de decreto legislativo 109/12, pro-
cesso 210.160, de autoria do Senhor Professor Alberto, que “concede o Título de Ci-
dadão Campineiro ao Sr. Derci Gonçalves de Souza”. Parecer da Comissão Especial 
de Honraria, favorável. 
 07)  Turno único de discussão e votação do projeto de decreto legislativo 285/12, 
processo 210.809, de autoria do Senhor Aurélio Cláudio, que “concede o Título de 
Cidadão Campineiro ao Doutor Nelson Paviotti”. Parecer da Comissão Especial de 
Honraria, favorável. 
 08)  2ª discussão e votação, com emendas, do projeto de lei 321/12, processo 210.956, 
de autoria do Senhor Petterson Prado, que “aumenta a disponibilidade de guardas 
municipais a serviço da segurança pública do Município, através da criação da folga 
trabalhada voluntária e do reconhecimento das horas dispendidas no serviço público, 
através de alterações no artigo 12 da lei municipal nº12.986, de 28 de junho de 2007”. 
Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável ao projeto e emendas. 
Parecer da Comissão de Administração Pública, favorável ao projeto e emendas. Pare-
cer da Comissão de Finanças e Orçamento, favorável ao projeto e emendas.
 09)  1ª discussão e votação do projeto de lei 110/12, processo 210.161, de autoria do 
Senhor Francisco Sellin, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção do intérprete 
de Libras em todos os eventos públicos ofi ciais do Município de Campinas”. Parecer 
da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. 
 10)  2ª discussão e votação do projeto de lei 61/12, processo 209.969, de autoria do 
Executivo Municipal, que “altera a lei nº 7.224, de 09 de novembro de 1992, que ‘au-
toriza doação de imóvel ao Governo do Estado de São Paulo’ “. Parecer da Comissão 
de Constituição e Legalidade, favorável. Parecer da Comissão de Política Urbana, 
favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, favorável. 
 11)  2ª discussão e votação do projeto de lei 114/11, processo 207.633, de autoria do 
Senhor Zé do Gelo, que “torna obrigatória no Município de Campinas a utilização 
da madeira proveniente de refl orestamento pelas empresas que fabricam artefatos de 
madeira das linhas hospitalar, sorveteria e eventos e dá outras providências”. Parecer 
da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. Parecer da Comissão de Meio 
Ambiente, favorável. Parecer da Comissão de Administração Pública, favorável. Pa-
recer da Comissão de Finanças e Orçamento, favorável. 
 12)  2ª discussão e votação do projeto de lei 15/12, processo 209.811, de autoria do 
Executivo Municipal, que “dispõe sobre a criação de ‘bolsa-trabalho’, vinculada aos 
programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Trabalho e Renda, e dá outras 
providências”. Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. Parecer 
da Comissão de Política Social e Saúde, favorável. Parecer da Comissão de Adminis-
tração Pública, favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, favorável. 
 13)  Turno único de discussão e votação do projeto de decreto legislativo 303/12, pro-
cesso 210.891, de autoria do Senhor Antonio Francisco O Politizador dos Santos, que 
“concede a Medalha Carlos Gomes para João de Bráz”. Parecer da Comissão Especial 
de Honraria, favorável. 
 14)  Turno único de discussão e votação do projeto de decreto legislativo 305/12, pro-
cesso 210.893, de autoria do Senhor Arly de Lara Romêo, que “concede a Medalha 
Carlos Gomes ao Professor Antônio Stopiglia”. Parecer da Comissão Especial de 
Honraria, favorável. 
 15)  1ª discussão e votação, adiadas, do projeto de lei 251/12, processo 210.730, de 
autoria do Executivo Municipal, que “altera a Lei nº 12.838, de 10 de janeiro de 2007, 
que ‘dispõe sobre as formas de pagamento de créditos tributários e dá outras providên-
cias”. Parecer da Comissão de Constituição e Legalidade, favorável. 
 16)  2ª discussão e votação, com emendas, do projeto de lei 200/12, processo 210.565, 
de autoria do Executivo Municipal, que “dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 
o ano de 2013, e dá outras providências”. Parecer da Comissão de Constituição e 
Legalidade, favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, favorável ao 
projeto e emendas. 
 17 )  Turno único de discussão e votação do projeto de lei 28/12, processo 209.825, de 
autoria do Senhor Arly de Lara Romêo, que “denomina Rua Professor Doutor José Pa-
ciulli uma via pública do Município de Campinas”. Parecer da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, favorável. 
 18)  Turno único de discussão e votação do projeto de lei 45/12, processo 209.843, de 
autoria do Senhor Arly de Lara Romêo, que “denomina Rua Alexandre Jarosz Júnior 
uma via pública do Município de Campinas”. Parecer da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte, favorável. 
 19)  Matérias adiadas de reunião anterior 
 20)  Discussão e Votação da Ata 
 21)  Matérias lidas no Expediente e sujeitas à deliberação do Plenário
 TERCEIRA PARTE 
 GRANDE EXPEDIENTE 
Oradores inscritos no Grande Expediente.
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 THIAGO FERRARI 

 Presidente 
  

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.11/2012 
 REVOGA OS § 1º, § 3º, ALÍNEAS a) E b) DO ARTIGO 2º, DÁ NOVA RE-

DAÇÃO AO ARTIGO 3º, AO SEU PARÁGRAFO ÚNICO, ACRESCENTA E 
REVOGA DISPOSITIVOS DO MESMO ARTIGO DA LEI COMPLEMEN-
TAR Nº 34, DE 19 DE ABRIL DE 2012, QUE “DISPÕE SOBRE A REGU-
LARIZAÇÃO DE CONSTRUÇÕES CLANDESTINAS E/OU IRREGULA-

RES NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono e 
promulgo a seguinte lei complementar:
Art. 1° - Revoga os § 1º, § 3º, alíneas a) e b) do artigo 2º da Lei Complementar nº 
34/2012.
Art. 2º - Dá nova redação ao artigo 3º, parágrafo único, acrescenta alíneas, e revoga os 
incisos I e II do mesmo artigo da Lei Complementar nº 34/2012: 
“Art. 3º - As construções clandestinas e/ou irregulares que se enquadrarem no artigo 
anterior poderão ser regularizadas, desde que as respectivas infrações sejam transfor-
madas em multas, conforme parágrafo único.
III - ?........................................
Parágrafo único - Para edifi cações com área total construída até 500 m² (quinhentos 
metros quadrados), as multas serão aplicadas conforme metragem quadrada a ser re-
gularizada:
a) para irregularidades de até 50m², será isenta de multas;
b) para irregularidades acima de 50m² até 100m², multa de 10 UFICs por metro qua-
drado de área irregular;
c) para irregularidades acima de 100m² até 150m², multa de 30 UFICs por metro qua-
drado de área irregular;
d) para irregularidades acima de 150m² até 300m², multa de 150 UFICs por metro 
quadrado de área irregular;
e) para irregularidades acima de 300m² até 500m², multa de 300 UFICs por metro 
quadrado de área irregular.”
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Campinas, 18 de junho de 2012 
 Autoria: Angelo Barreto
 PUBLICADO NA SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS, AOS 21 DE JUNHO DE 
2012, DE ACORDO COM O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 42   DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, 
DEVENDO O PROCESSO PERMANECER EM PAUTA POR 30 (TRINTA) DIAS PARA RECEBIMEN-
TO DE EMENDAS DE INICIATIVA DOS SENHORES VEREADORES OU DA POPULAÇÃO. 
 

 ISRAEL MAZZO 
 Diretor Geral 

  

 20A. REUNIÃO SOLENE 
 PAUTA DOS TRABALHOS DA 20A. REUNIÃO SOLENE, A SER REA-
LIZADA NO DIA 28 DE JUNHO DE 2012 (QUINTA-FEIRA), ÀS 20:00 

HORAS, NO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS, SI-
TUADO NA AV.ENGENHEIRO ROBERTO MANGE, 66 - PONTE PRETA. 

 Ficam os Srs. Vereadores convocados para a 20a. Reunião Solene, a ser realizada no 
dia 28 de junho de 2012 (quinta-feira), às 20:00hs, no Plenário da Câmara Municipal 
de Campinas, situado na Av.Engenheiro Roberto Mange, 66 - Ponte Preta, oportuni-
dade em que será entregue Medalha Guilherme de Almeida a diversas personalidades. 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 THIAGO FERRARI 

 Presidente 

 DIVERSOS 
 DIVERSOS 

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO   
 Ficam os senhores condôminos proprietários de unidades autônomas do  Condomínio 
Edifício Estoril  CONVOCADOS  para a  Assembleia Geral Extraordinária,  a ser 
realizada nas dependências do Condomínio, no dia  12 de julho de 2012  (quinta-feira), 
às  19:00  (dezenove) horas, em PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, com o mínimo legal de 
presentes, ou às  19:30  (dezenove e trinta) horas, com qualquer número de condômi-
nos, para deliberarem sobre os seguintes  assuntos :
 1.  Aprovação orçamentária para tratamento de trincas e pintura da área externa e inter-
na incluindo a escolha do fornecedor e rateio extra;
 2.  Ratifi cação da revitalização do hall de entrada;
 3.  Assuntos Gerais. 

 Campinas, 18 de junho de 2012 
 TERESA BIOLCATI 

 Síndico (a) 
  NOTAS:  
 1)  AS DECISÕES TOMADAS EM ASSEMBLEIA OBRIGAM A TODOS, INCLUSIVE OS AUSENTES E DIS-
CORDANTES.
 2)  OS PROPRIETÁRIOS PODERÃO SER REPRESENTADOS POR PROCURADOR LEGALMENTE CONS-
TITUÍDO.
 3)  MORADORES EM DÉBITO COM O CONDOMÍNIO NÃO PODEM VOTAR. 

  

 EDITAL DE EXTRAVIO   
  OSWALDO CASTELETTI - ME ,CNPJ nº 59.686.543/0001-57, Inscr. Estatual, 
244.335.418, sito a Rua Aristides de Godoy Gomes, 176 - DIC IV - Campinas / SP, 
 DECLARA  p/devidos fi ns o  extravio  do talonário de nota fi scal D-1 nº 001 a 500. 
Não se responsabiliza pelo uso indevido dos mesmos.
 

  

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO CONVENÇÃO PARTIDÁRIA   
  A Comissão Provisória do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB) de Campinas , inscrito no CNPJ sob o número 54.153.085/0001-77, con-
voca, pelo presente, os seus fi liados a se reunirem em  Convenção Partidária  a ser 
realizada no  dia 29 de junho de 2012 , no Plenário da Câmara de Vereadores de Cam-
pinas, localizado na Avenida da Saudade, 1004, bairro Ponte Preta, às 19:00 horas, em 
primeira convocação, e às 19:30 horas, em segunda convocação, com qualquer nume-
ro de presentes, para decidir sobre a seguinte  ORDEM DO DIA: 1)  Deliberar sobre 
a proposta de coligação ; 2)  Escolha do candidato a Vice-Prefeito, para representar o 
partido nas Eleições 2012 ; 3)  Escolha dos candidatos proporcionais e seus respectivos 
Números;  4)  Deliberação sobre as propostas a serem apresentadas no Pleito;  5)  O que 
mais couber.
 

 DÁRIO JORGE GIOLO SAADI 
 Presidente Do PMDB Campinas  
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 BALANÇO PATRIMONIAL 
 0045 Associacao Chance International CNPJ:00.300.881/000166 

 ATIVO SALDO EM: 31/12/2011
ATIVO
CIRCULANTE
CAIXA GERAL
CAIXA
CAIXA 24.430,17 D
CAIXA 24.430,17 D
BANCOS C/MOVIMENTO
BANCO DO BRASIL C/C.147281 CHANCE ONG 8.827,25 D
HSBC C/C 3192107 (CHANCE 2)
BANCO DO BRASIL 286346 (VILA REGGIO) 6.237,34 D
BANCO DO BRASILC/C.2147289 NOVO MUNDO 82.442,05 D
BANCO DO BRASILC/C299243ZILDA ARNS 3.193,46 D
BANCO BRASIL CC 1147285 PQ OURO PRETO 76,81 D
BANCOS C/MOVIMENTO 100.776,91 D
REALIZAVEL A CURTO PRAZO
INVESTIMENTOS
APLICACAO BANCO DO BRASIL CHANCE ONG
APLICACAO BANCO DO BRASIL DRA ZILDA AR
APLIC.BANCO BRASILPQ.NOVO MUNDO
INVESTIMENTOS
VALORES A RECEBER
VALORES A RECEBER
CONVENIO PREF.NAVE MAE VILLA REGGIO 139.867,26 D
CONVENIO PREF.NAVE MAE PQ.INDUSTRIAS 164.573,36 D
CONVENIO PREF.NAVE MAE PQ.OURO PRETO 67.682,03 D
CONVENIO PREF.MAVE MAE PQ.NOVO MUNDO 74.245,25 D
VALORES A RECEBER 446.367,90 D
ATIVO NAO CIRCULANTE
IMOBILIZADO
MOVEIS E UTENSILIOS 8.582,80 D
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 9.135,28 D
VEICULOS 12.000,00 D
IMOVEIS 22.000,00 D
IMOBILIZADO 51.718,08 D
TOTAL DO ATIVO 623.293,06 D
PASSIVO
PASSIVO
CIRCULANTE
OBRIGACOES SOCIAIS E TRABALHISTAS
OBRIGACOES
INSS A RECOLHER 48.415,19 C
FGTS A RECOLHER 10.949,19 C
PIS A RECOLHER 1.402,31 C
CONTRIBUICAO CONFEDERATIVA 1.417,49 C
OBRIGACOES 62.184,18 C
OBRIGACOES TRABALHISTAS
SALARIOS/AUTONOMOS A PAGAR 119.583,79 C
OBRIGACOES TRABALHISTAS 119.583,79 C
OBRIGACOES TRIBUTARIAS
IRRF A RECOLHER 161,65 C
OBRIGACOES TRIBUTARIAS 161,65 C
PASSIVO NAO CIRCULANTE
PATRIMONIO SOCIAL
RESULTADOS ACUMULADOS
SUPERAVIT ACUMULADO 516.959,21 C
DEFICIT ACUMULADO 75.595,77 D
RESULTADOS ACUMULADOS
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO 623.293,06 C
RECONHECEMOS A EXATIDAO DO PRESENTE BALANCO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 ASSOCIAÇÃO CHANCE INTERNATIONAL 

   DERCI GONCALVES DE SOUZA 
 Função: Diretor - RG: 37.739.5146 - CPF: 050.872.36634 

 HABIL CONTABILISTAS LTDA. 
 CNPJ: 07.132.501/000170 

 JOSE CLAUDIO DOS SANTOS RODRIGUES 
 Função: Profi ssional Da Contabilidade - CPF: 297.891.4142217 - TC/CRC: 1 SP 053.615/O1 

  

 DEMONSTRAÇÃO DO SUPERAVIT OU DEFICIT 
 0045 Associacao Chance International CNPJ: 00.300.881/000166     

 ENCERRADO EM: 31/12/2011
4 RECEITAS 3.013.817,21 C
4.1 RECEITAS OPERACIONAIS 3.013.817,21 C
4.1.1 RECEITAS OPERACIONAIS 90.589,66 C
4.1.1.01 RECEITAS CHANCE 65.993,18 C
4.1.1.02 RECEITAS NAO OPERACIONAISCHANCE 821,6 C
4.1.1.07 RECEITAS FINANCEIRASVILA REGGIO 10,73 C
4.1.1.09 RECEITAS NAO OPERACIONAISZ.ARNS 10.024,98 C
4.1.1.10 RECEITAS NAO OPERACIONAISPQ.NOVO MUNDO 11.694,82 C
4.1.1.11 RECEITAS NAO OPERACIONAIS JD. OURO PRETO 1.117,83 C
4.1.1.12 RECEITAS NAO OPERACIONAIS VILA REGGIO 926,52 C
4.1.2 CONVENIOS PREFEITURA 2.923.227,55 C
4.1.2.01 NAVES MAE 2.923.227,55 C
TOTAL DE RECEITAS 3.013.817,21 C
(=) RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL 3.013.817,21 C
(=) SUPERAVIT BRUTO 3.013.817,21 C
3 CUSTOS E DESPESAS 3.089.412,98 D
3.1 CUSTOS OPERACIONAIS 3.089.412,98 D
3.1.1 CUSTOS OPERACIONAIS 45.191,03 D
3.1.1.01 CUSTOS OPERACIONAIS CHANCE ONG 45.191,03 D
3.1.2 NAVE MAE JOSE ARISTODEMO PINOTTI 966.416,48 D
3.1.2.01 DESPESAS OPERACIONAIS 966.416,48 D
3.1.3 NAVE MAE DRA. ZILDA ARNS 762.108,42 D
3.1.3.01 DESPESAS OPERACIONAIS 762.108,42 D
3.1.4 NAVE MAE PARQUE NOVO MUNDO 792.477,41 D
3.1.4.01 DESPESAS OPERACIONAIS 792.477,41 D
3.1.5 NAVE MAE OURO PRETO 523.219,64 D
3.1.5.01 DESPESAS OPERACIONAIS 523.219,64 D
TOTAL DE CUSTOS E DESPESAS 3.089.412,98 D
(=) DEFICIT OPERACIONAL 75.595,77 D
OUTRAS RECEITAS/DESPESAS:
(=) DEFICIT ANTES DOS IMPOSTOS, PARTICIP. E CONTRIBUICOES 75.595,77 D
PROVISAO DE IMPOSTOS:
PARTICIPACOES E CONTRIBUICOES:
TOTAL DO DEFICIT DO PERIODO: 75.595,77 D
RECONHECEMOS A EXATIDAO DA PRESENTE DEMONSTRACAO ENCERRADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011.
 

 ASSOCIAÇÃO CHANCE INTERNATIONAL 
   DERCI GONCALVES DE SOUZA 

 Função: Diretor - RG: 37.739.5146 - CPF: 050.872.36634 
 HABIL CONTABILISTAS LTDA. 

 CNPJ: 07.132.501/000170 
 JOSE CLAUDIO DOS SANTOS RODRIGUES 

 Função: Profi ssional Da Contabilidade - CPF: 297.891.4142217 
  

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO   
 O Presidente do  Partido Social Democrático - PSD - Comissão Provisória Muni-
cipal em Campinas - São Paulo , conforme determina os artigos 16 a 25 do Estatuto 
Partidário,  CONVOCA  seus convencionais, para participarem da  Convenção Mu-
nicipal  a realizar-se no  dia 26 de Junho de 2012, na Avenida Aquidabã, nº 970, 
Bairro Vila Lídia, Campinas -SP, as 08:30 horas , nesta cidade, para deliberar sobre 
a seguinte  ORDEM DO DIA:-  Deliberação e escolha dos candidatos à Prefeito, Vice-
-Prefeito e Vereadores para as eleições deste ano; - Aprovar possíveis coligações com 
outras agremiações partidárias, tanto para as eleições majoritária e proporcional; - Ou-
tros assuntos de interesse partidário.
 

 Campinas, 21 de junho de 2012 
 GUILHERME CAMPOS JUNIOR 

 Presidente PSD - Campinas 
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